
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

kÇA U, 
AUDIÊNCIA PÚBLICA OBRIGATÓRIA 

Comissão data 

/ 	/ 

 

mai 	 m 

PROJETO DE LEI 01 - 0326 	/ 	2012 	 DE 	 2012 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 	01 - 	0326 	/ 	2012 	 DE 	01/08/2012 

_ 

PROMOVENTE: VEREADOR 	 NATALINI 

EMENTA: DISPÕE SOBRE A EMBALAGEM PARA A COMERCIALIZAÇÃO DE SODA 

CÁUSTICA LIQUIDA E ÁGUA SANITÁRIA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
6/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



`. CAIARA MUNICIPAL DE 

•SAO PAULO 
GABINETE DO 

VEREADOR N'ATALINI 2012 

R)lha no  o 	do proc. 
N° 	' 	./ 

Malha Cícone - A s. Paí afitar 
I 

01 - PL 
01- 00326/2012 s 

so 
. tu-- 	* 

-r" -"" - ''' - '"PROJETO DE LEI N° 	/2012 tdor„D'e  
c l 

D ispõe sobre a *embalagem para a 
comercialização de soda cáustica líquida e água ,  
sanitária è dá outras providências. 

ICE NETO 

nicipal de São Paulo DECRETA: 

• Art . 	A:comercialização de soda caustica líquida (hidróxido de sódio, NaOH) e água.r.4 
sanitária (hipoclorito de. s ródio, NaC10) no ',varejo só será permitida 'quando feita em 
embalagem 'plástica rígida, opaca, reforçada, de difícil ruptura, hermética, 'com tampa de.5 
dupla segurança à prova de abertura por crianças, de forma a garantir que não seja 
aberta mesmo após a sua primeira abertura. 

' 

Parágrafo Único — esta embalagem deve contei-  advertência, em 'destaque, informando`do 
risco de intoxicações graves com possibilidade de óbito. 

' Art. 2° - Cabe à autoridade de Vigilância sanitária competente fiscalizar o cumprimento 
desta lei ..e aplicar aos infratores, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal 

, cabíveis, as penas de: 
—Advertência, 

II —Apreensão do produto; 
III - Multa no valor de R$ 4000 , 00 quatro mil reais), aplicada em dobro no caso de 
reincidência. 

— Interdição do estabelecimento. 
Parágrafo únicO. A'multa de que trata este artigo será'  atualizada anualmente, pela 

_ 

, 	, 
variação do índice d& Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística \— IBGE, acumulada no '  exercício anterior,' sendo que, 
no caso de extinção deste índice, será adotado', outro índice Criado pela legislação federal 

, e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° As despesas decorrentès da execução desta lei correrão por conta de dotações' 
orçamentarias propnas, suplementadas se 'necessano. 

Viaduto Jacarei, 100- 40  andar -; sala 415- CEP 01319-900 -São Paulo-SP- árasil - telefone' (11) 3396-4405 

e-mail. nataliniacámarasp.gov.br   
Preocupados com a preseniacão do meio ambiente e com o aquecimento global, utilizamos PAPEL RECICLADO.  , 
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RF. IN) •013 'CÂMARA MUNICR;AL. C■E 

• SÃO '  PAULO 
GABINETE DO 

VEREADOR NIATALINI - 
' 

. 40  - O Poder Executivo regulamentará esta lei; no que couber, no prazo maximo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicaçao: 

rt. 50  Esta lei entra em vigor na data de Sua,p'ublicação; revogadas as disposições em 
Contrario. 

'Sala das sessões; 02 de agosto de 2012. 

• Gilberto Natalini 
Vereador Partido Verde (PV/SP) 

--Viaduto 'Jacarei, 100- 4° andar - sala 415- CE? 01319-900 - Sã'o Paulo - SP Brasil - telefone: - (11) 3396-44M 

nataliniacamarâ.sp.qov.br  , 	• 	,  

Preocupados com a preservação do meio ambiente e com o aquecimento global utilizamos PAPEL RECICLADO.  
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CAIARA MUNICIPAL DE • 

SA0 PAU LO 
GABINETE DO 

VEREADOR NATAI_INI,  

Folha n" Ê,3 	prr. . 
)-4 	1- 

, Adelina 	P 
F. 100.408 

,JLISTiFICATIVA„, - 	, 
( 

Os acidentes provocados por soda cáustica e produtos assemelhados e um caso de , 
saúde pública. Pesquisa realizada por especialista da FMABC, Doutor Bruno ,  Galhardi, 
revela que noBrasil os acidentes causados apenas pela soda caustica provocam140 mil 
internações) anuais na rede pública de saúde, dos quais 6 mil resultam em morte da 
vitima. A água „sanitária também - é responsável ,  por número significativo de acidentes,. 
envolvendo principalmente crianças que ingerem o produto. Na maioria dos casos a 
'substância está guardada em local de fácil acesso e em garrafa plástica de refrigerante, o 

'111 queprovoca mais a curiosidade -infantil : -  Esta curiosidade é ainda acentuada 'pela 
Colo -ração e cheiro de alguns produtos aumentando o risco de acidentes. 

Em São Paulo,' o Professor Uenis Tannuri, chefe do Servi ço, de Cirurgia Pediátrica do 
Instituto da Criança do I-IC Ida FMUSF', adverte que a ingestão acidental de produtos 
contendo soda caustica é muito frequente* e que o Centro-  dá Assistência tóxicológica do _ 
MC da FIVIUSP registrou nos últimos kanos mais de 1.500 ocorrências. 

O Professor Doutor Sérgio Tomaz Schettini, chefe' do Serviço 'de Cirurgia Pediátrica do , 	 . 
Hospital Municipal Infantil Menino Jesus com artigos em publicações internacionais como 
a Pediatric Surgery International com relatos de acidentescom .a soda, 'é um entusiasta da 
restrição ao comércio do hidróxido de sodio na forma liquid a , porque ver no dia a dia, 
yidas que serão eternamente .marcadas dramas que poderiam, ser evitados através de 
pequenos cuidados. Mais da metade destes- acidentes não ocorreria se o produto 

,estivesse em embalagem adequada!  

Ao Município compete legislar sobre assunto de interesse local, e suplementar a 
`legisla/ção federal e estadual (CF art.30); este assunto além de saúde pública também diz 
respeito ;ao direito do consumidor, ternas de  local, portanto dentro da 
competência legislativa dos -Vereadores 	 r 

' Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres colegas' desta casa de Leis para' a aprovação 
desta Proposta quê evitará a dor de muitas` famílias. 

Viaduto Jacarei, 100-4° andar - sala 41 .5 - CEP 01319-90- São Paulo - SP - Brasil - telefone: (11) 3396-4405 

nataliniacamara.sp.qov.br   
Preocupados cOM a preservação do meio affibiente e com o aquecimento global, Utilizamos PAPEL RECICLADO. 
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Processo n° 
V"/).-, 	I 

Sonia Maria S. Ferreira 
Re.. 100.996 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0326/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
zmu.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.dov.br/ledislacão,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre Vigilância 
Sanitária, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, que dispõe sobre infrações à 
legislação sanitária federal, e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor, e dá outras providências — cópia parcial; 

- Resolução Federal do Ministério da Saúde n° 256, de 19 de setembro de 2005, que 
dispõe sobre produtos ou substâncias ácidas ou alcalinas, tal como ácido clorídrico, 
hidróxido de sódio (soda cáustica) e hidróxido de potássio; 

- Informe Técnico da Agência Nacional de Vigilância Sanitária n° 33, de 25 de outubro 
de 2007, que traz explicações acerca do hidróxido de sódio (soda cáustica); 

- Resolução Federal do Ministério da Saúde n° 40, de 5 de junho de 2008, que aprova 
o Regulamento Técnico para Produtos de Limpeza e afins; 

- Resolução da Agência Nacional de Vigilância Sanitária n° 55, de 10 de novembro de 
2009, que dispõe sobre Regulamento Técnico para Produtos Saneantes, como água 
sanitária e 'alvejante a base de hipoclorito de sódio ou de hipoclorito de cálcio; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 09 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo (cópia parcial — embalagem de produtos e substâncias de 
interesse à saúde); 

- PL 0600/2011, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a inutilização e descarte 
das embalagens utilizadas no armazenamento de produtos saneantes desinfetantes, 
de uso restrito a empresas especializadas no controle de vetores e pragas urbanas, e 
dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PI0326-12 - pesquisa M
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r)72-(0 
°pia Maria S Ferreir 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 15 de agosto de 2012. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

le:SP 244.472 

4 " 

Cai. arce . de Carvalho Giannini 
Procurador dpervis. ii Setor de Pesq. e Análise Prévia 

5 AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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L6360 	 Page 1 of 17 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N12  6.360, DE 23 DE SETEMBRO DE 1976.  

Fotha n 

Proces4 n°97 (° 
Sorna Maria S. Ferrei 
Re. . 100.996 

Dispõe sobre a Vigilância Sanitária a qu ficam 
sujeitos os Medicamentos, as Drogas, os Insurnos 
Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, 
Saneantes e Outros Produtos, e dá outras 
Providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA:Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TITULO I - Disposições Preliminares 

Art. 1° - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por esta Lei os medicamentos, as 
• drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei n° 5.991, de 17 de dezembro de 1973,  bem 

como os produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, saneantes domissanitários, produtos destinados à 
corréção estética e outros adiante definidos. 

Art. 2° - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, embalar, 
, reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir os produtos de que trata o Art. 10  as empresas para tal 
fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo órgão 
sanitário das Unidades Federativas em que se localizem. 

Art. 3° - Para os efeitos desta Lei, além das definições estabelecidas nos incisos I, II, III, IV, V e VII do 
Art. 40  da Lei n° 5.991, de 17 de dezembro de 1973,  são adotadas as seguintes: 

I - Produtos Dietéticos: produtos tecnicamente elaborados para atender às necessidades dietéticas de 
pessoas em condições fisiológicas especiais; 

II - Nutrimentos: substâncias constituintes dos alimentos de valor nutricional, incluindo proteínas, 
• gorduras, hidratos de carbono, água, elementos minerais e vitaminas; 

III - Produtos de Higiene: produtos para uso externo, antissépticos ou não, destinados ao asseio ou à 
• desinfecção corporal, compreendendo os sabonetes, xampus, dentifrícios, enxaguatórios bucais, 

antiperspirantes, desodorantes, produtos para barbear e após o barbear, estípticos e outros; 

IV - Perfumes: produtos de composição aromática obtida à base de substâncias naturais ou sintéticas, 
que, em concentrações e veículos apropriados, tenham como principal finalidade a odorização de pessoas 
ou ambientes, incluídos os extratos, as águas perfumadas, os perfumes cremosos, preparados para banho e 
dwoãorizantes de ambientes, apresentados em forma líquida, geleificada, pastosa ou sólida; 

V - Cosméticos: produtos para uso externo, destinados à proteção ou ao embelezamento das diferentes 
partes do corpo, tais como pós faciais, talcos, cremes de beleza, creme para as mãos e similares, máscaras 
faciais, loções de beleza, soluções leitosas, cremosas e adstringentes, loções para as mãos, bases de 
maquilagem e óleos cosméticos, ruges, "blushes", batons, lápis labiais, preparados anti- solares, 
bronzeadores e simulatórios, rímeis, sombras, delineadores, tinturas capilares, agentes clareadores de 
cabelos, preparados para ondular e para alisar cabelos, fixadores de cabelos, laquês, brilhantinas e 
similares, loções capilares, depilatórios e epilatórios, preparados para unhas e outros; 

VI - Corantes: substâncias adicionais aos medicamentos, produtos dietéticos, cosméticos, perfumes, 
produtos de higiene e similares, saneantes domissanitários e similares, com o efeito de lhes conferir cor e, 
em determinados tipos de cosméticos, transferi-la para a superfície cutânea e anexos da pele; 

VII - Saneantes Domissanitários: substâncias ou preparações destinadas à higienização, desinfecção ou 
desinfestação domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/16360.htm 
	 7/8/2012 
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L6360 	 Page 9 of 17 

aterá ser alteracIP •• Parágrafo único. A relação de substâncias a que se refere o inciso I deste 
para exclusão de substâncias que venham a ser julgadas nocivas à saúde, ou pa 
venham a ser aprovadas. Process ° 

Art. 28 - O registro dos cosméticos, produtos destinados à higiene pessoal , RegotreCtOWfiaaucta 
idênticas, que contenham substâncias medicamentosas, embora em dose infraterapetifia m, Obedecer 
normas constantes dos artigos 16 e suas alíneas, 17, 18 e 19 e seu parágrafo único, 20 e 21 d 
Regulamento desta Lei. 

, 	Art. 29 - Somente será registrado produto referido no Art. 26 que contenha em sua composição matéria- 
prima, solvente, corante ou insumos farmacêuticos, constantes da relação elaborada pelo órgão competente 
do Ministério da Saúde, publicada no "Diário Oficial" da União, desde que ressalvadas expressamente nos 
rótulos e embalagens as restrições de uso, quando for o caso, em conformidade com a área do corpo em 
que deva ser aplicado. 

Parágrafo único. Quando apresentados sob a forma de aerosol, os produtos referidos no Art. 26 só 
serão registrados se obedecerem aos padrões técnicos aprovados pelo Ministério da Saúde e às demais 
exigências e normas específicas. 

1 

Art. 30 - Os cosméticos, produtos de higiene pessoal de adultos e crianças, perfumes e congêneres 
poderão ter alteradas suas fórmulas de composição desde que as alterações sejam aprovadas pelo 
,Ministério da Saúde, com base nos competentes laudos técnicos. 

. Art. 31 - As alterações de fórmula serão objeto de averbação no registro do produto, conforme se 
dispuser em regulamento. 

Art. 32 - O Ministério da Saúde fará publicar no "Diário Oficial" da União a relação dos corantes naturais 
orgânicos, artificiais e sintéticos, incluindo seus sais e suas lacas, permitidos na fabricação dos produtos de 
que tratam os artigos 29, parágrafo único, e 30. 

§ 10 - Será excluído da relação a que se refere este artigo todo e qualquer corante que apresente 
toxicidade ativa ou potencial. 

§ 2° - A inclusão e exclusão de corantes e suas decorrências obedecerão a disposições constantes de 
regulamento. 

TITULO VI - Do Registro dos Saneantes Domissanitários 

Art. 33 - O registro dos saneantes domissanitários, dos desinfetantes e detergentes obedecerá ao 
disposto em regulamento e em normas complementares específicas. 

Art. 34 - Somente poderão ser registrados os inseticidas que: 

I - possam ser aplicados corretamente, em estrita observância às instruções dos rótulos e demais 
elementos explicativos; 

° II - não ofereçam qualquer possibilidade de risco à saúde humana e à dos animais domésticos de 
sangue quente, nas condições de uso previstas; 

III - não sejam corrosivos ou prejudiciais às superfícies tratadas. 

Art. 35 - Somente serão registrados os inseticidas: 

I - apresentados segundo as formas previstas no Regulamento desta Lei; 

II - em cuja composição a substância inseticida e a sinérgica, naturais ou sintéticas, observem os 
índices de concentração adequados, estabelecidos pelo Ministério da Saúde; 

, 	III - cuja fórmula de composição atenda às precauções necessárias, com vistas ao seu manuseio e às 
medidas terapêuticas em caso de acidente, para a indispensável preservação da vida humana, segundo as 
instruções do Ministério da Saúde. 

, 

Sarda Maria . e r 1 

lu incsãotto 7,01n  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1636O.htm  
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16360 	 Page 10 of 17 

Parágrafo único. O regulamento desta Lei fixará as exigências, as condições e os procedimentos 
, referentes ao registro de inseticidas. 

Art. 36 - Para fins de registros dos inseticidas as substâncias componentes das fórmulas respect 
serão consideradas: 

I - solventes e diluentes, as empregadas como veículos nas preparações inseticida 

II - propelentes, os agentes propulsores utilizados nas preparações premidas. 

Art. 37 - O Ministério da Saúde elaborará e fará publicar no "Diário Oficial" da União a relação d 
solventes, diluentes e propelentes permitidos, com as respectivas concentrações máximas. 

Art. 38 - Será permitida a associação de inseticidas, que deverão ter, quando da mesma classe, as 
concentrações dos elementos ativos reduzidas proporcionalmente. 

Art. 39 - As associações de inseticidas deverão satisfazer aos requisitos dispostos no Art. 35 e seu 
parágrafo único, quanto à toxicidade para animais submetidos à prova de eficiência. 

Art. 40 - O registro dos inseticidas só será permitido quando se destine: 

I - à pronta aplicação por qualquer pessoa, para fins domésticos; 

II - à aplicação e manipulação por pessoa ou organização especializada para fins profissionais. 

Art. 41 - Registrar-se-ão como raticidas as preparações cujas fórmulas de composição incluam 
4upstâncias ativas, isoladas ou em associação, em concentrações diversas e sob determinadas formas e 
tipos de apresentação. 

Parágrafo único. As associações de substâncias raticidas da mesma classe deverão ser reduzidas 
proporcionalmente às concentrações de seus princípios ativos. 

Art. 42 - Aplica-se ao registro das preparações e substâncias raticidas o disposto nesta Lei, fixando-se 
em regulamento e em instruções do Ministério da Saúde as demais exigências específicas atinentes a essa 
classe de produtos. 

Art. 43 - O registro dos desinfetantes será efetuado segundo o disposto no Regulamento desta Lei e em 
' instruções expedidas pelo, Ministério da Saúde. 

Art. 44 - Para os fins desta Lei, são equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e 
Idesinfetantes e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos inanimados e em ambientes, 
;ficando sujeitos às mesmas exigências e condições no concernente ao registro, à industrialização, entrega 
ao consumo e fiscalização. 

Art. 45 - A venda dos raticidas e sua entrega ao consumo ficarão restritas, exclusivamente, aos produtos 
classificados como de baixa e média toxicidade, sendo privativa das empresas especializadas ou de órgãos 
e entidades da Administração Pública Direta e Indireta o fornecimento e controle da aplicação dos 
classificados como de alta toxicidade. 

TITULO VII - Do Registro dos Produtos Dietéticos 

Art. 46 - Serão registrados como produtos dietéticos os destinados à ingestão oral, que, não 
enquadrados nas disposições do Decreto-Lei n° 986, de 21 de outubro de 1969, e respectivos regulamentos, 
tenham seu uso ou venda dependentes de prescrição médica e se destinem: 

I - a suprir necessidades dietéticas especiais; 

II - a suplementar e enriquecer a alimentação habitual com vitaminas, aminoácidos, minerais e outros 
elementos; 
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Presidência da República ..„._ 
Casa Civil 	 Folha n 

Subchefia para Assuntos Jurídicos ,,,
rOCC 	o rE,4% n 

Sonha Maria S. Fe 

, LEI N° 6.437, DE 20 DE AGOSTO DE 1977. 	ReL.100.936 

Configura infrações à legislação sanitária federal, 
estabelece as sanções respectivas, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei: 

TITULO I 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

40 	° *Art . 1° - As infrações à legislação sanitária federal, ressalvadas as previstas expressamente em normas 
lespeciais, são as configuradas na presente Lei. 

Art. 2° - Sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis, as infrações sanitárias serão 
punidas, alternativa ou cumulativamente, com as penalidades de: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - apreensão de produto; 

IV - inutilização de produto; 

V - interdição de produto; 

VI - suspensão de vendas e/ou fabricação de produto; 

VII - cancelamento de registro de produto; 

VIII - interdição parcial ou total do estabelecimento; 

IX - proibição de propaganda; (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 1998) 

X - cancelamento de autorização para funcionamento da empresa; (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 
1998)  

XI - cancelamento do alvará de licenciamento de estabelecimento; (Redação dada pela Lei n° 9.695, de 
1998)  

XI-A - intervenção no estabelecimento que receba recursos públicos de qualquer esfera. (Incluído pela 
Lei n° 9.695, de 1998)  

§ 1 2-A. A pena de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: (Incluído pela Lei n° 9.695, de 
1998)  

7/8/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis1L6437.htm  
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I - ser o infrator reincidente; 

II - ter o infrator cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente do consumo pelo 
público do produto elaborado em contrário ao disposto na legislação sanitária; 

III 
Folha n° 

Processtin° 

- o infrator coagir outrem para a execução material da infração; 

IV - ter a infração conseqüências calamitosas à saúde pública; 	 Sorna Maria S. For eir 
:521. 100.996 

V - se, tendo conhecimento de ato lesivo à saúde pública, o infrator deixar de tomar áRTATraência d 
sua alçada tendentes a evitá-lo; 

VI - ter o infrator agido com dolo, ainda que eventual fraude ou má fé. 

Parágrafo único - A reincidência específica torna o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima e a caracterização da infração como gravíssima. 

Art . 90  - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes à aplicação da pena será 
considerada em razão das que sejam preponderantes. 

,Art . 10 - São infrações sanitárias: 

I - construir, instalar ou fazer funcionar, em qualquer parte do território nacional, laboratórios de 
produção de medicamentos, drogas, insumos, cosméticos, produtos de higiene, dietéticos, correlatos, ou 
quaisquer outros estabelecimentos que fabriquem alimentos, aditivos para alimentos, bebidas, embalagens, 
saneantes e demais produtos que interessem à saúde pública, sem registro, licença e autorizações do órgão 
sanitário competente ou contrariando as normas legais pertinentes: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de autorização e de licença, e/ou multa. 

II - construir, instalar ou fazer funcionar hospitais, postos ou casas de saúde, clínicas em geral, casas de 
repouso, serviços ou unidades de saúde, estabelecimentos ou organizações afins, que se dediquem à 
promoção, proteção e recuperação da saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando 
normas legais e regulamentares pertinentes: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença e/ou multa. 

III - instalar ou manter em funcionamento consultórios médicos, odontológicos e de pesquisas clínicas, 
clínicas de hemodiálise, bancos de sangue, de leite humano, de olhos, e estabelecimentos de atividades 
afins, institutos de esteticismo, ginástica, fisioterapia e de recuperação, balneários, estâncias hidrominerais, 
termais, climatéricas, de repouso, e congêneres, gabinetes ou serviços que utilizem aparelhos e 
equipamentos geradores de raios X, substâncias radioativas, ou radiações ionizantes e outras, 
estabelecimentos, laboratórios, oficinas e serviços de ótica, de aparelhos ou materiais óticos, de prótese 
dentária, de aparelhos ou materiais para uso odontológico, ou explorar atividades comerciais, industriais, ou 
filantrópicas, com a participação de agentes que exerçam profissões ou ocupações técnicas e auxiliares 
relacionadas com a saúde, sem licença do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto nas 
demais normas legais e regulamentares pertinentes: (Redação dada pela Lei n° 9.695 de 1998)  

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e/ou multa; (Redação dada pela 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/1eis/L6437.htm 
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Folha n° 

Processo n°

ÓL

Sorna Maria S. Fer eira 
. 100.996 

extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, -Cnbalar Ou 
reem lar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, vender, ceder ou usar alimen 

. produtos alimentícios, medicamentos, drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, 
Cosni éticos, correlatos, embalagens, saneantes, utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública ou 
individual, sem registro, licença, ou autorizações do órgão sanitário competente ou contrariando o disposto 
na legislação sanitária pertinente: 

pena - advertência, apreensão e inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

V - fazer propaganda de produtos sob vigilância sanitária, alimentos e outros, contrariando a legislação 
sanitária: 

pena - advertência, proibição de propaganda, suspensão de venda, imposição de mensagem 
retificadora, suspensão de propaganda e publicidade e multa. (Redação dada pela Medida Provisória n° 
2.190-34, de 2001)  

VI - deixar, aquele que tiver o dever legal de fazê-lo, de notificar doença ou zoonose transmissível ao 
homem, de acordo com o que disponham as normas legais ou regulamentares vigentes: 

pena - advertência, e/ou multa; 

VII - impedir ou dificultar a aplicação de medidas sanitárias relativas às doenças transmissíveis e ao 
sacrifício de animais domésticos considerados perigosos pelas autoridades sanitárias: 

" 

pena - advertência, e/ou multa; 

VIII - reter atestado de vacinação obrigatória, deixar de executar, dificultar ou opor-se à execução de 
medidas sanitárias que visem à prevenção das doenças transmissíveis e sua disseminação, à preservação e 
à manutenção da saúde: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença ou autorização, e/ou multa; 

IX - opor-se à exigência de provas imunológicas ou à sua execução pelas autoridades sanitárias: 

pena - advertência, e/ou multa; 

X - obstar ou dificultar a ação fiscalizadora das autoridades sanitárias competentes no exercício de suas 
funções: 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; (Redação dada pela 
Lei n° 9.695 de 1998)  

XI - aviar receita em desacordo com prescrições médicas ou determinação expressa de lei e normas 
regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença, e/ou multa; 

XII - fornecer, vender ou praticar atos de comércio em relação a medicamentos, drogas e correlatos cuja 
venda e uso dependam de prescrição médica, sem observância dessa exigência e contrariando as normas 
legais e regulamentares: 

pena - advertência, interdição, cancelamento da licença, e/ou multa; 

XIII - retirar ou aplicar sangue, proceder a operações de plasmaferese, ou desenvolver outras atividades 

L6437 

Lei n°9.695 de 1998) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6437.htm 
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Procesgon* ()22'(/  

{ 	
n1VIOa 	

Fer 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento da licença e registro ehitiRçirhul.P1a, 
dada pela Lei n° 9.695 de 1998)

Q'r;$8  

XIV - exportar sangue e seus derivados, placentas, órgãos, glândulas ou hormônios, bem como 
quaisquer substâncias ou partes do corgo humano, ou utilizá-los contrariando as disposições legais e 
regulamentares: 

• 

Pena - advertência, intervenção, interdição, cancelamento de licença e registro e/ou multa; (Redação 
dada pela Lei n°9.695 de 1998)  

olha n9  
hemoterápicas, contrariando normas legais e regulamentares: 

- rotular alimentos e produtos alimentícios ou bebidas bem como medicamentos, drogas, insumos 
farmac uticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, perfumes, correlatos, saneantes, de correção 
estética e quaisquer outros contrariando as normas legais e regulamentares: 

pena - advertência, inutilização, interdição, e/ou multa; 

XVI - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, modificar os seus 
componentes básicos, nome, e demais elementos objeto do registro, sem a necessária autorização do órgão 
sanitário competente: 

pena - advertência, interdição, cancelamento do registro da licença e autorização, e/ou multa; 

XVII - reaproveitar vasilhames de saneantes, seus congêneres e de outros produtos capazes de serem 
nocivos à saúde, no envasilhamento de alimentos, bebidas, refrigerantes, produtos dietéticos, medicamentos, 
drogas, produtos de higiene, cosméticos e perfumes: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

XVIII - importar ou exportar, expor à venda ou entregar ao consumo produtos de interesse à saúde cujo 
prazo de validade tenha se expirado, ou apor-lhes novas datas, após expirado o prazo; (Redação dada pela  
Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, da licença e da 
autorização, e/ou multa. 

XIX - industrializar produtos de interesse sanitário sem a assistência de responsável técnico, legalmente 
habilitado: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

XX - utilizar, na preparação de hormônios, órgãos de animais doentes, estafados ou emagrecidos ou 
que apresentem sinais de decomposição no momento de serem manipulados: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, da autorização e da 
licença, e/ou multa; 

XXI - comercializar produtos biológicos, imunoterápicos e outros que exijam cuidados especiais de 
conservação, preparação, expedição, ou transporte, sem observância das condições necessárias à sua 
preservação: 

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento do registro, e/ou multa; 

7/8/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/1eis/L6437.htm  
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L6437 	 Page 7 of 13 

XXII - aplicação, por empresas particulares, de raticidas cuja ação se produza por gás ou vapor, em 
galerias, bueiros, porões, sótãos ou locais de possível comunicação com residências ou fre 
pessoas e animais: 

pena - advertência, interdição, cancelamento de licença e de autorização, e/ou muí Rroc44 °(-14 

Folha n° 

Sonia Maria S. Fe reira 

XXIII - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades 	i nca  
sanitárias pelas empresas de transportes, seus agentes e consignatários, comandantes ou responsáveis 
diretos por embarcações, aeronaves, ferrovias, veículos terrestres, nacionais e estrangeiros: 

pena - advertência, interdição, e/ou multa; 

XXIV - inobservância das exigências sanitárias relativas a imóveis, pelos seus proprietários, ou por 
quem detenha legalmente a sua posse: 

pena - advertência, interdição, e/ou multa; 

XXV - exercer profissões e ocupações relacionadas com a saúde sem a necessária habilitação legal: 

pena - interdição e/ou multa; 

XXVI - cometer o exercício de encargos relacionados com a promoção, proteção e recuperação da 
saúde a pessoas sem a necessária habilitação legal: 

pena - interdição, e/ou multa; 

XXVII - proceder à cremação de cadáveres, ou utilizá-los, contrariando as normas sanitárias pertinentes: 

pena - advertência, interdição, e/ou multa; 

XXVIII - fraudar, falsificar ou adulterar alimentos, inclusive bebidas, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, comésticos, produtos de higiene, dietéticos, saneantes e quaisquer outros que 
interessem à saúde pública: 

estabelecimento; 

* 'pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou 
' fabricação do produto, cancelamento do registro do produto, interdição parcial ou total do estabelecimento, 
cancelamento de autorização para o funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento 
do estabelecimento e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

XXIX - transgredir outras normas legais e regulamentares destinadas à proteção da saúde: 

pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto; suspensão de venda e/ou 
fabricação do produto, cancelamento do registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento, 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento, proibição de propaganda e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n° 2.190-34,  
de 2001)  

~.--fflerseeu 	entregar ao consumo humano, sal, refinado ou moído, que não contenha iodo no 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/1eis/L6437.htm 7/8/2012 
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• . 'XXX - expor ou entregar ao consumo humano, sal refinado, moído ou granulad F'0311To contenha . l■ 

' na proporção estabelecida pelo Ministério da Saúde. (Redação 	dada pela Lei n° 9.05, de 1995)  o  

pena advertencia, apreensão clou interdição eb omelete, suspensão dc venda ei,Po'r:unces4aa)arpiaãg 
-

dc 

estabelecimento; 

pena - advertência, apreensão e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou fabricação do 
produto, cancelamento do registro do produto e interdição parcial ou total do estabelecimento, cancelamento 
de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento e/ou multa; (Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

XXXI - descumprir atos emanados das autoridades sanitárias competentes visando à aplicação da 
legislação pertinente: 

• 
pena - advertência, apreensão, inutilização e/ou interdição do produto, suspensão de venda e/ou de 

fabricação do produto, cancelamento do registro do produto; interdição parcial ou total do estabelecimento; 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento, proibição de propaganda e/ou multa; {Redação dada pela Medida Provisória n°2.190-34, 
de 2001)  

Parágrafo único - lndependem de licença para funcionamento os estabelecimentos integrantes da 
Administração Pública ou por ela instituídos, ficando sujeitos, porém, às exigências pertinentes às 
instalações, aos equipamentos e à aparelhagem adequadas e à assistência e responsabilidade técnicas. 

XXXII - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
sanitárias, por pessoas física ou jurídica, que operem a prestação de serviços de interesse da saúde pública 
em embarcações, aeronaves, veículos terrestres, terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou 
portuários, estações e passagens de fronteira e pontos de apoio de veículos terrestres: (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.190-34, de 2001) 

pena - advertência, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento e/ou multa; (Incluído 
pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

• XXXIII - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
sanitárias, por empresas administradoras de terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários, 
estações e passagens de fronteira e pontos de apoio de veículos terrestres: (Incluído pela Medida Provisória 
n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento e/ou multa; (Incluído 
pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

XXXIV - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
sanitárias relacionadas à importação ou exportação, por pessoas física ou jurídica, de matérias-primas ou 
produtos sob vigilância sanitária: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento, 
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

XXXV - descumprimento de normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências 
sanitárias relacionadas a estabelecimentos e às boas práticas de fabricação de matérias-primas e de 
produtos sob vigilância sanitária: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento, 
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

lO 
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loduto—impe 
bvistria n° 2.19 

XXXVI - proceder a mudança de estabelecimento de armazenagem de 
interdição, sem autorização do órgão sanitário competente: Incluído •ela Medi 
2001)  

• 

PTOCOSS nrr ir 
pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da au atzãOâNigli 	rramen 

cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória ,:h° ,2319b1ã4rtie 2004)— 

XXXVII - proceder a comercialização de produto importado sob interdição: (Incluído pela Medida 
Provisória n°2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento, 
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

XXXVIII - deixar de garantir, em estabelecimentos destinados à armazenagem e/ou distribuição de 
produtos sob vigilância sanitária, a manutenção dos padrões de identidade e qualidade de produtos 
importados sob interdição ou aguardando inspeção física: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 
2001)  

pena - advertência, apreensão, inutilização, interdição, cancelamento da autorização de funcionamento, 
cancelamento do registro do produto e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34. de 2001)  

XXXIX - interromper, suspender ou reduzir, sem justa causa, a produção ou distribuição de 
medicamentos de tarja vermelha, de uso continuado ou essencial à saúde do indivíduo, ou de tarja preta, 
provocando o desabastecimento do mercado: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto, 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

• ° ° XL - deixar de comunicar ao órgão de vigilância sanitária do Ministério da Saúde a interrupção, 
suspensão ou redução da fabricação ou da distribuição dos medicamentos referidos no inciso XXXIX: 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto, 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento e/ou multa; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 20011 

XLI - descumprir normas legais e regulamentares, medidas, formalidades, outras exigências sanitárias, 
por pessoas física ou jurídica, que operem a prestação de serviços de interesse da saúde pública em 

1 embarcações, aeronaves, veículos terrestres, terminais alfandegados, terminais aeroportuários ou portuários, 
estações e passagens de fronteira e pontos de apoio de veículo terrestres: (Incluído pela Medida Provisória 
n°2.190-34, de 2001)  

pena - advertência, interdição total ou parcial do estabelecimento, cancelamento do registro do produto, 
cancelamento de autorização para funcionamento da empresa, cancelamento do alvará de licenciamento do 
estabelecimento e/ou multa. (Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

Art . 11 - A inobservância ou a desobediência às normas sanitárias para o ingresso e a fixação de 
estrangeiro no País, implicará em impedimento do desembarque ou permanência do alienígena no território 
nacional, pela autoridade sanitária competente. 

TITULO II 

DO PROCESSO 

Art . 12 - As infrações sanitárias serão apuradas no processo administrativo próprio, iniciado com a 
lavratura de auto de infração, observados o rito e prazos estabelecidos nesta Lei. 

Art . 13 - O auto de infração será lavrado na sede da repartição competente ou no local em que for 
verificada a infração, pela autoridade sanitária que a houver constatado, devendo conter: 

http://www.planalto.gov.br/cciviljJ3/leis/L6437.htm  7/8/2012 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

Texto compilado 
Mensagem de veto 
Regulamento  
Regulamento 
Vigência  
Vide Decreto n° 2.181, de 1997 

Folha n° 

Process 	94P (2/ 
Sonia Maria S. Fe reira 

& r? .  

L8078 	 Page 1 of 24 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TITULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso )00(11, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 20 Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n° 9.008, de 21.3.19951 

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/18078.htm 
	 7/8/2012 
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L8078 

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

nu 
a Maria S. Fere( 
100.996 

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o impoïtador respère - 
i  independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores po 

defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
, acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou naclequadas sobre sua 

utilização e riscos. 

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece, a segurança que dele legitimamente se espera, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - sua apresentação; 

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi colocado em circulação. 

§ 2° O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado 
no mercado. 

§ 30  O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar: 

I - que não colocou o produto no mercado; 

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando: 

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados; 

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador; 

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis. 

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso 
, contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 
t dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 
' informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. ' 

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - o modo de seu fornecimento; 

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi fornecido. 

§ 2° O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. 

§ 30  O fornecedor de serviços só não será responsabilizadoAttando provar: 

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 

or 
http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1O3ILisIL8O71tm  , 
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L8078 Page 2 of 3 

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificaça culpa. 

Art. 15. (Vetado). 	 olha n° 

P , Art. 16. (Vetado). 	
rocess n°  

SEÇÃO III 
-Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Serviço 

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem solidariamente 
pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inadequados at:ç consumo a que se 
destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações 
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes 'viciadas. 

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de trinta dias, pode o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: 

I - a substituição do produto por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso; 

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos; 

III- o abatimento proporcional do preço. 

§ 2° Poderão as partes convencionar a redução ou ampliação do prazo previsto no parágrafo anterior, 
não podendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de 
prazo deverá ser convencionada em separado, por meio de manifestaçãO ékpressa do consumidor. ' 

§ 3 0  O consumidor poderá fazer uso imediato das alternativas do § 1° deste artigo sempre que, em 
razão da extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder comprometer a qualidade ou 
características do produto, diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial. 

§ 4 0  Tendo o consumidor optado pela alternativa 'do inciso I do '§ O deste artigo,',e não sendo possível a 

• substituição do bem, poderá haver substituição 'por outro de esPécie, marca oU modelo, diversos, mediante 
complementação ou restituição de eventual diferença del Precó,',7Sei-ri prejuízo dó disposto rios incisos It ‘e III 
do § 10 deste artigo; tot" At, r„, irt: t t t 

§ 5° No caso' de fornecirmento de produtos in natura, 'erá íespOnSável perante o consumidor o 
fornecedor imediato, exceto quahdo identificado claramente seu produtor. 

§ 6° São impróprios ao uso 'e cOnsumo: 

I - os produtos cujos prazos de validade estejam vencidos; 

II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, 
nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo com as normas regulamentares de 
fabricação, distribuição ou apresentação; 

- 	, 	• 	. 	 • 	 ,, 	i  
III I  

- os produtos que, por qualquer mdtivo, se reveleminadecivaddê aó' 7fim.  a'q" ue Se destinam. 

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto sempre que, 
respeitadas as variações ' decorrentes Ide sua' atureia, sei j *óónteúdo .:líqu' idó . for :Inferi& às indicações t constantes do recipiente:'da eMbelagem; rótula em ou ' de mensagem pbblicitaria, podendo o conáUmidor 
exigir, alternativamente e à sua escólha: '"'' 1 ` 	': i . 3'' :''; 06  ° 	; 1 1:.)P...0;°.,  

';"11 	• 

" 	 CiE 

15/8/2012 

onka ari 	err ira 
Reg» 00 

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as yítiiiierdo-everittr- 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L8078.htm 
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I - o abatimento proporcional do preço; 

II - complementação do peso ou medida; 	
Scnia Maria S. Ferr 

100 0 P, 
III - a substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem 'os aludidos víci 

IV - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de ev 
' perdas e danos. 

§ 1° Aplica-se a este artigo o disposto no § 4° do artigo anterior. 

§ 2° O fornecedor imediato será responsável quando fizer a pesagem ou a medição e 9 instrumento 
utilizado não estiver aferido segundo os padrões oficiais.' 

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que os tornem impróprios ao 
consumo ou lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da ,disparidade com as indicações 
constantes da oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamente e à sua 

! escolha: 

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e quando cabível; 

II - a restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais 
perdas e danos; 

III - o abatimento proporcional do preço. 

§ 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a terceiros devidamente capacitados, por conta e 
risco do fornecedor. 

§ 2° São impróprios os serviços que Se mostrem inadequados para os fins que razoavelmente deles se 
esperam, bem como aqueles que não atendam as normas regulamentares de prestabilidade. 

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por objetivo a reparação de qualquer produto 
considerar-se-á implícita a obrigação do fornecedor de empregar componentes de reposição originais 
adequados e novos, ou que mantenham , as especificações técnicas do fabricante: salvo, quanto a estes 
últimos, autorização em Contrário do consumidor. 

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, per:misSiOnárias ou sob qualquer 
outra forma de empreendimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros é, quanto 
aos essenciais, contínuos. ̀  "'" '` E  " I  

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, 
serão as pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e á reparar os danos causados, na forma prevista neste 
código. 

Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos produtos e 
serviços não o exime de responsabilidade. 

Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou serviço independe de termo expresso, vedada a 
exoneração contratual do fornecedor. 

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação 
de indenizar prevista nesta e nas seções anteriores.  

	

d 	 : 	- 

§, 1 °  Havendo mais de um responsável pela causação do dano, todos responderão solidariamente pela 
reparação prevista nesta e nas seções anteriores. Jnilg 	 C!'3  

••• 	 : 	 ICI 	 ,)T j- 	Til 	' 	' " dr: 	< ") á 	r 	 „ § 2° .  Sendo o dano causado 'por comp nen e ou Peçã incorpor da ao Prod o ou serviço, são , 	 , 
responsáveis solidários seu fabricante, construtor ou importador e o que realizou a incorporação. 

Process n 

http://www.planalto.gov.beccivil  03/Leis/L8078.htm 	 15/8/2012 
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CAPITULO V 
Das Práticas Comerciais 

• SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais 

Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equiparam-se aos consumidores todas as p 
determináveis ou não, expostas às práticas nele previstas. 

SEÇÃO II 
Da Oferta 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio 
de comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos á apresentados, obriga o fornecedor que a 
fizer veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser'celebrado. 

Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem 'assegurar informações corretas, 
claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos 
que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

Parágrafo único. As informações de que trata este artigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao 
consumidor, serão gravadas de forma indelével. (Incluído pela Lei n° 11.989, de 2009)  

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão' assegurar a oferta de componentes e peças de 
reposição enquanto não cessar a fabricação ou importação do produto. 

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, a oférta deverá ser mantida por período razoável 
de tempo, na forma da lei. 

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou reembolso postal, deve constar o nome do 
fabricante e endereço na embalagem, publicidade e em todos os impressos utilizados na transação 
comercial. 

Parágrafo único. É proibida a publicidade de bens e serviços por telefone 
onerosa ao consumidor que a origina. (Incluído pela Lei no 11.800, de 2008).  

, 

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é sôiidanamente responsável pelos 
ou representantes autônomos. 

quando a chamada for 

atos de seus prepostos 

Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou ,  serViços recusar cumprimento à Oferta „ 	 `1 , 	)li' 

	

publicidade, o consumidor poderá, alternativamente e'à Sua livre escolha: '1 	'1 	1  

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da oferta, apresentação ou publicidade; 
'e 

.t 

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço- equiyalente; 

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de qupntia (eveptualmente antecipada, monetariamente 
atualizada, e a perdas e danos. 

SEÇÃO 111 
Da Publicidade 

	

Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de iculada 	„tal forMa Afie o cOnsuinidor, fácil ,e .imedietamente '  a , . 	, 	„ 	Id. 	. 	,A.,i 	.1 ■ 	, 	 ,. 	 I 	■ 1 	I. 	 ..lill .,,:. , 	 i 	) 
identifique como tal. 

Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de, seus produtos ou serviços, manterá, em Iséu poder, 
para informação dos legítimos interessados, oS dadoÉ ¡éticos: éCriiCos é científicos iie'dão sustentação à 

, 	tp 	,, 	.:,.. 	..,!: 1 J,:..„.. 	1... 	... mensadem. 	 „ 

http://www.planalto.gov.br/ccivil',,03/Leis/L-8078.htm  
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êoiha n 

Proc 	n 

• _ 	. 	Sonia Maria S. Ferreira 
§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráferçpu'bribitàR6, inteira ou 

parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erfo o consumido 
, a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, 0,origem, preço e quaisquer 
, outros dados sobre produtos e serviços. 

§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discnminatória de qualquer natureza a que incite à 
violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e experiência da 
criança, desrespeita valores ambientais, ou que seja capai de induzir o consOmidor'a se conibprtar de forrna 

•' 	 -15N prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança. 

§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enganosa por omissão 
sobre dado essencial do produto ou serviço. 

§ 4° Vetado). 

Art. 37, É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. 

L8078 

Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção 
quem as patrocina. 

a informação ou comunicaçao publicitária cabe*a 

SEÇÃO IV 
-r Das Práticas Abusivas 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre butras práticas abusivas:  (Redação  
dada pela Lei n°8884 de 11.6 1994) 	I 	 , 

I - condicionar' o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, 
bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

r 
II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medidade suas disponibilidades de 

estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, } qualquer produto, ou fornecer qualquer 
serviço; 	 - • • 

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
; conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; 

V -, exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, 
ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

- repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus 
direitos; 

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas 
expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada ,pelo Conselho Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);  

I 	 P 
ittieisfersed: exektsiye-er-itéfiet 

g ç çao 

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los 
mediante pronto pagamento, ressalvados os caSbs de intermediáção regulados em leis especiais; (Redação 
dada pela Lei n° 8.884, de 11.6.1994)  

; 

• "(.1'i 

http://www.p1ana1to.gov.br/cc i i1O3/Leis/Ii8O78hfm  , 
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Procee n° r )* 
Sonia Maria S. Ferre 
geg. 100.996 

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei n° 8.882f7Téll'.63H4). 

XI - Dispositivo incluído pela MPV n° 1.890-67, de 22.10.1999, transformado em inciso XIII, quando 
da converão na Lei n°9.870, de 23.11.1999 

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento dé sua obrigação i0 11 
inicial a seu exclusivo critério (Incluído pela Lei n°9.008, de 21.3.1995)  

XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído  
pela Lei n° 9 870, de 23.11.1999)  

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor:, na 
hipótese prevista no inciso IH, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento. 

Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao consumidor orçamento prévio 
discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem empregados, as condições de 
pagamento, bem como as datas de início e término dos serviços. 

i 3 
§ 1° Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá validade pelo prazo de ,dez dias, contado de seu 

recebimento pelo consumidor. 

§ 20  Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento obriga os contraentes e somente pode ser 
alterado mediante livre negociação das partes. I 	• 	1 	 , 	I 

§ 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus ou acréscimos decorrentes da contratação' cie 
serviços de terceiros não previstos no orçamento prévio. 

Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de serviços ,sujeitos ao regime de controle ou de 
tabelaMento de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites' oficiais Sbb pena de não o fazendo, 
responderem pela restituição da quantia recebida' 'em excesso, Monetariamente atualizada, podendo o 
consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

II; 

http://www.planaltozgov.br/ccivil_03/Leis/L8078.htm  15/8/2012 
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Diário Oficial 
Imprensa Nacional 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

BRASÍLIA - DF 

N° 182 — DOU de 21/09/05 	 Folha n° 

MINISTÉRIO DA SAÚDE 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

DIRETORIA COLEGIADA 

Process n 
Sorna Maria 
Reg. 100.996 

RESOLUÇÃO-RDC N° 256, DE 19 DE SETEMBRO DE 2005 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 11, inciso IV, do Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto 3.029, de 16 de abril de 1999, c/c o § 
1° do art. 111 do Regimento Interno aprovado pela Portaria n° 593, de 25 de agosto de 2000, republicada no 
DOU de 22 de dezembro de 2000, em reunião realizada em 29 de agosto de 2005, 

considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário visando à 
proteção da saúde da população; 

considerando a natureza e o risco das formulações fortemente alcalinas e das formulações fortemente 
ácidas, que podem provocar danos à saúde humana, principalmente a crianças; 

considerando o Código Penal Decreto-lei n.° 2.848, de 7 de dezembro de 1940; 

considerando a necessidade do aprimoramento de ações para o combate à clandestinidade aos produtos 
com características saneantes; 

considerando a necessidade e a importância de estabelecer regulamento específico referente a 
comercialização desses produtos, com base na Lei n° 6.360, de 23 de setembro de 1976 e seu 
Regulamento, Decreto n° 79.094, de 5 de janeiro de 1977, adotou a seguinte Resolução de Diretoria 
Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 

adotou a seguinte Resolução e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 

Art. 1° Esta Resolução abrange produtos ou substâncias com características fortemente ácidas ou 
fortemente alcalinas - tais como ácido muriático (ácido clorídrico), soda cáustica (hidróxido de sódio), 
potassa cáustica (hidróxido de potássio) - e outros com propriedades fortemente cáusticas ou corrosivas. 

Art. 2° A partir de 1° de setembro de 2005, fica proibido fabricar, vender, fracionar, expor à venda, 	- 
armazenar, ceder ou qualquer outra forma de entregar ao consumo da população em embalagens 
de vidro, sacos plásticos ou quaisquer outras de fácil ruptura, os produtos ou substâncias abrangidos por 
este regulamento. 

_ 
Art. 3° As situações em desacordo com o disposto nesta Resolução, constituem infração sanitária, 
sujeitando o infrator às penalidades previstas na Lei N° 6.437, de 20 de agosto de 1977, c/c Decreto-lei N° 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 e demais normas cabíveis. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

DIRCEU RAPOSO DE MELLO 
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English 	Espano! 

Buscar 

Anvjsa - Alimentos - Informes Técnicos 	 Page 1 of 2 

istitucional Anvisa Publica Serviços Áreas de Atuação 	Legislação 

Atimen 

Informes Técnicos 

Informe Técnico - n°33 de 25 de outubro de 2007 

Assunto: Hidróxido de Sódio (soda caustica) — INS 524 

Gu . - i-'olna n() 

1  Processo n 9-(g(4 9,1": 
Sonha Maria S. Ferreira ; 

,.52.2202296 

1. O hidróxido de sódio, NaOH (soda caustica), é obtido a partir do cloreto de sódio por 
eletrólise e por outros processos industriais. E bastante solúvel em água e muito utilizado na 
fabricação de detergentes para a indústria de alimentos e uso doméstico, bem como para a 
limpeza dos equipamentos de fabricação, principalmente os de produtos de origem animal, 
seja para produção de leite como para produção de carne, para limpar os resíduos de matéria 
orgânica. 

2. É uma substância corrosiva para todos os tecidos humanos e animais, que em contato com 
a pele provoca queimaduras severas. É considerado agente tóxico para ingestão, com uma 
LD50 testada em ratos por administração intra-peritonial igual a 40mg/kg de peso corporal. 
Ref: Food Chemical Codex. 

3. Além disto, a segurança para a sua utilização na indústria de alimentos depende do seu 
grau de pureza. As impurezas resultantes do método de fabricação podem ser metais pesados 
como Chumbo, Mercúrio, e também Arsênico. A literatura como o Food Chemical Codex e o 
índice Merck, indicam os limites para esses c,ontaminantes. 

4. Hidróxido de Sódio (INS 524) pode ser utilizado como aditivo alimentar, previsto na 
Resolução GMC 11/06 — Lista Geral Harmonizada de Aditivos do Mercosul, e na 
Resolução/ANVISA 386/99 —Aditivos utilizados segundo as boas práticas de fabricação 
(Aditivos BPF), com a função de "regulador de acidez". Com essa função de aditivo é 
empregado em solução para ajuste de pH. 

5. Contudo, pela legislação brasileira de alimentos o uso de aditivos BPF só é permitido 
quando definido em regulamentação específica, com suas respectivas funções, limites 
máximos e categoria de alimentos para a qual se destina. Por exemplo, no caso da categoria 
de "leite e produtos lácteos", o hidróxido de sódio não é mencionado e, portanto, o mesmo não 
tem uso autorizado para esse grupo de produtos alimentícios. 

6. Além disso, o uso de aditivos alimentares tem princípios estabelecidos na legislação 
correspondente (Portaria n° 540/97). 

Princípios fundamentais para aditivos alimentares: 

- que tenha sido submetido a avaliação de risco ou de segurança — avaliação toxicológica 
(JECFA); 
- ter uso limitado a alimentos específicos, em condições específicas e 
ao menor nível para obter o efeito desejado; 
- ser utilizado somente se houver necessidade tecnológica e nunca em substituição as boas 
práticas de fabricação; 
-não induzir o consumidor a engano ou erro. 

7. Quais são os riscos à saúde pelo uso não autorizado de hidróxido de sódio (soda caustica) 
em alimentos: 

- No caso de leites fluídos (U.H.T., ou não), os padrões de identidade e qualidade 
estabelecidos pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) definem a 
acidez em ácido lácteo como um dos requisitos físico-químicos exigidos (a acidez em ácido 
lácteo/100 ml deve situar-se entre 0,14 a 0,18). O MAPA também define padrão para a 
densidade, teor de gordura, etc. 

- O uso fraudulento de hidróxido de sódio tem a finalidade de substituir as boas práticas na 
produção/processamento do leite, pois a intenção é enquadrar um leite fora do padrão em 
relação a acidez, em um leite padronizado. O padrão de acidez do leite tem relação com a 
contagem de bactérias, e, portanto, o produto que antes tinha acidez fora do limite permitido (e 

http://www.anvisa. gov.br/alimentos/informes/33  251007.htm 
	 7/8/2012 
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Anvisa - Alimentos - Informes Técnicos 	 Page 2 of 2 

essa acidez foi corrigida com hidróxido de sódio), poderia está com o contagem microbiana 
fora do padrão estabelecido, sendo este um dos riscos á saúde em função do uso fraudulento. 

- Para se obter o efeito desejado com o hidróxido de sódio como regulador de acidez em 
alimentos,quando autorizado, não são necessárias quantidades elevadas. O Joint FAO/VVHO 
Expert Committee on Food Additives (JECFA) estabeleceu uma ingestão diária aceitável — IDA 
(mg/kg de peso corpóreo) não limitada para esse aditivo, e, portanto, quando o hidróxido de 
sódio é autorizado em uma determinada categoria de alimentos, não há preocupação em 
relação à ingestão de resíduos (lembrando que no leite esse aditivo não é permitido). Pode ser 
utilizado em vários outros alimentos, tais como: 

Resolução 387/99: 
Balas, caramelos, pastilhas, confeitos, gomas de mascar, torrones, marzipans, pastas de 
semente comestíveis, massa e torta de cacau, cacau em pó, bombons sem chocolate, 
coberturas, xaropes e recheios 
Resolução RDC 5/07: 
Bebidas não alcoólicas gaseificadas e não gaseificadas 	 i  Folha n° 

Sopas e caldos 	 I proc 	o 
Resolução RDC 33/01: 

Resolução RDC 60/07: 	 n  
Farinhas, massas (alimentícias, para pastéis, para pizzas) 	SOflId Maria S. Fer  

a. Resolução RDC 3/07: 	' 	 100.996  
Gelados comestíveis 
Resolução RDC 4/07: 
Molhos, maionese, ketchup, mostarda 
Resolução RDC 23/05: 
Cremes vegetais e margarina 

- Os alertas sobre a toxicidade dessa substância, tida como um produto químico perigoso, são 
associados ao contato direto das pessoas com a mesma em seu estado puro, por ser corrosivo 
à pele e aos olhos. 

- Além disto, a segurança para a sua utilização na indústria de alimentos depende do seu grau 
de pureza. As impurezas resultantes do método de fabricação podem ser metais pesados 
como Chumbo, Mercúrio, e também Arsênico. Os limites (tolerâncias) para esses 
contaminantes em alimentos estão estabelecidos na legislação brasileira. 

- Conclusão: o hidróxido de sódio (INS 524) não é permitido para uso em leite por induzir a 
fraude e mascarar as boas práticas de fabricação. 

Endereços I 
	

Boletins Eletrônicos 
	

Consultas Públicas Fórum Informes Técnicos 	Notícias 
	

Imprimir 

Ceci 

7/8/2012 http://www.anvisa.gov.br/alimentos/informes/33_251007.htm  
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4 folha n o 

Proc 
Soma 

, 9. 100.996 
ria S. Ferrei 

Diário Oficial 
Imprensa Nacional 

N° 107 — DOU de 06/06/08 

Ministério da Saúde 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

DIRETORIA COLEGIADA 

RESOLUÇÃO-RDC No- 40, DE 5 DE JUNHO DE 2008 

Aprova o Regulamento Técnico para Produtos de Limpeza e Afins harmonizado no âmbito do 
Mercosul através da Resolução GMC no- 47/07. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe 
confere o inciso IV do art. 11 do Regulamento aprovado pelo Decreto no- 3.029, de 16 de abril 
de 1999, e tendo em vista o disposto no inciso II e nos §§ 10- e 3o- do art. 54 do Regimento 
Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria no- 354 da ANVISA, de 11 de agosto de 
2006, republicada no DOU de 21 de agosto de 2006, em reunião realizada em 3 de junho de 
2008, 

considerando a necessidade do constante aperfeiçoamento das ações de controle sanitário na 
área de saneantes, visando à proteção da saúde da população; 

considerando a necessidade de regulamentar as condições para o registro dos produtos 
saneantes com ação de limpeza e afins; 

considerando a existência de regulamentos específicos sobre produtos saneantes sob controle 
da vigilância sanitária; 

considerando o controle e a fiscalização dos produtos e serviços que envolvam risco à saúde 
pública conforme o disposto na Lei n. o- 9.782, de 26 de janeiro de 1999; 

considerando os produtos saneantes sob o Regulamento Sanitário conforme estabelece a Lei 
n.o- 6360, de 23 de setembro de 1976, Decreto no-. 79.094, de 5 de janeiro de 1977 e suas 
atualizações; 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
BRASÍLIA-DF 

considerando o Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, conjunto de ações definido pelo § lo-
do art. 6o- e pelos arts. 15 a 18 da Lei no- 8.080, de 19 de setembro de 1990, executado por 
instituições da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, que exerçam atividades de regulação, normatização, controle e 
fiscalização na área de vigilância sanitária; 

considerando a necessidade e a importância de compatibilizar os regulamentos nacionais com 
os instrumentos harmonizados no MERCOSUL, em especial a Resolução GMC no- . 47/07; 

adota a seguinte Resolução e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação: 

Art. 10- Aprovar o Regulamento Técnico para Produtos de Limpeza e Afins harmonizado no 
âmbito do Mercosul através da Resolução GMC no- 47/07, que consta em anexo à presente 
Resolução. 

Art. 2o- Revoga-se a Resolução da Diretoria Colegiada — RDC no- 13, de 28 de Fevereiro de 
2007, publicada no D.O.U. de 5 de março de 2007, seção 1, pag.29. 

Art. 3o- Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

DIRCEU RAPOSO DE MELLO 

ANEXO 

REGULAMENTO TÉCNICO MERCOSUL PARA PRODUTOS DE LIMPEZA E AFINS 

1 OBJETIVO 
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~á» 

O presente Regulamento Técnico tem por objetivo estabelecer as definições,„21Assiti 
especificações técnicas pertinentes do ponto de vista sanitário e requisitos dIER~EIOM para 
produtos destinados a limpeza e conservação de superfícies e objetos inani nados. 
2 ALCANCE 	 Processo 
Este Regulamento Técnico compreende os produtos saneantes domissanitái,9%ge_stinadas . Fe r 1 
limpeza em geral e afins, destinados ao uso em objetos, tecidos, superfícies inaNrnádasÇ696 
ambientes, em domicílios, veículos, indústrias e em locais ou estabelecimentos públicos ou 

. 	privados. . , 
3 DEFINIÇÕES/GLOSSÁRIO 
3.1 Abrasivo: são partículas pequenas que se distinguem por sua dureza e contribuem à 
efetividade mecânica dos limpadores. 
3.2 Aditivo: componente complementar que confere propriedades não relacionadas com a ação 
principal do produto. Os aditivos estão presentes geralmente em pequenas proporções. 
3.3 Agente Tensoativo: qualquer substância ou composto que seja capaz de reduzir a tensão 
superficial ao estar dissolvido em água, ou que reduz a tensão interfacial por adsorção 
preferencial de uma interfase líquido-vapor e outra interfase. 
3.3.1 Tensoativo anfótero: é aquele que tem dois ou mais grupos funcionais, que, dependendo 
das condições do meio, podem ser ionizados em solução aquosa e dão as características de 
surfactante aniônico ou catiônico. 
3.3.2 Tensoativo aniônico: é aquele que em solução aquosa se ioniza produzindo íons 
orgânicos negativos, os quais são responsáveis pela atividade superficial. 
3.3.3 Tensoativo catiônico: é aquele que em solução aquosa se ioniza produzindo íons 
orgânicos positivos, os quais são responsáveis pela atividade superficial. 
3.3.4 Tensoativo não iônico: é aquele que não produz íons em solução aquosa. A solubilidade 
em água desses tensoativos é devida à presença nas moléculas de grupos funcionais que têm 
uma forte afinidade com água. 
3.4 Engomador: é um produto destinado a dar caimento e acabamento aos tecidos e que pode 
facilitar a ação de passar. São incluídos nestes os amidos. 
3.5 Biodegradabilidade: é a capacidade de biodegradação dos agentes tensoativos. 
3.6 Biodegradação: é a degradação molecular do agente tensoativo, resultante de uma ação 
complexa dos organismos vivos do meio ambiente. 
3.7 Branqueador Óptico: substância química que absorve radiações ultravioletas e emite 
radiações na região visível do espectro. 
3.8 Branqueador/Alvejante: é um produto destinado a branquear/alvejar superfícies, tecidos, 
etc., por processos químicos efou físicos. 
3.9 Cera/Lustrador/Polidor: produto destinado a limpar e/ou polir e/ou proteger superfícies por 
ação física e/ou química. 
3.10 Coadjuvante/Adjuvante: componente complementar que melhora as propriedades do 
produto. 
3.11 Componentes complementares de formulação: são substâncias utilizadas na formulação 
com a finalidade de auxiliar na obtenção das qualidades desejadas no produto. Neste conceito 
estão incluídos, entre outros, os solventes, diluentes, estabilizantes, aditivos, coadjuvantes, 
enzimas, sinergistas e substâncias inertes. 
3.12 Controladores de espuma: são substâncias que modificam a estrutura físico-química da 
espuma. 
3.13 Desincrustante: produto destinado a remover incrustrações por processo químico ou 
físico. 
3.14 Detergente: é um produto destinado à limpeza de superfícies e tecidos através da 
diminuição da tensão superficial. 
3.15 Embalagem: envoltório, recipiente ou qualquer forma de acondicionamento, removível ou 
não, destinado a cobrir, empacotar, embalar, proteger ou manter especificamente ou não, 
produtos dos quais trata este Regulamento. 
3.16 Facilitador de passar roupas: produto destinado a facilitar a ação de passar. 
3.17 Sabão: é um produto para lavagem e limpeza doméstica formulado à base de sais 
alcalinos de ácidos graxos associados ou não a outros tensoativos. 
3.18 Limpador: é um produto destinado à limpeza de superfícies inanimadas, podendo ou não 
conter agentes tensoativos. 
3.19 Limpador abrasivo/Saponáceo: é um produto destinado à limpeza, formulado à base de 
abrasivos associados ou não a sabões e outros tensoativos. 
3.20 Matéria Ativa/Princípio Ativo: componente que, na formulação, é responsável por pelo 
menos uma determinada ação do produto. 
3.21 Neutralizador de odores/Eliminador de odores: produto que em sua composição apresenta 
substâncias capazes de neutralizar/eliminar odores desagradáveis, por processos físicos, 
químicos ou físico-químicos, podendo ou não deixar efeitos residuais e/ou odoríferos. 
3.22 Odorizante de ambientes/Aromatizante de ambientes: é um produto que tem em sua 
composição substâncias capazes de mascarar os odores desagradáveis. 
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3.23 Porcentagem de biodegradabilidade: é a quantidade percentual do agentjtei'n°sthoaatinv°0 

de forma a promover o processo de limpeza. 	

dstroic5: 0; 	reira 
3.24 Produto enzimático: é aquele que contém como ingrediente ativo 	 S

. 
Fer 

biodegradado. 	 : 

que atuam por degradação específica de graxas, proteínas e outros, fragmenta 	10,9 
catalizad 

3.25 Produto pós-lavagem: produto com a finalidade de ser utilizado depois da lavagem com o 
objetivo de completar a limpeza final. 
3.26 Produto para pré-lavagem: é um produto destinado a ser utilizado antes da lavagem com 
objetivo de facilitar a limpeza final. 
3.27 Tira-manchas: é um produto destinado à remoção de manchas de superfícies inanimadas 
e tecidos. 
3.28 Removedor: produto com a finalidade de remover ceras e graxas por uma ação de 
solvência. 
3.29 Rótulo: identificação impressa e litografada, assim como também, inscrições pintadas ou 
grafadas a fogo, pressão ou decalco, aplicadas diretamente sobre recipientes, embalagens e 
envoltórios. 
3.30 Suavizante/Amaciante: é um produto utilizado para tornar mais flexíveis os produtos 
têxteis e conseqüentemente obter uma determinada suavidade. 
CONSIDERAÇÕES GERAIS 
1 Os tipos/categorias de produtos compreendidos por este Regulamento constam do ANEXO I. 
2 Os produtos objeto deste Regulamento podem apresentarse nas formas de sólidos, em pó, 
em escamas, em pasta, em gel, líquidos, aerossóis ou em qualquer outra forma de 
apresentação que o desenvolvimento tecnológico permita. 
3 Não são permitidas nas formulações substâncias que sejam comprovadamente 
carcinogênicas, mutagênicas e teratogênicas para o homem segundo a Agência Internacional 
de Investigação sobre o Câncer (IARC/OMS) ou as substâncias proibidas pela Diretiva da 
CEE 67/548 e suas atualizações, sendo toleradas somente como impurezas aquelas 
substâncias aceitas como tal por aquela Diretiva e suas atualizações. 
4 Fica restringido a produtos de uso profissional/industrial a utilização de HF, HNO3, H2504 e 
seus sais que os liberem nas condições de uso do produto. 
5 Os agentes tensoativos aniônicos empregados devem ser biodegradáveis. 
6 Para fins de gerenciamento de risco dos produtos abrangidos neste Regulamento, devem ser 
atendidos os seguintes critérios: 
6.1 Somente são permitidos para comercialização dos produtos incluídos na categoria sabões, 
aqueles que apresentem alcalinidade livre máxima expressa em Na20 de 1%p/p. 
6.2 Somente são permitidos para comercialização de produtos que contenham amônia, 
aqueles que apresentem um teor máximo de NH3 livre de 1%p/p. 
6.3 Para os produtos incluídos na categoria de detergentes líquidos específicos para lavar 
louças manual de venda livre, o pH deve estar compreendido entre 5,5 e 9,5. 
6.3.1 Para aquelas formulações que apresentarem valor de pH entre 5,0 e 5,5 e também entre 
9,5 e 10,0, devem ser apresentados estudos dermatológicos que garantam a segurança 
desses produtos, nas condições de uso propostas. 
7 Os lava-louças líquidos destinados ao uso profissional que sejam corrosivos, devem 
comercializar-se: 
7.1- Coloridos, de maneira tal que nunca possam ser confundidos com água, quando 
formulados sem cloro. 
7.2- Sem incorporar componentes que possam alterar seu odor característico quando 
formulados com cloro. 
8. Os produtos objeto deste Regulamento, uma vez acondicionados para venda, não devem 
induzir à confusão com produtos alimentícios, cosméticos ou medicamentos. 
9. As embalagens e tampas dos produtos compreendidos neste Regulamento devem ser em 
todas suas partes resistentes a fim de manter as propriedades do produto e impedir rupturas e 
perdas durante o transporte, armazenamento e manipulação. 
10. As embalagens que tenham uma forma que possa atrair ou exaltar a curiosidade de 
crianças por ter semelhança com brinquedos que estas habitualmente utilizem, devem contar 
com um lacre de segurança para evitar que possam ter acesso ao produto, ou conter 
algum componente que impeça a ingestão do mesmo. 
11. Os produtos que pela sua composição estejam contemplados nas Diretivas 67/548 e 
88/379 da CEE e suas modificações e o Code of Federal Regulations of United States 16 CFR 
(Vol. 2), 16 CFR 1500.129, 16 CFR 1700.14 e suas modificações, devem possuir tampa de 
segurança à prova de crianças caso esteja indicado nas mesmas. 
12 A rotulagem deve cumprir com o indicado no Anexo II. 
13 Não é permitida a introdução de brinquedos nem de outros objetos dirigidos às crianças 
dentro da embalagem dos produtos objeto deste Regulamento. 
14 Não é permitida a venda de produtos de uso restrito a profissionais em lugares aos quais o 
consumidor tenha acesso direto. 
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15 São proibidas associações de desinfestantes com qualquer produto compreendido por este 
Regulamento. 

alk 
16.Nos produtos enzimáticos, cujo ativo principal sejam os catalizadores biológicod:tigstrivlaad 
enzimática deve ser comprovada. 
17 Os produtos de limpeza geral e afins quando estiverem associados com prodldkoOtWãÇãé 
antimicrobiana, devem obedecer a legislação específica, além de cumprir com esékmia Maria S. Ferrei(' 
Regulamento. geg. 100.996 
18 As empresas responsáveis pela comercialização de produtos destinados a serem utilizados 
por usuários profissionais ou industriais devem disponibilizar ficha de segurança do produto. 

ANEXO I 

TIPOS/CATEGORIAS DE PRODUTOS DE LIMPEZA E AFINS 
A ALVEJANTES/BRANQUEADORES 
B DETERGENTES/PRODUTOS PARA LAVAR 
C DESINCRUSTANTES 
D FINALIZADORES DE SUPERFÍCIES 
E LIMPADORES 
F NEUTRALIZADORES/ELIMINADORES DE ODORES 
G ODORIZANTES/AROMATIZANTES DE AMBIENTES 
H PRODUTOS PARA PRÉ E PÓS LAVAGEM 
I REMOVEDORES 
J SABÕES 
K AUXILIARES 

R ULAGEM PARA PRODUTOS DE LIMPEZA E AFINS 
A rotulagem deve cumprir os seguintes princípios: 
a) Deve conter informação verdadeira e suficiente de seus usos e características essenciais. 
b) Podem ser utilizadas expressões que ressaltem algum benefício adicional relacionados com 
a saúde, sempre que justificadas tecnicamente. 
INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS NOS RÓTULOS DE PRODUTOS DESTINADOS À 
LIMPEZA GERAL E AFINS 
1 Nome comercial do produto. 
2 Finalidade de uso quando não estiver contemplada no nome comercial do produto. 
3 Conteúdo líquido. 
4 Identificação da empresa titular do produto. 
5 Incompatibilidades com algum material, quando for o caso. 
6 As frases: 
6.1 "Mantenha fora do alcance de crianças". 
6.2 "Leia atentamente o rótulo antes de usar o produto". 
6.3 "Em caso de contato com os olhos, lave imediatamente com água em abundância". 
6.4 "Em caso de contato com a pele, lave imediatamente com água em abundância", quando 
corresponda. 
6.5 "Em caso de ingestão, não provoque vômito e consulte imediatamente o Centro de 
Intoxicações ou o médico levando o rótulo do produto". 
7 Componentes: componentes ativos e aqueles de importância toxicológica devem ser 
indicados por seu nome químico genérico, os restantes por suas funções na formulação. 
8 Instruções de uso: devem constar as instruções e doses para o uso adequado do produto. 
9 Precauções segundo o tipo e destino de uso do produto. 
10 No- de lote ou partida. 
11 Para produtos de uso profissional deve ser incluída a frase "Restrito ao uso profissional" 
ficando proibida outra indicação sobre seu uso simultâneo no domicílio. 
12 Todas as frases e símbolos de inserção obrigatória devem figurar com caracteres claros, 
bem visíveis, indeléveis nas condições normais de uso e facilmente legíveis pelo consumidor. 
13 A informação obrigatória não pode estar escrita sobre partes removíveis para o uso, como 
tampas, travas de segurança e outras, que se inutilizem ao abrir a embalagem. 
Segundo o tipo de produto e a finalidade de emprego acrescentar: 
1 Produtos a base de tensoativos sintéticos que contenham enzimas, alcalinizantes ou 
branqueadores: 
"Evite o contato prolongado com a pele. Depois de utilizar este produto, lave e seque as mãos". 
2 Produtos à base de hidrocarbonetos: 
"Mantenha longe do fogo e de superfícies aquecidas". 
"Cuidado! Perigosa sua ingestão". 
"Não inale". 
"Mantenha o recipiente hermeticamente fechado em lugar ventilado". 
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3 Produtos à base de amoníaco: 
"Cuidado: irritante para os olhos e pele" 
"Não misture com produtos à base de cloro". 
4 Produtos em aerossol: 
"Não perfure a embalagem vazia". 
"Mantenha longe do fogo e de superfícies aquecidas. 
"Não jogue no fogo ou incinerador". 
"Não exponha à temperatura superior a 50°C." 
5 Produtos inflamáveis: 
"Cuidado, inflamável! Mantenha longe do fogo e de superfícies aquecidas". 
6 Produtos cáusticos e corrosivos: 
"Perigo! Causa queimaduras graves. Contém produto fortemente alcalino/ácido" (mencionar o 
nome). 
Figura de Cáustico/Corrosivo 
"Cuidado! Perigosa sua ingestão". 
"Use equipamento de proteção adequada" (citar segundo o tipo de produto: óculos protetores, 
luvas, botas, etc). 
"Não aplique sobre superfícies aquecidas". 
7Produtos à base de glicóis ( etilenoglicol, dietilenoglicol e butilglicol): 
"Cuidado! Perigosa sua ingestão". 
"Evite a inalação e o contato com o produto." 
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AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 	
prglia Maria Ferrei a gge   

DIRETORIA COLEGIADA 
RESOLUÇÃO - RDC No- 55, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2009 
Dispõe sobre Regulamento Técnico para Produtos Saneantes 
Categorizados como Água Sanitária e Alvejantes à Base de Hipoclorito 
de Sódio ou Hipoclorito de Cálcio e dá outras providências. 
A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no 
uso da atribuição que lhe confere o inciso IV do art. 11 do Regulamento 
aprovado pelo Decreto No- 3.029, de 16 de abril de 1999, e tendo em 
vista o disposto no inciso II e nos §§ 1° e 3° do art. 54 do Regimento 
Interno aprovado nos termos do Anexo I da Portaria No- 354 da 
ANVISA, de 11 de agosto de 2006, republicada no DOU de 21 de agosto 
de 2006, em reunião realizada em 9 de novembro de 2009, adota a 
seguinte Resolução da Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, 
determino a sua publicação: 
Art. 1° Fica aprovado o Regulamento Técnico que estabelece os 
requisitos mínimos para o Registro de Produtos Saneantes 
Categorizados como Água Sanitária e Alvejantes à Base de Hipoclorito 
de Sódio e Hipoclorito de Cálcio, nos termos desta Resolução. 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS 
Seção I 
Objetivo 
Art. 2° Este Regulamento estabelece definições, características gerais, 
substâncias ativas e coadjuvantes de formulação permitidos, forma de 
apresentação, advertências e cuidados a serem mencionados na 
rotulagem de produtos categorizados como Água Sanitária e Alvejante 
de forma a minimizar o risco à saúde do usuário. 
Seção II 
Abrangência 
Art. 3° Este Regulamento se aplica aos produtos saneantes 
categorizados como Água Sanitária e Alvejante à base de Hipoclorito de 
Sódio ou Hipoclorito de Cálcio, destinados à desinfecção de ambientes, 
superfícies inanimadas e tecidos e alvejamento de objetos, tecidos, 
superfícies inanimadas e ambientes, em domicílios, instituições, 
indústrias e em estabelecimentos de assistência à saúde. 
Seção III 
Definições 
Art. 4° Para efeito deste Regulamento Técnico, são adotadas as 
seguintes definições: 
I - Água Sanitária: Solução aquosa com a finalidade de desinfecção e 

. . ' alvejamento, cujo ativo é o hipoclorito de sódio ou de cálcio, com teor de 
Cloro Ativo entre 2,0 e 2,5% p/p, podendo conter apenas os seguintes 
componentes complementares: hidróxido de sódio ou de cálcio, cloreto 
de sódio ou de cálcio e carbonato de sódio ou de cálcio. 
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II - Alvejante à base de Hipoclorito: Solução aquosa com a finalidade de 
alvejamento e/ou desinfecção, cujo ativo é o hipoclorito de sódio ou de 
cálcio, com teor de Cloro Ativo entre 2,0 e 2,5% p/p, podendo conter 
estabilizantes, corantes, fragrâncias, sequestrantes e/ou tensoativos em 
sua formulação. 
III - Alvejante concentrado à base de Hipoclorito: Solução aquosa com a 

. . 
 

• finalidade de alvejamento e/ou desinfecção, cujo ativo é o hipoclorito de 
sódio ou de cálcio, com teor de Cloro Ativo entre 3,9 e 5,6% p/p, 
podendo conter estabilizantes, corantes, fragrâncias, sequestrantes 
e/ou tensoativos em sua formulação. 
IV - Embalagem: invólucro, recipiente ou qualquer forma de 
acondicionamento, removível ou não, destinado a cobrir, empacotar, 
envasar, proteger ou manter, especificamente ou não, produtos de que 
trata este Regulamento. 
V - Rótulo: identificação impressa, bem como dizeres pintados ou 
gravados a fogo, pressão ou decalco, aplicados diretamente sobre 
recipientes, vasilhames e envoltórios. 
VI - Desinfecção: processo que mata todos os microorganismos 
patogênicos, mas não necessariamente todas as formas microbianas 
esporuladas. 
VII - Alvejamento: processo químico e/ou físico destinado a branquear 
ou alvejar. 
CAPITULO II 
CARACTERiSTICAS GERAIS 
Art. 50  Para efeito deste Regulamento Técnico, são adotadas as 
seguintes características gerais: 
I - Os produtos abrangidos por este Regulamento são considerados de 
Risco 2. 
II - Todos os laudos exigidos por este Regulamento devem ser emitidos 
por Laboratórios Oficiais. 
III - O prazo de validade admitido será de acordo com a comprovação 
apresentada por meio de laudo de estabilidade de longa duração. 
IV - O pH máximo do produto puro deve ser de 13,5 (treze e meio). 
V - Os produtos alcançados por este Regulamento não podem ter 
apresentações na forma de aerossol, líquidos premidos ou pulverizados. 
VI - O material da embalagem primária deve ser opaco, de plástico 
rígido e de difícil ruptura, de composição e porosidade adequadas de 
modo a não permitir que ocorram reações químicas entre o produto e a 
embalagem, mudança de cor do produto, transferência de odores ou 
migração de substâncias para o produto, bem como migração do 
produto para o meio externo. 
VII - A embalagem deve ser bem vedada, com fechamento que impeça 
vazamentos ou eventuais acidentes e de tal maneira que possa voltar a 
ser fechada várias vezes durante o uso, sem o risco de contato com o 
produto, dificultando a abertura acidental ou casual durante o período 
de utilização do produto. 

.J 	 • 
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Parágrafo único. Não se incluem no disposto no inciso VI deste artigo as 
embalagens flexíveis, que devem atender ao estabelecido no inciso VII 
do Art. 7° deste Regulamento Técnico. 
CAPITULO III 
CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS PARA ÁGUA SANITÁRIA 
Art. 6° Para efeito deste Regulamento Técnico, são adotadas as 
seguintes características específicas para Água Sanitária: 
I - O teor mínimo de cloro ativo deve ser de 2,0% p/p e máximo de 2,5% 
p/p durante o prazo de validade do produto. 
II - A água utilizada na fabricação deve atender ao "Padrão de 
Potabilidade de Água para Consumo Humano", de acordo com as 
normas do Ministério da Saúde. 
III - É proibida a adição de corantes, fragrãncias, sequestrantes, 
tensoativos ou quaisquer outras substâncias. 
IV - Para a desinfecção de ambientes, superfícies e objetos inanimados, 
a água sanitária deve ser utilizada pura. 
V - O tempo de contato que deve constar no modo de uso do rótulo do 
produto para desinfecção de ambientes e superfícies inanimadas é de 
no mínimo 10 minutos. 
VI - No caso da indicação do produto para combater as larvas do 
mosquito da dengue, incluir no campo modo de uso do rótulo, a adição 
de 2 mL de água sanitária para cada litro de água tratada. 
Parágrafo único. Quando as indicações de desinfecção forem diferentes 
das constatntes nos incisos IV e V deste artigo, deverão ser 
apresentados estudos que comprovem a eficácia do produto nas 
condições indicadas. 
CAPITULO IV 
CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS PARA ALVEJANTE 
Art. 7° Para efeito deste Regulamento Técnico, são adotadas as 
seguintes características específicas para Alvejante: 
I - O teor mínimo de cloro ativo deve ser de 2,0% p/p e máximo de 2,5% 
p/p durante o prazo de validade do produto. 

° II - O teor mínimo de cloro ativo deve ser de 3,9% p/p e máximo de 
5,6% p/p durante o prazo de validade do produto para Alvejante 
Concentrado. 
III - É permitida a inclusão de corantes, fragrâncias, sequestrantes e/ou 
tensoativos em sua formulação. 
IV - As formulações não podem conter outras substâncias que possuem 
ação antimicrobiana. 
V - Não é permitida a indicação de desinfecção de hortifrutícolas e água 
para consumo humano. 
VI - Os produtos alvejantes destinados à desinfecção de ambientes, 
superfícies e objetos inanimados devem comprovar sua eficácia frente 
aos microrganismos Staphylococcus aureus e Salmonella choleraesuis. 
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VII - As embalagens flexíveis sem tampa devem ser de dose única, 
indicando a diluição total do seu conteúdo, para fornecer uma solução 
com concentração adequada para o uso recomendado. 
§1°. O material da embalagem flexível deve ser opaco, de composição e 
porosidade adequados, de modo a não permitir que ocorram reações 
químicas entre o produto e a embalagem, mudança de cor do produto, 
transferência de odores ou migração de substâncias para o produto, 
bem como migração do produto para o meio externo. 
§2°. O limite quantitativo máximo para as embalagens flexíveis de dose 
única deve ser de 100 mL. 
CAPITULO V 
REQUISITOS PARA O REGISTRO 
Art. 8° Para efeito deste Regulamento Técnico, são adotados os 
seguintes requisitos para o registro sanitário de que trata a Lei No-
6.360/76: 
I - A empresa deve apresentar os seguintes documentos: 
a) Peticionamento eletrônico; 

9 	b) Via original do comprovante de pagamento da taxa de fiscalização de 
vigilância sanitária (GRU); 
c) Laudo de atividade antimicrobiana, quando for o caso; 
d) Laudo de estabilidade de longa duração; 
e) Laudo do teor de cloro ativo; 

Laudo de pH do produto puro; 
g) Modelo de rótulo em duas vias, em papel A4, conforme o original, 
impresso colorido e em resolução que permita a leitura dos dizeres e 
com as cores e matizes do rótulo final, sendo necessário, efetuar a 
redução para adequar ao tamanho A4, informando a relação de escala; 
h) Desenho da embalagem/croqui/foto, incluindo detalhe de 
fechamento da tampa e dosagem; 
i) Dados gerais da empresa; 
j) Alvará sanitário ou pedido de renovação (ambos do ano vigente); 
k) Alvará sanitário ou pedido de renovação (ambos do ano vigente) da 
empresa terceirizada, se for o caso. 
CAPITULO VI 
ROTULAGEM 
Art. 9° Para os efeitos deste Regulamento Técnico, são adotados os 

, seguintes requisitos para a rotulagem: 
I - As palavras em destaque devem ser impressas em negrito com, no 
mínimo, o dobro de altura do tamanho do restante do texto; 
II - Os dizeres de rotulagem devem ser indeléveis, legíveis, com limite 
mínimo de 1 mm de altura, sendo que a cor e o tipo das letras usadas 
não podem se confundir com o fundo; 
III - É vedado conter etiquetas e dados escritos a mão e os dizeres não 
podem ser apagados ou rasurados durante a vigência do prazo de 
validade; 
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IV - Não é permitida a inscrição de lote, data de fabricação e validade na 
tampa do produto; 
✓ - É vedada indicação de: NÃO TÓXICO, SEGURO, INÓCUO, NÃO 
PREJUDICIAL ou outras indicações similares. Não devem constar 

• ., também termos superlativos tais como: O MELHOR, TRATAMENTO 
EXCELENTE, INCOMPARÁVEL, ou similar. 
§1°. O painel principal do rótulo (face imediatamente voltada para o 
consumidor) deverá conter as seguintes informações obrigatórias: 
I - Marca e/ou nome do produto e complemento do nome - versão (se 
houver) 
II - Categoria do produto 
III - Destinação de uso 
IV - Indicação quantitativa relativa à massa ou volume 
✓ - A frase "ANTES DE USAR, LEIA AS INSTRUÇÕES DO RÓTULO", em 
destaque e em letras maiúsculas. 
VI - A frase "CONSERVE FORA DO ALCANCE DAS CRIANÇAS E DOS 
ANIMAIS DOMÉSTICOS", em destaque e em letras maiúsculas. 
§2°. São informações obrigatórias a serem veiculadas no principal ou 
secundário: 
I - Modo de usar; 
II - Cuidados de conservação, contendo as seguintes frases: 
a) "Mantenha o produto na sua embalagem original." 
b) "Para conservação da qualidade do produto, mantenha a embalagem 
protegida do sol e calor." 
III - Composição qualitativa e princípio ativo; 
IV - Lote ou partida e data de fabricação; 
✓ - Prazo de validade. 
VI - As seguintes frases de advertência 
a) "NÃO MISTURE COM OUTROS PRODUTOS. A MISTURA COM 
ÁCIDOS OU PRODUTOS À BASE DE AMÔNIA PRODUZ GASES 
TÓXICOS" - em destaque e em letras maiúsculas. 
b) Para os rótulos de produtos alvejantes com indicação de desinfecção, 
deve constar, no painel principal, a seguinte frase: "NÃO UTILIZAR 
PARA A DESINFECÇÃO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO E 
ALIMENTOS", em negrito e letras maiúsculas, com tamanho da letra 
50% maior que o tamanho da letra do texto geral do rótulo ou no 
mínimo com 0,3 cm de altura. 
c) Para os rótulos de produtos "Alvejantes concentrados à base de 
hipoclorito", deve constar a frase: "CUIDADO! PRODUTO 
CONCENTRADO" - em negrito e em letras maiúsculas, sendo o tamanho 
mínimo da letra igual a 1 / 3 do tamanho da letra do nome do produto. 
d) Para as embalagens de dose única deve constar, no rótulo, a frase: 
"QUANDO ABERTA DEVE SER UTILIZADA EM SUA TOTALIDADE", em 
destaque e em letras maiúsculas. 
VII - As seguintes frases de precaução: 
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a) "Não ingerir. Evite inalação ou aspiração e o contato com os olhos e a 
pele." 
b) "Lavar os objetos e utensílios utilizados como medida, antes de 
reutilizá-lo s. " 
c) "Não usar em recipientes e objetos metálicos." 
d) "Usar luvas para sua aplicação." (exclusivo para Alvejante 
Concentrado) 
e) "Não reutilizar a embalagem para outros fins." 
VIII - Informações sobre primeiros socorros, contendo as seguintes 
frases: 
a) "Em caso de contato com os olhos e a pele, lave imediatamente com 
água em abundância. Se persistir a irritação, procure um médico." 
b) "Em caso de ingestão, não provoque vômito e consulte imediatamente 
o Centro de Intoxicações ou o médico, levando a embalagem ou o rótulo 
do produto." 
c) "Em caso de inalação ou aspiração, remova o paciente para local 
arejado e procure um Serviço de Saúde ou Centro de Intoxicações, 
levando a embalagem ou o rótulo do produto." 
IX - Dados do Fabricante e/ou Distribuidor e/ou Importador, dentre os 
quais: 
a) razão social, endereço e Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 
do fabricante e/ou distribuidor e/ou importador, 
b) nome do técnico responsável e o número do registro no seu conselho 
profissional; 
c) "Indústria Brasileira" ou o nome do pás de origem do produto, no 
caso de produto importado; 
d) número do registro do produto junto à Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária; 
e) número de telefone do Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC. 
f) telefone para emergências toxicológicas - Centro de Intoxicações 
(CEATOX). O número do disque-Intoxicação 0800 722 6001 poderá ser 
informado. 
§1°. As instruções de uso do produto devem ser claras e simples. As 
diluições do produto devem ser expressas em porcentagem, relação 
produto/diluente ou outras medidas de ordem prática, desde que 
mencionados seus equivalentes no Sistema Métrico Decimal. 
§2°. As informações sobre composição qualitativa e do princípio ativo de 
que trata o inciso III deverão incluir: 
I - o componente ativo e outros de importância toxicológica pelo nome 
técnico aceito internacionalmente, com a respectiva concentração em % 
p/p (peso por peso) e os demais componentes da formulação por sua 
função; 
II - a indicação "Teor de cloro ativo entre 2,0 e 2,5% p/p", para Água 
Sanitária e Alvejante"; 
III - a indicação "Teor de cloro ativo entre 3,9 e 5,6% p/p", para 
Alvejante Concentrado. 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
6/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 38



, 

E Processilo 
(onia Maria S. e 

-7. I 00,Pc46 
§3°. O prazo de validade do produto deve ser descrito em sua rotulagein-
dos produtos por meio das expressões designativas abaixo, suas 
abreviações ou outras expressões equivalentes: 
I. - "VÁLIDO ATÉ: (MÊS/ANO)", ou 
II. - "VÁLIDO POR: 	 MESES, a partir da data de fabricação.", 
incluindo DATA DE FABRICAÇÃO (MÊS/ANO), ou 
III - "USAR EM 	MESES, a partir da data de fabricação.", incluindo 
DATA DE FABRICAÇÃO (MÊS/ANO). 
CAPITULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 10 A partir da publicação desta Resolução, o registro de novos 
produtos deve atender na íntegra este Regulamento. 
Parágrafo único. Concede-se o prazo de 180 dias para que os produtos 
anteriormente notificados/registrados como Alvejantes ou Água 
Sanitária sejam ajustados aos dispositivos desta Resolução. 
Art. 11 O descumprimento das disposições contidas nesta Resolução e 
no regulamento por ela aprovado constitui infração sanitária, nos 
termos da Lei No- 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prejuízo das 
responsabilidades civil, administrativa e penal cabíveis. 
Art. 12 Fica revogada a Portaria No- 89, de 25 de agosto de 1994. 
Art. 13 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
DIRCEU RAPOSO DE MELLO 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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Art. 44 - Entende-se por produtos e substâncias de interesse da saúde os alimentos, 
águas minerais e de fontes, bebidas, aditivos, medicamentos, drogas, insumos 
farmacêuticos, correlatos, cosméticos, perfumes, produtos de higiene, saneantes, 
domissanitários, agrotóxicos, materiais de revestimento e embalagens ou outros 

	

o 	produtos que possam trazer riscos à saúde. 
Art. 45 - Compete à autoridade sanitária a avaliação e controle de riscos, a 
normatização, a fiscalização e controle das condições sanitárias e técnicas relacionadas 
à importação, exportação, extração, produção, manipulação, beneficiamento, 
acondicionamento, transporte, armazenamento, distribuição, dispensação, 
esterilização, embalagem e reembalagem, aplicação, comercialização e uso, referentes 
aos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Parágrafo único - A fiscalização de que trata este artigo estende-se à propaganda e à 
publicidade dos produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 46 - Os estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços 
relacionados aos produtos e substâncias de interesse da saúde são responsáveis pela 
manutenção dos padrões de identidade, qualidade e segurança, definidos a partir de 
normas técnicas, aprovadas pelo órgão competente, bem como pelo cumprimento de 
normas de boas práticas de fabricação e de normas de boas práticas de prestação de 
serviços. 
§ 10  - Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo, sempre que solicitados 
pela autoridade sanitária, devem apresentar o fluxograma de produção e os 
documentos e instrumentos que expressem o cumprimento das normas de boas 
práticas de fabricação e de prestação de serviços. 
§ 20  - Deve ser assegurado ao trabalhador o acesso aos documentos e instrumentos 
que expressem o cumprimento de normas de boas práticas de fabricação e de normas 
de boas práticas de prestação de serviços. 
Art. 47 - Os profissionais de saúde devemformular suas prescrições de medicamentos 
com base na sua denominação genérica, aprovada pelo Ministério da Saúde. 
Parágrafo único - A direção municipal do Sistema Unico de Saúde - SUS, em 
articulação com o órgão competente de vigilância em saúde, fará afixar, em todos os 
dispensários de medicamentos, a lista de medicamentos identificados por sua 
denominação genérica. 
Art. 48 - A comercialização dos produtos importados de interesse da saúde fica sujeita 
à prévia autorização da autoridade sanitária competente. 
Art. 49 - A rotulagem de produtos de interesse da saúde deve obedecer às exigências 
da legislação vigente. 
CAPITULO II 
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 50 - As disposições referentes às condições de funcionamento dos 
estabelecimentos industriais, comerciais e de prestação de serviços relacionados aos 
produtos e substâncias de interesse da saúde, no que for pertinente, devem seguir as 
regulamentações específicas vigentes. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos farmacêuticos, industriais e comerciais, devem ter local 
adequado e seguro para guarda de produtos e substâncias de controle sanitário 
especial, definido pela legislação vigente. 
§ 20  - Os estabelecimentos referidos no parágrafo 1 0  deste artigo devem manter 
registro de controle de estoque dos produtos e substâncias de controle sanitário 
especial. 
Art. 51 - As farmácias e drogarias podem manter serviços de atendimento ao público 
para a aplicação de injeções e curativos de pequeno porte, desde que realizados pelo 
farmacêutico, de acordo com normas técnicas específicas. 

	

• 	Parágrafo único - Às ervanarias e postos de medicamentos, fica vedado o exercício das 
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Art. 82 - Os atestados de vacinação obrigatória não podem ser retidos por qualquer 
pessoa, natural ou jurídica. 
Art. 83 - Todo estabelecimento de saúde, público ou privado, que aplique vacinas, 
obrigatórias ou não, deve cadastrar-se perante a autoridade sanitária competente. 
Parágrafo único - A autoridade sanitária deve regulamentar, em norma técnica, o 
funcionamento dos estabelecimentos referidos no "caput", bem como o fluxo de 
informações, cabendo-lhe, ainda, a responsabilidade por sua supervisão periódica. 
Art. 84 - As vacinas fornecidas pelo Sistema Único de Saúde - SUS são gratuitas, 
inclusive quando aplicadas por estabelecimentos de saúde privados, assim como os 
atestados que comprovem sua aplicação. 
Art. 85 - Todo e qualquer estabelecimento de assistência à saúde que desenvolva 
atividades de imunização, independentemente de sua natureza jurídica e forma de 
gerenciamento, é obrigado a enviar, trimestralmente, aos órgãos de vigilância em 
saúde, o número de doses aplicadas por mês, segundo o tipo de imunobiológico 
aplicado e faixa etária. 
CAPÍTULO IV 
ATESTADO DE ÓBITO 
Art. 86 - O atestado de óbito é documento indispensável para o sepultamento e deverá 
ser fornecido por médico, em impresso especialmente destinado a esse fim. 
Art. 87 - Quando o óbito for decorrente de acidente, violência ou causa suspeita, 
segundo determinação legal, o atestado será fornecido por perito legista, após 
necropsia no Instituto Médico Legal. 
Art. 88 - Quando o óbito for decorrente de causa mal definida ou ocorrer sem 
assistência médica, o corpo deve ser encaminhado ao Serviço de Verificação de Óbitos 
para necropsia, conforme disposto na legislação vigente. 
CAPÍTULO V 
INUMAÇÕES, EXUMAÇÕES, TRASLADAÇÕES E CREMAÇÕES 
Art. 89 - As inumações, exumações, trasladações e cremações deverão ser 
disciplinadas em normas técnicas, em consonância com a legislação federal e estadual 
pertinente. 
TITULO VIII 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 
CAPÍTULO I 
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS DE INTERESSE DA 
SAÚDE E DOS ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, DE 

o 

PRODUÇÃO,'EMBALAGEM E MANIPULAÇÃO DE 
PRODUTOS E SUBSTÂNCIAS DE 
INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 90 - Todos os estabelecimentos de interesse da saúde e os estabelecimentos 
comerciais, de produção, embalagem e manipulação de produtos e substâncias de 
interesse da saúde, antes de iniciarem suas atividades, devem encaminhar à 
autoridade sanitária declaração de que suas atividades, instalações, equipamentos e 
recursos humanos obedecem à legislação sanitária vigente, para fins de obtenção do 
Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde. 
§ 1 0  - Os estabelecimentos devem comunicar à autoridade sanitária competente as 
modificações nas instalações e equipamentos, bem como a inclusão de atividades e 
quaisquer outras alterações que repercutam na identidade, qualidade e segurança dos 
produtos ou serviços oferecidos à população. 
§ 20  - Os estabelecimentos comerciais que pretendam vender ou possibilitar o 
consumo de bebidas alcoólicas deverão informar tal pretensão à autoridade sanitária 
competente, em formulário próprio. 
§ 30  - Constatando que a declaração e a comunicação previstas no "caput" e no 
parágrafo 1 0  deste artigo são inverídicas, deverá a autoridade sanitária comunicar o 
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fato ao Ministério Público, para fins de apuração de eventual ilícito penal, sem prejuízo 
da adoção dos demais procedimentos administrativos. 
Art. 91 - Todo estabelecimento que mantenha serviço de transporte de pacientes, bem 
como de produtos e substâncias de interesse da saúde, deve apresentar, perante a 
autoridade sanitária competente, declaração individualizada de cada veículo, dela 
fazendo constar, obrigatoriamente, equipamentos e recursos humanos, para fins de 
cadastramento. 
Art. 92 - Os estabelecimentos de assistência à saúde devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 
funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de interesse da saúde, excetuando-se os estabelecimentos de que 
trata o "caput" deste artigo. 
Art. 93 - Os estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem e manipulação de 
produtos e substâncias de interesse da saúde, cuja assunção de responsabilidade 
técnica estiver regulamentada na legislação vigente, devem contar com responsável 
técnico legalmente habilitado, que deverá estar presente durante o período de seu 

• , - funcionamento. 
Parágrafo único - O órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde, 
disciplinará, no que for pertinente, a assunção de responsabilidade técnica de 
estabelecimentos de produtos e substâncias de interesse da saúde. 
Art. 94 - As empresas ou as pessoas físicas que mantêm estabelecimentos de interesse 
da saúde são responsáveis perante a autoridade sanitária competente, sem prejuízo da 
responsabilidade subsidiária de prestadores de serviços profissionais autônomos, bem 
como de outras empresas de prestação de serviços de saúde e assemelhados por ela 
contratados. 
Art. 95 - Ocorrendo a interdição de estabelecimentos de assistência à saúde ou de 
suas subunidades pelos órgãos de vigilância em saúde, a direção municipal do Sistema 
Único de Saúde - SUS deve suspender, de imediato, eventuais contratos e convênios 
que mantenha com tais estabelecimentos ou suas subunidades, pelo tempo em que 
durar a interdição. 
Art. 96 - Os órgãos públicos municipais responsáveis, sempre que solicitados pela 
autoridade sanitária, prestarão as informações necessárias para o cumprimento das 
disposições desta lei. 
CAPÍTULO II 
COMPETÊNCIAS 
Art. 97 - Os profissionais das equipes de Vigilância em Saúde, investidos nas suas 
funções fiscalizadoras, são competentes para fazer cumprir as leis e regulamentos 
sanitários, expedindo termos, autos de infração e de imposição de penalidades, 
referentes à prevenção e controle de tudo quanto possa comprometer a saúde. 
Parágrafo único - O Secretário Municipal da Saúde, bem como o dirigente do órgão de 

- • Vigilância em Saúde, sempre que se tornar necessário, podem desempenhar funções 
de fiscalização, com as mesmas prerrogativas e atribuições conferidas por este Código 
às autoridades fiscalizadoras. 
Art. 98 - A toda situação em que a autoridade sanitária concluir pela existência de 
violação de preceito legal deve corresponder, sob pena de responsabilidade 
administrativa, a lavratura de auto de infração. 
Art. 99 - As penalidades sanitárias previstas neste Código devem ser aplicadas sem 
prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 
Art. 100 - As autoridades sanitárias, observados os preceitos constitucionais, terão 
livre acesso a todos os locais sujeitos à legislação sanitária, a qualquer dia e hora, 
sendo as empresas obrigadas, por seus dirigentes ou prepostos, a prestar os 
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esclarecimentos necessários ao desempenho de suas atribuições legais e a exibir, 
quando exigido, quaisquer documentos que digam respeito ao fiel cumprimento das 
normas de prevenção à saúde. 
Art. 101 - Nenhuma autoridade sanitária pode exercer as atribuições do seu cargo sem 
exibir a credencial de identificação fiscal, devidamente autenticada, fornecida pela 
autoridade competente. 
§ 1 0  - Fica proibida a outorga de credencial de identificação fiscal a quem não esteja 
autorizado, em razão de cargo ou função, a exercer ou praticar, no âmbito da 
legislação sanitária, atos de fiscalização. 
§ 20  - A credencial a que se refere este artigo deve ser devolvida para inutilização, sob 
as penas da lei, em casos de provimento em outro cargo público, exoneração ou 
demissão, aposentadoria, bem como nos de licenciamento por prazo superior a 90 
(noventa) dias e de suspensão do exercício do cargo. 
§ 30  - A relação das autoridades sanitárias deve ser publicada semestralmente pelas 
autoridades competentes, para fins de divulgação e conhecimento pelos interessados, 
ou em menor prazo, a critério da autoridade sanitária competente, e por ocasião de 
exclusão e inclusão dos membros da equipe de vigilância sanitária. 
CAPÍTULO III 
ANÁLISE FISCAL 
Art. 102 - (VETADO) 
Art. 103 - Compete à autoridade sanitária colher amostras para análise fiscal de 
insumos, matérias-primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, 
utensílios, embalagens, substâncias e produtos de interesse da saúde, com vistas à 
verificação da sua conformidade à legislação sanitária. 
Parágrafo único - Sempre que houver suspeita de risco à saúde, a colheita de amostra 
para análise fiscal deve ser procedida com interdição cautelar do lote ou partida 
encontrada. 
Art. 104 - A colheita de amostra para fins de análise fiscal deve ser realizada mediante 
a lavratura do termo de colheita de amostra e do termo de interdição, quando for o 
caso, dividida em 03 (três) invólucros invioláveis, conservados adequadamente, de 
forma a assegurar a sua autenticidade e características originais. 
§ 10  - Se a natureza ou quantidade não permitir a colheita de amostra em triplicata, 
deve ser colhida amostra única e encaminhada ao laboratório oficial para a realização 
de análise fiscal na presença do detentor ou fabricante do insumo, matéria prima, 
aditivo, coadjuvante, recipiente, equipamento, utensílio, embalagem, substância ou 
produto de interesse da saúde, não cabendo, no caso, perícia de contraprova. 
§ 20  - Na hipótese prevista no parágrafo 1 0  deste artigo, se estiverem ausentes as 
pessoas mencionadas, deverão ser convocadas 02 (duas) testemunhas para presenciar 
a análise. 
Art. 105 - Quando a análise fiscal concluir pela condenação dos insumos, matérias- 
primas, aditivos, coadjuvantes, recipientes, equipamentos, utensílios, embalagens, 
substâncias e produtos de interesse da saúde, a autoridade sanitária deve notificar o 
responsável para apresentar defesa escrita ou requerer perícia de contraprova. 
Art. 106 - O laudo analítico condenatório será considerado definitivo na hipótese de 
não ser apresentada defesa ou de não ser solicitada perícia de contraprova, pelo 
responsável ou detentor, no prazo de 10 (dez) dias. 
Art. 107 - Não cabe defesa ou recurso, após condenação definitiva, em razão de laudo 
laboratorial condenatório da perícia final de contraprova. 
CAPITULO IV 
DA INTERDIÇÃO, APREENSÃO E INUTILIZAÇÃO DE PRODUTOS, EQUIPAMENTOS, 
UTENSÍLIOS E ESTABELECIMENTOS 
DE INTERESSE DA SAÚDE 
Art. 108 - Quando o resultado da análise fiscal indicar que o produto constitui risco à 
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saúde, é obrigatória sua interdição ou do estabelecimento. 
Art. 109 - O detentor ou responsável pelo produto, equipamento e utensílios 
interditados, fica proibido de entregá-lo ao consumo ou uso, desviá-lo ou substituí-Io, 
no todo ou em parte, até que ocorra a liberação da mercadoria pela autoridade 
competente, sob pena de responsabilização civil ou criminal. 
§ 1 0  - Os locais de interesse da saúde só podem ser desinterditados mediante 
liberação da autoridade competente. 
§ 20  - A desobediência por parte da empresa acarretará a aplicação das penas cabíveis 
por responsabilização civil ou criminal, nos termos da legislação em vigor. 
Art. 110 - Os produtos clandestinos de interesse da saúde, bem como aqueles com 
prazos de validade vencidos, devem ser interditados pela autoridade sanitária, a qual, 
após avaliação técnica, decidirá sobre sua destinação. 
Art. 111 - Nos casos de condenação definitiva, a autoridade sanitária deve determinar 
a apreensão ou inutilização do produto. 
Art. 112 - Quando o produto for considerado inadequado para uso ou consumo 
humano, mas passível de utilização para outros fins, a autoridade sanitária deve lavrar 
laudo técnico circunstanciado, definindo o seu destino final. 
Art. 113 - Os produtos, equipamentos e utensílios de interesse da saúde 
manifestamente alterados, considerados de risco à saúde, devem ser apreendidos ou 
inutilizados sumariamente pela autoridade sanitária, sem prejuízo das demais 
penalidades cabíveis. 
Parágrafo único - Na hipótese do "caput", a autoridade sanitária deve lavrar laudo 
técnico circunstanciado, ficando dispensada a colheita de amostra. 
Art. 114 - Cabem ao detentor ou responsável pelo produto, equipamentos e utensílios 
de interesse da saúde condenados, os encargos decorrentes do recolhimento, 
transporte e inutilização, acompanhados pela autoridade sanitária até não mais ser 
possível a utilização. 
Art. 115 - Os procedimentos de análise fiscal, interdição, apreensão e inutilização de 
produtos, equipamentos, utensílios e locais de interesse da saúde deverão ser objeto 
de norma técnica. 
CAPÍTULO V 
INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES 
Art. 116 - Considera-se infração sanitária, para fins deste Código e das pertinentes 
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e 
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção, preservação e 
recuperação da saúde. 
Art. 117 - Responderá pela infração quem, por ação ou omissão, lhe deu causa, 
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou. 
Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou 
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis que vierem a 
determinar avaria, deterioração ou alteração de locais, produtos ou bens de interesse 
da saúde pública. 
Art. 118 - As infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal 
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de: 
I - advertência; 
II - prestação de serviços à comunidade; 
III - multa de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais); 
IV - apreensão de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
V - apreensão de animal; 
VI - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VII - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 
VIII - suspensão de venda de produto; 
IX - suspensão de fabricação de produto; 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
6/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 46



a 

, a-olho 

Proes o 
, Soma Xaria S. Fe r ir 

-- Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator: 	 100.996  
I - agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 
II - cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou 
omissão que contrarie o disposto na legislação sanitária; 
III - deixado de tomar providências de sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a 
situação que caracterizou a infração; 
IV - coagido outrem para a execução material da infração; 
V - reincidido. 
Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação 
da penalidade deve ser considerada em razão das que sejam preponderantes. 
Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passível de enquadramento na penalidade 
máxima. 
Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios de violação de 
ética profissional, deverá a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 

1,Art. 129 - São infrações de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no artigo 116 deste Código, com as correspondentes penalidades: 
'I - construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde e estabelecimentos de assistência e 
de interesse da saúde, sem licença dos órgãos sanitários competentes ou contrariando 
as normas legais vigentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, 
inutilização, cancelamento de licença e/ou multa; 
fII-construir ou fazer funcionar estabelecimentos comerciais, de produção, embalagem 
e manipulação de produtos de interesse da saúde, sem a presença de responsável 
técnico legalmente habilitado. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, cancelamento da 
licença, interdição e/ou multa; 
III - transgredir qualquer norma legal e regulamentar e/ou adotar procedimentos na 
área de saneamento ambiental que possam colocar em risco a saúde humana. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição, intervenção 
e/ou multa; 
IV - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, transportar ou utilizar produtos ou resíduos perigosos, tóxicos, 
explosivos, inflamáveis, corrosivos, emissores de radiações ionizantes, entre outros, 
contrariando a legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
suspensão de venda ou fabricação, cancelamento de registro, interdição, cancelamento 
da licença, proibição de propaganda, intervenção e/ou multa; 
V - construir ou fazer funcionar todo e qualquer estabelecimento de criação, 
manutenção e reprodução de animais, contrariando as normas legais e regulamentos 
pertinentes. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão, interdição 
e/ou multa; 
VI - reciclar resíduos sólidos infectantes gerados por estabelecimentos prestadores de 
serviços de saúde. 
Penalidade: interdição, cancelamento da licença e/ou multa; 
VII - manter condição de trabalho que ofereça risco à saúde do trabalhador. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou 
total de equipamento, máquina, setor, local ou estabelecimento e/ou multa; 
VIII - obstar, retardar ou dificultar a ação fiscalizadora da autoridade sanitária 
competente no exercício de suas funções. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
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IX - omitir informações referentes a riscos conhecidos à saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
X - fabricar, operar, comercializar máquinas ou equipamentos que ofereçam risco à 
saúde do trabalhador. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição parcial ou total do 
equipamento, máquina, setor, local, estabelecimento e/ou multa; 
XI - extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, purificar, fracionar, 
embalar ou reembalar, importar, exportar, armazenar, expedir, transportar, comprar, 
vender, ceder ou usar produtos de interesse da saúde, sem os padrões de identidade, 
qualidade e segurança. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade, apreensão e 
inutilização, interdição, cancelamento de licença e/ou multa; 
XII - comercializar produtos institucionais e de distribuição gratuita. 
Penalidade: interdição e/ou multa; 
XIII - expor à venda ou entregar ao consumo e uso produtos de interesse da saúde 
que não contenham prazo de validade, data de fabricação ou prazo de validade 
expirado, ou apor- lhes novas datas de fabricação e validade posterior ao prazo 
expirado. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIV - rotular produtos de interesse da saúde contrariando as normas legais e 
regulamentares. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XV - fazer propaganda enganosa de produto ou serviço de saúde, contrariando a 
legislação sanitária em vigor. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVI - fazer propaganda de produtos farmacêuticos e produtos correlatos em 
promoções, ofertas, doações, ou por meio de concursos ou prêmios aos médicos, 
cirurgiões-dentistas, médicos veterinários ou quaisquer outros profissionais de saúde. 
Penalidade: advertência, prestação de serviços à comunidade e/ou multa; 
XVII - instalar ou fazer funcionar equipamentos inadequados, em número insuficiente, 
conforme definido em norma técnica, em precárias condições de funcionamento ou 
contrariando normas legais e regulamentos pertinentes em relação ao porte ou 
finalidade do estabelecimento prestador de serviços de assistência à saúde. 
Penalidade: advertência, interdição, apreensão, cancelamento de licença e/ou multa; 
XVIII - alterar o processo de fabricação dos produtos sujeitos a controle sanitário, 
modificar seus componentes, nome e demais elementos, sem a necessária autorização 
do órgão sanitário competente. 
Penalidade: prestação de serviços à comunidade, interdição, apreensão, inutilização, 
cancelamento de licença e/ou multa; 
XIX - deixar de implantar permanente programação de controle de infecção nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, nos quais seja obrigatório programa de 

. 	controle de infecção. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XX - realizar pesquisa clínica, de qualquer natureza, envolvendo os seres humanos, 
sem a autorização dos órgãos competentes. 
Penalidade: multa, cancelamento de licença, interdição, intervenção; 
XXI - deixar de remeter à autoridade sanitária competente, na forma solicitada, 
informações em saúde para fins de planejamento, correção finalística de atividades, 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e elaboração de estatísticas 
de saúde. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 50079 

Total de referências : 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: DECRETO N°50.079 07/10/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta disposições da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código 
Sanitário do Município de São Paulo; dispõe sobre o Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde, disciplina o Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde, estabelece os procedimentos 
administrativos de vigilância em saúde, altera a denominação do Departamento de Inspeção 
Municipal de Alimentos - DIMA, e revoga o Decreto no 44.577, de 7 de abril de 2004. 

Revogação: Revoga o Decreto no 44.577/2004. (ver documento) 
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DECRETO No 50.079, DE 7 DE OUTUBRO DE 2008 
Regulamenta disposições da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o 
Código Sanitário do Município de São Paulo; dispõe sobre o Sistema Municipal de 
Vigilância em Saúde, disciplina o Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde, 
estabelece os procedimentos administrativos de vigilância em saúde, altera a 
denominação do Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA e revoga o 
Decreto no 44.577, de 7 de abril de 2004. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as disposições constantes da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
que institui o Código Sanitário do Município de São Paulo, e dos Decretos no 43.669, 
de 26 de agosto de 2003, e no 46.209, de 15 de agosto de 2005, que transferiram 
para a Secretaria Municipal da Saúde, respectivamente, o Departamento de Inspeção 
Municipal de Alimentos - DIMA e as Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras; 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2008, que 
estabelece procedimento para a expedição por via eletrônica das licenças de 
funcionamento, e no Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a 
expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento; 
CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de estruturar o Sistema Municipal de 
Vigilância em Saúde e de adequar as atividades de vigilância em saúde à atual 
organização administrativa municipal e à normatização vigente, prevista na legislação 
acima referida, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Departamento de Inspeção Municipal de Alimentos - DIMA, previsto na Lei 
no 10.311, de 22 de abril de 1987, e na legislação subseqüente, transferido para a 
Secretaria Municipal da Saúde nos termos do Decreto no 43.669, de 26 de agosto de 
2003, passa a denominar-se Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA, cabendo-
lhe, além das atribuições do referido departamento, a prerrogativa precípua de 
coordenar o Sistema Municipal de Vigilância em Saúde - SMVS, na conformidade dos 
preceitos constantes do artigo 1 0  da Lei no 13.725, de 9 de janeiro de 2004. 
Art. 2 0 . O Sistema Municipal de Vigilância em Saúde é constituído por: 
I - Coordenação de Vigilância em Saúde; 
II - Supervisões de Vigilância em Saúde; 

" III - Centros de Referência em Saúde do Trabalhador. 
Art. 3 0 . Participam do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde todos os serviços de 
saúde do Município que executam ações de vigilância, de forma direta ou indireta, 
como os hospitais, unidades básicas de saúde, ambulatórios gerais ou especializados, 
unidades de Programa de Saúde da Família e Centros de Referência, dentre outros. 
Art. 40 . O Secretário Municipal da Saúde é a autoridade máxima do Sistema Municipal 
de Vigilância em Saúde, cabendo-lhe designar servidor para a coordenação das ações 
de vigilância no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 5 0 . O Secretário Municipal da Saúde credenciará como autoridade sanitária 
servidores públicos municipais de nível universitário, lotados na Secretaria Municipal da 
Saúde. 
Parágrafo único. Também poderão ser credenciados como autoridades sanitárias os 
servidores de nível universitário da área de saúde de outros órgãos públicos, afastados 
para a prestação de serviços na Secretaria Municipal da Saúde. 
Art. 60 . Os servidores credenciados como autoridades sanitárias ficarão impedidos de 
ter outros vínculos funcionais, empregatícios ou associativos, públicos ou privados, que 
possam caracterizar conflito de interesse com suas funções públicas municipais. 
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Parágrafo único. Para fins de controle do cumprimento do dispOsto no,"caput" deste 
artigo, os servidores deverão declarar, em formulário específico, seus eventuais outros 
vínculos funcionais ou empregatícios. 
Art. 70 . Para os efeitos deste decreto, ficam adotadas as seguintesflefinições: 
I - auto de infração: documento lavrado pela autoridade sanitária,seMpre que 
verificada violação da legislação sanitária; 	 • 
II - autoridade sanitária: aquela credenciada pelo Secretário Municipal da Saúde como 
competente para o exercício das atribuições de saúde pública, com a prerrogativa de 
aplicar a legislação sanitária; 
III - autorização de funcionamento: ato privativo da Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária - ANVISA, que permite o exercício de atividades sob regime de vigilância 
sanitária a empresas interessadas, nos termos da legislação federal em vigor; 
IV - autorização especial: ato da Agência Nacional de Vigilância Sanitéria - ANVISA, 
que permite o exercício de atividades de extração, produção, transformação, 
fabricação, fracionamento, manipulação, embalagem, distribuição, transporte, 
reembalagem, importação, exportação de substâncias e medicamentos sujeitos a 
controle especial, conforme legislação em vigor; 
V - Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde!- CMVS: sistema de registro dos dados 
de identificação de estabelecimentos e equipamentos de interesse dá saúde; 
VI - dispensa da obrigatoriedade de registro: ato pelo qual a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária - ANVISA desobriga o registro de produtos; 
VII - inspeção sanitária: procedimento técnico realizado pela autoridade sanitária em 
estabelecimento ou equipamento de interesse da saúde, com o objetivo de identificar e 
intervir sobre os riscos à saúde da população, presentes na produção e 'circulação de 
mercadorias, na prestação de serviços e no Meio ambiente, inclusive o de trabalho, 
mediante a avaliação de processos que garantam produtos, serviços e,ambientes 
seguros e saudáveis; 
VIII - relatório de inspeção sanitária: documento de registro das condiçõessanitárias 
de estabelecimentos, ambientes e equipamentos de interesse da saúde, constatadas 
em inspeção; 
IX - Sistema de Informação de Vigilância em :Saúde (SIVISA): sistema informatizado, 
descentralizado e hierar'ouizado, com a finalidade de subsidiar o planejamento e a 
avaliação de ações de vigilância em saúde nos diferentes níveis de 'gestão; 
X - laudo ou levantamento radiométrico: avaliação dos níveis de r'adia0o nas áreas de 
tirna instalação, com resultados expressos enf função das*COndiçõeá de' Carga máxima 
de trabalho semanal; 	 1  10 	 ;¡.. 1‘; • 	• 
XI - manual de boas práticas: documento Praruzido pelo r zÉsponSáVel • Pélo 
estabelecimento, descrevendo às operaçõeeéalizadaS noTrfroceSs6 1  de' Produção, 
distribuição e comercialização de 	dâ' -,táúde .jf 
XII - manual de normas de prOcedimentos`ei:St)na's: documento elaborado sob a 
coordenação do responsável téCniCo pêlo esVálièlecinientoroéScréVend6 os 
procedimentoS'e as rotinas inerentes à presto de serviõàrde sailde'e de interesse 
da sa úd e; 	 1 ' 	""•,): 11i:C :r 	 • li;';1 

XIII - plano de radioproteção::Conjunto de-niedidadèrpréitetào ao homem e ao meio 
ambiente contra possíveis.efeitóáindévidodà Yadiàçá8 idNiiânte;` , . 
XIV - responsável ou' rerpreSentálifeledal: . fre'SS6-á fíSi'Cá'-'Ieitin'iádá':`aI .réWnder pela 
pessoa jurídica que mantenha 'estabelelcirriê-ntd;reqüil381 -nefitdr6ü ihStaleaás de 

, 

interesse da saúde, ou Cjue :realiZe PróceSsbS'órddiffis:Wà'gpenèrfiCoS'inerer̀ Nt'es,ão 
ca mpo  da saúde .;;;;;.::i 	 proclutOs. ser 
xy - registro: ato pelo qual a Agencia Nacional de Vigilância Sanitária '- ANVISA 
reconhece a adequação de Um produto ã lébiSlátãá'sanitái=ià s')Edehte; for=rnalliado por 
Meio de publicação nó Diário Oficial da Uníão';tel1 Ul r iSta' 

' 	.i...,i .:;• - •r.',.:i.":. 	..,..'1.,....1...• 	. 	
i• 	•1 •1 'n''' 1•' 

...) 	-.,".: 	i". 	ç. 	,,, 	 ' • 	1.:••■•:fr, 	'i"U'l•i• 1 	1 	i•I 	. C1 ,̀ •:"....! 	• 	j(11.?,' 	t"..f.',ii.y,;:. • 	;..,1-", ,..n 
....r .. ,. 	 1,. ..JçÁ,.: n. ,. :....  

dif.irilari'e.ç. 	',i....1 . 1.1i.:',',A'r;t1;•f:; .   
J;: •.:'; 	..,".. 	119 . 	..., 	. 	, 
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XVI - responsável técnico: profissional legalmente habilitado, responsável pela 
qualidade e segurança do produto ou serviço de interesse da saúde;;; 
XVII - roteiro de inspeção sanitária: instrumento técnico, instituído pelos órgãos 
federal; estadual e/ou municipal, para orientar' a ação de fiscalização, bem corno a 
elaboração do relatório de inspeção sanitária. 
Art. 80 . São atribuições da Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA: 
I - elaborar o Plano Plurianual de Vigilância em Saúde para o Município de São Paulo e 
as correspondentes Programações Anuais de Trabalho, em consonância com o Plano 
Municipal de Saúde; 
II - estabelecer parâmetros para a descentralização das ações de vigilância em saúde; 
III - coordenar as ações de vigilância em saúde no âmbito do Município de São Paulo; 
IV - editar normas técnicas de vigilância em saúde; 
V - proporcionar às Supervisões de Vigilância em Saúde o apoio técnico necessário ao 
desenvolvimento das ações de vigilância em saúde; 
VI - propor parcerias, convênios e ajustes com instituições públicas e privadas, 
obedecidas as normas de direito público, visando ao desenvolvimento de suas 
atribuições ou à complementação de ações e serviços de saúde de sua competência; 
VII - manter bases de dados e informações de interesse da saúde pública e 
disponibilizar informações de interesse do público em geral e das autoridades 
sanitárias; 
VIII - fomentar o desenvolvimento de recursos humanos e a cooperação técnico-
científica no âmbito da vigilância em saúde; 
IX - administrar e controlar as receitas e despesas alocadas à vigilância em saúde; 
X"- dar publicidade às ações e medidas administrativas desenvolyidas'no âmbito da 
vigilância em saúde; ' 

, 	 ,?, 	 . 

XI -' utilizar e estimular o uso de métodos epidenniológicos ria Caractenzaçao dos 
problemas de saúde, visando ao planejamento das'atividadéS atiriéntes`à vigilância em 
saúde; 	 ' 
XII - criar sistema informatizado, descentralizado e hierarquizado, com a finalidade de 
subsidiar o planejamento e a avaliação de ações de vigilância em saúde nosdiferentes 
níveis de gestão. ' I 

I 	I 

Art. 9 0 . Incumbem às Supervisões de Vigilância em Saúde e aos Centros de Referência 
em Saúde do Trabalhador as seguintes atribuições: 	 ' 
I - participar do planejamento e da avaliação`das'ações de vigilância em saúde no 
âmbito da respectiva região;  
II - executar as ações de vigilância em saúde definidas no Plano Municipal de Saúde; 
III - dar publicidade às ações e medidas administrativas desenvolvidas no âmbito da 
vigilância em saúde; 	r; 	e 	 " 	 ' 
IV - utilizar e estimular 'o uso de métodos epiderniológicoà'ha Hcaradteriiação dos 
problemas de saúde, visando ao"plahejaMento das;atividãd6Jatinented à vigilância em 
sa úde; 	„ • 	• 	1, 	 (l•id 	' ; 

V- remeter periodicamente à'Coordenaçao'clê Vigilância ernSaúdeta CO ISA 
informações sobre as ações de vigilância em saúde executadas no âmbito de sua 
competência."" , 	 ; 	 r 	i 'z; 	• 

Art. 10:"Para''o's fins do 'disPostO nb aí -ti§O 50 do Códlgo Sanitário do .Município de São 
Paulo, o'Cadãstro Municipal de VigilânCia érn 5aúde'l, CMVS' fica integrado 'ao Cadastro 
Estadual de' Vigilância Sanitária - ,•CEVS.' ;Lr' 	•i 111 iiI i , 
Art.' i'L'OrCadastro Municipal de Vigilância em Saúde - CMVS será gerido pela 
Coordenação de Vigilância em Saúde: 1 	( 1 Pir' ••• 1 . 	•••1!,1 	' 
Art.12. Os estabelecimentos ‘ e eqUiParnento"S'-'-de interesse da saúde) classificados 
segundo o risco inerente às suas atividades, indicados em portaria específica do 
Secretário Municipal da Saúde, deverão requerer sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Vigilância ee-Saúde . - CMVS antes de iniciarem suas átividâdès.E1 :.; 

I 	 *1 	
t 	 1 
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Parágrafo único. Os estabelecimentos, e equipamentos sujeitos ã obrigatoriedade de 
inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde deverão comunicar à 
Coordenação de Vigilância em Saúde -'COVISA quaiSOuer,'alterãgõeS'referentes ao,' 
exercício de sua atividade, tais como as relacionadas á endereço,,reSOOnSabilidade 
legal, equipamentos, número de leitos,' razã6SOcial,.assunçãO,"ebab5a,oe J  
responsabilidade técnica e alteração de atividebe .  
Art. 13. Os responsáveis pelos estabelecimentos' e 'eéjUiparnentOS de ; ffiteresse,'da saúd 
deverão requerer a inscrição no Cadastro Municipal de VigilânCia!eri,..Saúde CMVS "por 
meio de formulário próprio, definido em portaria do Secretário Municipal da Saúde, 
apresentando, no ato do requerimento, a guia de recolhimento do preço público e/ou 
da taxa porventura devidos. 	 • 

Parágrafo único. O cadastramento da atividade denominada "dogueiro motorizado", 
disciplinada pela Lei no 12.736, de 16 de setembro de 1998, alterada pela Lei no 
13.185, de 11 de outubro de 2001, e regulamentada, pelo .  Decreto n° 42.242, de 10  de 
agosto de 2002, alterado pelo Decreto' no 46.078; de 15 de jáho'de'2005, devido às 
suas especificidades, deverá obedecer aos regulamentos técnicos próprios vigentes. 
Art. 14. Os responsáveis pelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde 
deverão apresentar, no ato da solicitação de inscrição no Cadastro Municipal de 
Vigilância em Saúde - CMVS, os seguintes documentos: 
I - requerimento de cadastro no CMVS; 
II - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em Cartório 
de Registro de Títulos e Documentos; 
III - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de 
rnicroempresa ou empresa de pequeno' porte;  „. 
IV - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo 
ernpregatício do responsável técnico, quando;exigido pela legislação específica; 
V- cópia do documento do Cadastro NaciánaÉdà Pessoa Uürídica 	rici caso de 
pessoa jurídica, ou:cópia da cédula de identida'cleiRG e ,  o docurnéntaido Cadastro de 
Pessoa Físicas - . CPF, no case de pessoa fíSica,H'-. , ' 	 , 
Art. 15. A concesSãOle à atualização clã Cadastro Municipal de Vigilância' &ri Saúde - 
CMVS indePendem de prévia inspeção 'sanitárià. 1 11 - 	 ' 
Ai-t. 1 16. Quaisquer locais, produtos, equipamentos, ProcedirrientoS ,e'eMbientes; que 
possam, direta eu indiretamente; acarretar . riScOS à Saúdél da Po¡:Sijiáçã6eléVern Ser 
objeto de' rnonitoramentá é inspeção sanitária, independentemente da obrigatoriedade 

r 

de sua inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde -CMVS; , " 	• 
Parágrafo único'. AS atividades de inspeçãá'serão Prioriza ldàs considerando V;risdb à 
saúde e organizadas conforme piano de eãcir`daS:se*i .viçéPslrhÁinidiPaíS dë yigilaricia em 
saúde. 
Art.:17. Após a realização da insPéção; a eqüip&téciiica ,clevera elaberar relátóriá'de 
inspeção do qual constará á descrição ClarSitelaçãe de rico, à sua àSialiço e as 
exigências sanitárias que deverão sér ,  cumpridas 'pelo eStabeiecirrientOedidig8friento 
!Ocal ou ambiente inspecionado. 	 - 
Art. 18. A inspeção sanitária poderá Ser realizada de ofício ou a requerimento do 
interessado.  

Art. 19.. OS responsáveis spelos estabelecimentos e equipamentos de interesse da saúde 
deverão 'apresentar,' no atoda 'inspeção otild'qUarqUer momento;':Mediante solicitação 
da autoridade sanitária,-os següínteSidoCbi-rientos: 	 , 
I manual de báàS práticas ope-râCionái ,S20reCedirdentos'IOPéradOnáis-Padrãe ou 
rriáriüàiS de rátinàS' , 'eOrOcedirrientoà, dárifd -rfrie'aS átiVidadéS7ãS rehiVOIVi'dás ;i:; )  
II - rdáj:iia(S) dO(S) Contrato(s):ét&'Sen;ígeS:terCeiriladás;:regi'Stratid(S) eMICartório de 
RegiStrode-TítuleS e'tia -cumento 	 cdristern-craisikalCiUdeÉríkrk .élára 
e ,detàlhadamente; as ações necessáriasia'Odrantia da qualidade do produto, do 

:1;4 	(145f•  
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equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem 
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante; 
III - documento original do plano de radioproteção, do laudo de levantamento 
radiométrico e do teste de radiação de fugapara o,cadastro de equipamentos de 
radiodiagnóstico médico e odontológico, radioterapia e serviços de 'medicina nuclear "in 
vivo", assim como de equipamentos de Raio X de aplicação industrial; 
IV - cópia da autorização da Comissão Nacional de Energia NuF4,1eari  CN,EN para 
operação de equipamento de radioterapia e de aplicação industrial; 
V - cópia da autorização da Comissão NacionalrdelEnergía . Nu4ear : CNEN para 
preparo e uso das fontes radioativas não -sela:4ie,Ç.prnPr,ONnte de, registro perante 
aquela comissão para prestação de servi0 -.„scre‘i-A0)c,i,na ( .11000i- rin'..viti-o'';"in vivo" 
de análises laboratoriais clínicas, quando foroCaSó;',  
VI - cópia da portaria de lavra concedida pelo Departamento Nacional de Produção 
Mineral - DNPM para o cadastro de indústria de água mineral; 	, 
VII - outros eventuais documentos requeridos para situações específicas. 
Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso VII do "caput" deste artigo, os 
documentos complementares deverão ser entregues no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, contados de sua solicitação. 
Art. 20. A concessão e o cancelamento do número de inscrição no Cadastro Municipal 
de Vigilância em Saúde - CMVS deverão ser publicados no Diário Oficial da Cidade. 
§ 1 0 . A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer 
outro documento para a comprovação da inscrição no Cadastro Municipal de Vigilância 
em Saúde - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse da saúde. 
§ 20 . O cadastramento de estabelecimentos Prestadores de serviço de remoção de 
pacientes ou empresas transportadoras de pródutós de interesse da saúde dispensará 
a emissão de documento específico para cada veículo da frota. 	 ' 
§ 3 0 . A Coordenação de Vigilância em Saúde deverá comunicar ao órgão federal de 
vigilância sanitária o cancelamento do cadastro municipal, do equipamento e o 
cancelamento do cadastro municipal e encerramento daS'atividadeà''do 
estabelecimento, para ciência e adoção das Medidas cabíveis no âmbito de álla 
competência.  
Art. 21. Os estabelecimentos eequiparnentoSiíjei .tos à obrigatoriedade de álualização 
do Cadastro Municipal de Vigilância em Saúde°,1tMVS, indicados erii portaria específica 
dó Secretário Municipal da Saúde, devem àtualizar eu CádaStrarriento`Wca ida '12 ' 
(doze) meses, a Partir da data da publicação do número do CMVS no Diário Oficial da 
Cidade,. por meio de formulário próprio, sob pendecariCelamentó—da inscrição 
cadastral. 
Art. 22. Os - estabelecimentos ou equipamentos sújeitb à ."69."dênciá ,:ledel de 
autorização de funCiónánn'ento Ou bilitoriiaãOesPécrel dó 	 e'r:Icle devem 
requerer, perante a ;Coórdéháção'deVidiláhci&em Seúdê'fíãéonceSSão dá referida 
autorização, conforme Modelo instituído pelo próprio Ministério da Saúde e segundo as 
normas federais aplicáveis à eSPécie.HH:''  
Art.,23. Os estabelecimentos produtores, distribUidóres e'importadbres de alimentos 
dispensados da obrigatoriedade de'regi;Stro4 :deNierão .i:inf(Me'r2'à Codideriàção de 
Vigilância em Saúde o início dá'fabriceção'bu:decorifekTaliiáção6PPrdduto, 
observada a legislação federal vigente. 	 'erít:PE 
Parágrafo único: O requerimento referidoho Heaputd@gtánartigã'çjSodèr:6'Ser 
simultâneo n ao 'de' tàdastreinehtó no Cadesed MuniCiPà1 VéVidilãhiíe 	- 
cmvs . , 	: 	 .0 	 1" 	i„ a 	(1:1. 

.„ c 

, 	 • 

Art.'24. As etaPáde prodUção;réoniertialiáção, tràriSportet€ p'eesãção'de serviços 
realizadas por terCeiros'são - eófiSi'der'edes(VoMo extenSàodâetiMe;deedo": 1 ( 
estabeleciment&OU do e uiParriehtd e,''ãírrridtãiS; PãS .SíNietà:Éde ilí`SPeção sanitária. 

:C 	• 	c 	. 	 r 	:1 dd.5, 	415 Ji 
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Parágrafo único. Na hipótese de os terceiros referidos no ''caput'il 'Oeste artigo estarem 
instalados em outro município, solicitar'-se-a , aoórgãO , qe'vigilânCia Sanitária da. 
localidade de origem, laudo de inspeção sanitária atualizado,e'outrós documentos
eventualmente considerados necessários, bemlcomo  autorização tiara visita técniCa; 
quando for o caso. 
Art. 25. O auto de infração será lavrado quando constatada a clesObediência ou 
inobservância às normas legais e aos regulamentos que, por qualquer:forma, se 
destinem à promoção, preservação e recuperação da saúde. 
Art. 26. A defesa ou a impugnação do auto de infração observará os prazos e 
procedimentos previstos nos artigos 139 e 140 da Lei no 13.725, de 2004. 
Art. 27. Em não tendo havido oferecimento de defesa ou impugnação pelo infrator ou , 
tendo sido mantido o auto de infração, seguir-se-á, imediatamente, 'a imposição da 
penalidade cabível pelo Supervisor de Vigilância em Saúde ou pela autoridade 
responsável pela gerência da subárea temática a que pertença o Servidor autuante da 
Secretaria Municipal da Saúde ou pelo Coordenador do Centro de Referência em Saúde 
do Trabalhador, após ouvida a autoridade autuante. 
Art. 28. As penalidades serão impostas ao infrator, de acordo com o disposto no artigo 
118 da Lei no 13.725, de 2004, ou em legislação específica.. 
Art. 29. Os recursos contra o auto de imposição de penalidade obedecerão os 
procedimentos previstos nos artigos 141 ao 145 da Lei no 13.725, de 2004, e serão 
apreciados pela autoridade responsável pela gerência temática da Coordenação de 
Vigilância em Saúde - COVISA, no âmbito de sua competência. 	; 
Art. 30. Mantida a decisão cominatória, qualquer que seja, a penalidade aplicada, 
caberá recurso, no prazo de 10 (dez) dias, contados da pUblicaçãOVii'deSpaCho 
decisório no Diário Oficial da Cidade, dirigido àlautóridade'resbonSáVel Pela' 
Coordenação de Vigilância em Saúde'- . COVISA 'da Secretaria Munidióál ;'cla Saúde. 
Parágrafo único: Da decisão da autoridade'réferiddno "capuideSterártigo Caberá, 
ainda, recurso ao Secretário Municipal da Saúde, no prazo de 10 (dez), dias, contados 
dá publicação do despacho decisório no Diário Oficial da 'Cidadeiqu'inoo se tratar das 
penalidades previstas nos incisos IV a XIII do artigo ( 118 OU de Mulita 'nó valor 
correspondente ao estabelecido nos inciso II é III do incáPut" do artigo 121, ambos da 
Lei no 13.725, de 2004. 	 ; 	; 	';' 	• 
Ai-t. 31. Da .  apliéação da penalidade de'interVenção i3elóSetretáridrMunicipal da Saúde 
caberá recurso, no prazo de 10 (dez) diaS;corntadoSidã PikliCeçãO:d6:deSpacho 
decisório no Diário Oficial da Cidade, adthefe;c1Oilpqder ERéd'utiVo; c'üjá 'decisão 
encerrará "a instância administrativa. P 
Art. 32. Este decreto entrará em vigor-ria' data:de' su'à TOL.1:b1ieãção,r'évcigadó o Decreto 
no 44.577, de rde abrii'de 2004.  

PREFEITdRA'DO MUNICÍPIO DE SÃO'PAÚLO;l'aOS , 7 de outubro de 2008, 455 0  da 
fündação'de Sãõipaulo. 	a 	; 	 tI 	 OEiiflf 
GILBERTO' KASSAB, PREFEITO 	; 
JANUARIO moN-roNE, Secretário'MuniCipal :da5 Saúde'' ,  
Publicado' na Secretariado Governo MtinidíjSal,‘';'efri 	OL'itUbró gdeT's2b08. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO,SeCretárió'd&GóVern'o'flánicipaP 
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PROJETO DE LEI 01-00600/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Dispõe sobre a inutilização e descarte das embalagens, utilizada n 
armazenamento de produtos saneantes desinfestantes, de' uso restrito a empresas 
especializadas no controle de vetores e pragas urbanas, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0  - As empresa especializadas no controle de vetores e pragas urbanas' 
ficam obrigadas a retornar as embalagens vazias, produtos saneantes 
desinfestantes, ao seu estabelecimento operacional logo após o seu uso, para que 
seja feito a destinação correta destas embalagens. 
Artigo 2 0  - O destino final das embalagens dos produtos saneantes desinfestantes 
de uso restrito as empresas especializadas no controle de. Vetores e pragas 
urbanas, é de responsabilidade do seu respectivo fabricante/importador. 
Artigo 3 0  - Os fabricantes de produtos saneantes desinfestantes de uso restrito as 
empresas especializadas no controle de vetores e pragas urbanas, devem criar 
unidades ou postos de recebimento de embalagens descartadas. 
Artigo 40  - As empresas especializadas no controle de vetores e pragas urbanas 
ficam obrigadas a devolver as embalagens, no prazo máximo de um ano da data de 
compra dos respectivos produtos, aos estabelecimentos onde foram adquiridos ou 
aos postos criados pelos fabricantes dos respectivos produtos. 
§1 0  Caso essa devolução não ocorra, a responsabilidade pelo destino final passa a 
ser da empresa especializada que deve guardar os comprovantes da referida 
destinação. 
§20  O estabelecimento que as receber deve fornecer à empesa especializada 
documento comprobatório de recebimento das embalagens. 
Artigo 5 0  - As empresas especializadas no controle de vetores e pragas urbanas 
ficam obrigadas a inutilizar as embalagens dos produtos saneantes desinfestantes 
antes de sua devolução aos estabelecimentos aonde foram adquiridas ou aos 
postos criados pelos fabricantes dos respectivos produtos. 
Artigo 6 0  - As embalagens laváveis dos produtos saneantes desinfestantes devem 
ser submetidas à tríplice lavagem antes de sua devolução. 
§1 0  A água utilizada na lavagem de frascos vazios, deverá ser' arMazenada em 
recipiente adequado, podendo ser posteriormente utilizada na diluição de produtos, 
conforme instruções contidas na rotulagern ou por orientação técnica do fabricante 
do produto e do órgão competente. 1  ' 
§20  Nas situações em que a água da tríplice lavagem i não pode sél' utilizada, os 
ingredientes ativos da solução devem ser neutralizados através de procedimentos 
que devem estar em - concordância com as especificações das Inormas municipais, 
ou na falta dessas, de acordo co'rn'''..a norma€ização estadual pertinente 
Artigo 7 0  - O Poder Execiitivo , lí-egularnentárá a presente lei 'no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partirdattlata de"Sua públicação. 1 ' 11  
Artigo 8 0  - As despesas decOr irerite&da ' -èxê'clnao desta lei, correrão por conta das 
dotações orçaMéntérias„própila§»sÜP'lêrdélitEddas se hecesSário. 
SALA DAS SESSÕES, Dezembro de 2011rUCÔMiãões 1 toniPeterites'. 
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tarm:ss do § 3/da artigo C3 do R.I. 
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Folha n°  ./0.  6 	do proc. 
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Lillan 
RF 10. 

16 - PAR 
16- 01476/2012 

PARECER N° 	— 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0326/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que visa dispor 

sobre a embalagem para a comercialização de soda cáustica líquida e água sanitária, e dá 
outras providências. 

De acordo com o projeto, a embalagem de tais produtos deveria ser confeccionada em 

plástico rígido, opaco, reforçado, de difícil ruptura, herrnético, com tampa de dupla 

segurança à prova de abertura por crianças. Ademais, deve conter advertência em destaque 
noticiando os riscos de intoxicação grave, bem como de óbito. 

O projeto merece seguir em tramitação, na forma do Substitutivo ao final sugerido. 

Sob o aspecto formal, importa destacar que oS Municípios possuem competência legislativa 

suplementar para editarem normas de proteçãçt#,saúde e ao meio ambiente (art. 30, II c/c 
art. 24, VI e XII, da Constituição Federal; art. 13, II Lei Orgânica do Município), exatamente 
conforme o objeto da propositura em apreço. 

No mérito, o projeto está em sintonia com o ordenamento jurídico, em especial com as 
normas federais que regem o tema. 

Com efeito, a Lei Federal n° 6.437/77 considera infrações sanitárias: 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

	 sA0 PAULO 
p10326-12 

17 - RELCOM 
17- 01495/201 2  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.carnara sp.gov  br 
' 	p10326-12. 1 

"IV — extrair, produzir, fabricar, transformar, preparar, manipular, 
purificar fracionar, embalar ou reembalar, importar, exportar 
armazenar, expedir, transportar, comprar, vender ceder ou usar 
alimentos, produtos alimentícios, borrelatos, embalagens, 
saneantes, utensílios e aparelhos que' interessem à saúde pública 
ou individual, sem registro, licença ou autorizações do órgão sanitário 
competente ou contrariando o disposto na legislação sanitária 
pertinente; 

Pena — advertência, apreensão e inutilização, interdição, 
cancelamento do registro, e/ou Milita; 

- 

XV — rotular alimentos e produtos alimentícios ou bebidas bem como 
Medicamentos, 'drogas, insumos farmacêuticos, produtos dietéticos, 
de higiene, cosméticos, perfumes, correlatos, saneantes, de 
correção estética e quaisquer outros contrariando as normas legais e 
regulamentares, 
Pena — advertência, inutilização, interdição e/ou multa". 
(destacamos). 
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Folha n°_,/,(2_,_do proc. 
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É oportuno destacar que o Ministério da Saúde, por meio da Diretoria Colegiada da Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária -- ANVISA, editou a Resolução RDC n° 256, de 19 de 
setembro de 2005, que assim dispõe: 

"Art. 1° Esta Resolução abrange produtos ou substâncias, com 
características fortemente ácidas ou fortemente alcalinas — tais como 
ácido muriático (ácido clorídrico), soda cáustica (hidróxido de sódio), 
potassa cáustica (hidróxido de potássio) - e outros com propriedades 
fortemente cáusticas ou corrosivas. 

Art. 20  A partir de' 1° de março de 2006, fica proibido fabricar, 
vender, fracionar, expor l á venda, armazenar, ceder ou qualquer 
outra forma de l:entregar ao consumo da população em 
embalagens ,de vidro, sacos plásticos ou quaisquer outras de 
fácil ruptura, os produtos ou substâncias abrangidos por este 
regulamento, 

Art. 3° As situações em desacordo com o disposto nesta Resolução, 
constituem infração sanitária, sujeitando o infrator às penalidades 
previstas ri rá Lei N° 6.437, de 20 de agosto de 1977, c/c Decreto-lei 
N° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 e demais normas cabíveis". 
(destacamos). 

Vale frisar que a Resolução RDC n° 40, de 5 de junho de 2008, aprova o regulamento 
técnico para produtos de -limpeza e afins,'''' o qual, em seu Anexo II, descreve as 
características necessárias para çã rotulagem d produtos de limpeza e afins (vide folhas 29 , 
dos autos). Ademais, os itens 9 e 10 da resolução determinam expressamente que: 

"9. As embalagens e tampas dos produtos compreendidos neste 
Regulamento devem ser em todas suas partes resistentes a fim de 
manter as Propriedades do produto e impedir rupturas e perdas 
durante d transporte, armazenamento e' manipulação. 
10. As embalagens' que tenham uma forma que possa atrair ou 
exaltar a curiosidade' de crianças por ter semelhança com brinquedos 
que estas habitualmente utilizem, devem contar com um lacre de 
segurança para evitar que possam ter acesso ao produto, ou conter 
algum componente que impeça a ingestão do mesmo". 

Vê-se que a proposta ora em análise visa regrar a matéria de forma mais restritiva que a 
norma federal, exigindo sempre que a embalagem de soda cáustica liquida e água sanitária 
seja feita em plástico rígido, Opaco, reforçado, de difícil ruptura, hermético e com tampa de 
dupla segurança, capaz de proteger o acesso de crianças a esses produtos. Já a norma 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11)3396-4000 ~.camara.SP.qov.br  
p10326-12. I  
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federal veda a comercialização em embalagens de vidro, sacos plásticos ou outros de fácil 
ruptura e exigem o lacre de segurança tão somente nos casos em que "tenham uma forma 
que possa atrair ou exaltar a curiosidade de crianças por ter semelhança com brinquedos 
que estas habitualmente utilizem" (vide RDC n° 40, de 5 de julho de 2008). Destarte, o 
projeto em estudo é mais severo que as normas federais em vigor. 

Em assuntos relativos a proteção ao meio ambiente e defesa da saúde pública, ambos 
inseridos também na competência legislativa concorrente e administrativa comum de todos 
os entes federativos, o Supremo Tribunal Federal tem entendido que há competência 
legislativa municipal se o projeto legal for mais restritivo, ou seja, se visar maior proteção 
aos cidadãos e/ou maior punição aos infratores. 

É o que se depreende de trecho transcrito no julgamento da Ação de Descumprimerito de 
Preceito Fundamental n° 109 (Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009): 

'Em matéria de proteção ( à saúde  e de defesa do meio ambiente, a 
competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII da 
Constituição. 
De outro lado, também, a defesa da saúde,  conforme estabelece o 
art. 196 de Carta Magna é competência do Estado genericamente 
compreendido.  Portanto, não é apenas da União, mas também dos 
Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei; em voto oral quando do julgamento da 
ADI 3.937-MC/SP, ReL Min. Marco Aurélio, 

'tenho defendido, ião apenas' em sede acadêmica, mas também em 
algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, 
como também tive oportunidade de i  manifestar esse entendimento 
nesta Suprema Corte no sentido de que, em matéria de proteção do 
meio ambiente e em matéria de defesa da saúde pública,  nada 
impede que a 'legislação estadual e a legislação municipal selam  
mais restritivas do que'la ileqislãçà  da' únião e a'leclislação do 
próprio Estado, em se tratando dos municípioss."  (grifamos) 

Como vimos, no caso em estudo,' o projeto legal é mais restritivo ào descrever exatamente 
como deverão ser todas as embalagens para comercialização de soda cáustica líquida e 
água sanitária. 

Apenas no que tange às 4penalidardes aplicáveis aos infratores, a previsão da Lei Federal é 
de sanção mais severa caso não se Cumpra o determinado pelas resoluções do Ministério 
da Saúde. 
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Com efeito, no que se refere à pena de multa, assim dispõe a referida Lei Federal n° 
6.437/77, aplicando sanções ainda mais severas que aquelas ora estimadas na propositura 
em análise: 

"§ 12  A pena de multa consiste nol pagamento das seguintes 
quantias: (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, de 2001)  

1 - nas infrações leves, de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 
75.000,00 (setenta e cinco mil reais); (Incluído Dela Medida  
Provisória n°2.190-34. de 2001)  

II- nas infrações graves, de R$ 75.000,00 (setenta e cinco mil 
reais) a R$ 200.000,00 (duzentos mil reais); (Incluído pela Medida  
Provisória n° 2.190-34, de2001)  

III - nas infrações gravíssimas, de R$ 200.000,00 (duzentos mil 
reais) a R$ 1. 500 0O0,00 (um milhão e quinhentos mil reais). 
(Incluído pela Medida Provisória n°2.190-34, de 2001)  

§ 2' As multas previstas neste artigo serão aplicadas em dobro em 
caso de reincidência. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.190-34, 
de 2001)  

Art. 4° As infrações sanitárias Classificam-se em: 
I - leves, aquelas em que o infrator seja beneficiado por circunstância 
atenuante; 
II - graves, aquelas em que for verifica /da uma circunstância 
agravante; ' 
II! - gravissimas, aquelas em que seja verificada a existência de duas 
ou mais circunstâncias àgravantes. , 

Art." 6° Para ° a imposição da pena e a sua graduação, a autoridade 
sanitária levará em conta: 
1- as circunstâncias atenuantes e agravantes; 
11 - a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências para a 
saúde pública; 
III - os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias". 

Por versar sobre matéria relativa à política municipal de meio ambiente, é obrigatória a 
convocação de pelo menos duas audiências públicas durante a sua tramitação pela 
Câmara, nos termos do art. 41, VIII, da Lei Orgânica Municipal. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 
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Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante todo o exposto, somos pela LEGALIDADE. No entanto, com vistas a adequar o projeto 
à multa mais severa prevista na Lei Federal, sugerimos o Substitutivo a seguir. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0326/12. 

Dispõe sobre a embalagem para a 
comercialização de soda cáustica líqUida e 
água sanitária, e dá outras providências. 

A .Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 10  A comercialização de soda cáustica liquida (hidróxido de sódio, NaOH) e água 
sanitária (hipoclorito de sódio, NaC10) no varejo só será permitida quando feita em 
embalagem plástica rígida, opaca, reforçada, de difícil ruptura, hermética, com tampa de 
dupla segurança à prova de abertura por crianças, de forma a garantir que não seja aberta 
mesmo após a sua primeira abertura. 

Parágrafo único. Esta embalagem deve conter advertência, em destaque, informando do 
risco de intoxicações graves com possibilidade de óbito. 

Art. 2° Aos infratores desta Lei serão aplicadas as seguintes sanções: 

I -,advertência; 

II - apreensão do produto; 

III – multas, de acordo com o artigo 2°, § 1°, da Lei Federal n 6.437, de 20 de agosto de 
1977; e 

IV - interdição do estabelecimento. 

Parágrafo único. A multa de que trata este artigo- será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado Outro índice criado pela legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Folha n°  V) do proc. 
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RF 10.93 

Art. 4 0  O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados de sua publicação. 

publicação revogadas as disposições em Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua 
contrário. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça 

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp.clov br 
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Fo:hr; n° 	% dc Ift11.,,,..~...
-~801~1■1■1. 

Processo n° 

S -ndra Pa 	. S. Horta RF. 11.402 - SGP- 12 

16 - PAR 

16- 01554/2012 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0326/2012. 

O projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini (PV), 
dispõe sobre a embalagem para a comercialização de soda cáustica líquida 
e água sanitária e dá outras providências. 

De acordo com a propositura, a comercialização de soda cáustica líquida 
(hidróxido de sódio, NaOH) e água sanitária (hipoclorito de sódio, NaCIO) 
no varejo só será permitida quando feita em embalagem plástica rígida, 
opaca, reforçada, de difícil ruptura, hermética, com tampa de dupla 
segurança à prova de abertura por crianças, de forma a garantir que não 
seja aberta mesmo após a sua primeira abertura. 

A embalagem deve conter advertência, em destaque; informando do risco 
de intoxicações graves com possibilidade de óbito. 

Depreende-se da justificativa do autor que a propositura tem como 
objetivo a prevenção de acidentes domésticos provocados por soda 
cáustica e produtos assemelhados. Pesquisas realizadas por especialistas 
revelam significativo número de internações médicas na rede pública de 
saúde brasileira devido aos acidentes causados pelo manuseio e ingestão, 
principalmente pelas crianças, de soda caustica e água sanitária. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
posicionou-se pela legalidade da propositura, nos termos do substitutivo 
em que ajusta o projeto, aplicando multa mais severa, em conformidade 
com as penalidades previstas na Lei Federal no. 6.437 de 20/08/77 que 
configura infrações à legislação sanitária federal. 

Em face do exposto e considerando que o projeto se propõe a proteger e 
zelar pela saúde e integridade física dos cidadãos paulistanos, 
estabelecendo especificações visando o adequado acondicionamento e 
manuseio de produtos tóxicos que ofereçam risco à população, a 
Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia é favorável à aprovação do projeto nos termos do 
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 
Participativa. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, 
Lazer e gastronomia, em 411A 01).1 

17- RELCOM 
17- 01574/2012 
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, 
Folio n° b:1 	do Processo 
n° 	.de -02)04RJ, 

RF 11.393 • SOP43 

I 4 I• alt.,1,44 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
REQUERIMENTO N° 10/2013 

j3 - RDS 
13- 00069/2013  

411 

REQUEIRO, nos - termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
de autoria do vereador Gilberto Natalini (PV): 

Projetos de Lei (PL): 327/2012; 326/2012; 278/2012; 237/2012; 225/2012; 
178/2012; 	124/2012; 	110/2012; 	103/2012; 85/2012; 	73/2012; 65/2012; 

197/2012; 
49/2012; 

26/2012; 620/2011; 619/2011; 609/2011; 598/2011; 578/2011; 577/2011; 560/2011; 
502/2011; 478/2011; 448/2011; 447/2011; 405/2011; 390/2011;379/2011; 316/2011; 
150/2011; 51/2011; 429/2010; 342/2010; 278/2010; 178/2010; 106/2010; 91/2010; 
675/2009; 449/2009; 241/2009; 200/2009; 159/2009; 545/2008; 541/2008; 415/2008; 
378/2008; 275/2008; 619/2007; 533/2007; 286/2007; 690/2006; 682/2006; 665/2006; 
376/2004; 260/2004; 794/2003; 728/2003; 698/2003; 601/2003; 468/2003; 396/2003; 
362/2003; 186/2003; 48/2003; 231/2002. 

Projetos de Resolução (PR): 3/2010; 2/2010; 06/2007; 03/2007; 11/2007; 18/2006; 
08/2004; 25/2003. 

Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 19/2001. 

:.a) (N)LIN SI LVANO 
Líder da Ban da d Partido Verde (PV/SP) 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

4 3 2 	de  20  PU'  do processo n° 

À SGP.33 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

.‘5  (a) 	  

neto Lopes SlIverio 
RF11.393 SGP-33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0069/2013. 

07/03/2013 

SOLANGE RAIN i  E DO SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0069/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

	

A 	 NÇA SILVA 
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RECEBIDO EM SGP-22 

/(Ç 

CAJU. OBERTO DA SILVA 
etário e'Apoio Lu 

Agiu 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
6/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



Secretário de Apoio 1. • ists,tivo 
SC 

RECEBIDO 
Comissão de SnO.de, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher 

Em(A.5 	Qfry 

Vara Nice Ro ri es Ribeiro 
Assistente - a amentar 

RF. \pk 

VereVor / A \-,:./eadora 

ara re!rp..r 
Sa;e. 
Traba' Sodalb  

Obs. O piazo p 
termos do § 3'" artigo a0 é de 8 dica, nele 

o Ri. 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
6/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 72



FL. N° 66 
Proc. n° ai -326/2012 

Liliane Jun Ogura — RF: 11.095 
Técnico Administrativo 

CAPAARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

PRESIDENTE: CALVO 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 15 DE MAIO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

• 

13543 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N°67 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

	
Proc. n° O -326/2012 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 
Liliane Jun Ogura — RF: 11095 

REUNIÃO: 13543 	DATA:1510512013 	FL: 67 DE 8 	 Técnico Administrativo 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Boa tarde a todos. Na qualidade de 

Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, declaro abertos os 

trabalhos da 3a audiência pública do ano de 2013. 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço: www.camara.stuov.br ,  link Auditórios On-Line. 

Passemos ao primeiro item da pauta: PL 253/2011, do Vereador David Soares, que 

dispõe sobre a criação do programa de proteção à saúde e higiene do recém-nascido, cria o 

• 
auxílio pós-parto para o recém-nascido, e dá outras providências. 

Não há oradores inscritos. Dou por encerrada a primeira audiência pública referente 

ao PL 253/2011. 

Passemos ao próximo seguinte: PL 493/2011, de autoria do Vereador Adilson 

Amadeu, que dispõe sobre a proibição de expositores de embalagens de cigarros e outros 

produtos derivados em estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo, e 

dá outras providências. 

Com a palavra o Sr. Antero José Pereira, do Sindicato da Indústria de Panificação e 

Confeitaria de São Paulo. 

• 	O SR. ANTERO JOSÉ PEREIRA — Boa tarde. Sou Presidente do Sindicato da 

Indústria de Panificação e Confeitaria de São Paulo. 

Vim me colocar contrário a esse projeto do nobre Vereador Adilson Amadeu que 

proíbe os expositores da venda de cigarros. No Município de São Paulo temos 4 mil padarias e, 

aproximadamente, 8 mil bares e todos são pequenos comércios, na maioria, de micro e 

pequenos empresários. 

A proibição da exposição de cigarros entrará também em conflito com o produto 

contrabandeado. Uma vez que não houver expositores e tivermos de vender o nosso cigarro 

por baixo do balcão, o consumidor poderá duvidar se o produto é legal ou contrabandeado, 

porque o que se vende escondido é contrabando. Hoje, 30% do cigarro vendido, em todo o 

Brasil, procede desse contrabando, principalmente, daquele que vem do Paraguai. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N° 68 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

	
Proc. n° 01- 26/2012 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 
Liliane Jun gura RF: 11095 

REUNIÃO: 13543 	DATA:1510512013 	FL: 68 DE 8 	 Técnico Administrativo 

Uma vez que não vou poder expor o produto, ele terá de ficar escondido. 

Normalmente o expositor fica localizado em cima, à vista - acho que todos conhecem as 

padarias -, uma vez escondido, terei de buscá-lo embaixo de um balcão. Da mesma forma, sei 

lá se o meu representado estará adquirindo esse produto, uma vez que teremos de vender 

escondido mesmo, legal ou ilegalmente também. 

Fica essa dúvida para nós, por isso somos contrários. 

Aumentará também a tendência da ilegalidade. Certamente, não tendo um 

expositor, isso já acontece em muitos locais, vamos ter a barraquinha do camelô — que nenhum 

deles é legalizado — vendendo cigarro contrabandeado, à vista do consumidor, na porta da 

padaria ou do barzinho enquanto eu, comerciante, legalmente estabelecido, pagando meus 

impostos e meus direitos, não vou ter condições de fazer isso. 

Também já temos uma lei federal que regulamenta toda publicidade de cigarros, 

sua venda, em estabelecimentos comerciais. 

Era isso. Estamos nos posicionando contrários a essa lei, porque, certamente, trará 

mais confusão, ou seja, mais malefícios do que benefícios para o consumidor, porque já temos 

diversas leis que regulamentam a exposição e a venda de cigarros. 

Já houve um projeto estadual que não passou. Foi vetado, inclusive, pelo 

Governador. Parece-me que era inconstitucional ou algo parecido. 

Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Gostaria de anunciar a presença da 

Vereadora Juliana Cardoso, membro da nossa Comissão. 

Com a palavra o Sr. Carlos Hoty. 

O SR. CARLOS HOTY - Sras. Vereadoras, público presente, sou Assessor do 

Vereador Adilson Amadeu, proponente deste PL. 

Ouvi e registrei os comentários do Sr. Antero, Presidente do Sindicato. O projeto, 

na verdade, quer inibir a venda do cigarro. O legislador entendeu que o expositor estaria 

facilitando isso. Ele está lá, existem propagandas e não sei se, de repente, as empresas de 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	 FL. N°69 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 	Proc. n°01 	2 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

Liliane Jun 	ura — RF: 11095 
REUNIÃO: 13543 	DATA:15/05/2013 	FL: 69 DE 8 

	
Técnico Administrativo 

cigarro ajudam as padarias em algum sentido para montar o caixa - porque normalmente eles 

ficam no caixa. Não sei se é para uma compra de impulso ou algo parecido. 

O projeto foi elaborado pensando nesse sentido. É para tentar coibir. Da mesma 

forma que houve uma legislação que previa a impressão de fotos no maço de cigarro, fotos 

chocantes para tentar coibir a venda e o consumo. O projeto dos expositores para tirar essa 

propaganda e os cigarros da vista do consumidor também vem nesse sentido. 

O que foi dito aqui será levado ao Vereador Adilson Amadeu. Quem sabe, de 

• repente, poderemos apresentar um substitutivo. 

Era isso, Sra. Presidente. 

O SR. ANTERO JOSÉ PEREIRA — Como falei, a maioria das padarias, dos bares e 

quem vende cigarros são micro e pequenas empresas. Se é para não ser vendido, então, 

proibam a fabricação de cigarros. Uma vez que o produto é legal, que está a venda e os pontos 

comerciais que mais o vendem são as padarias e os bares, certamente, sairiam muito 

prejudicados em não ter o expositor para vender sua mercadoria legalmente. 

As companhias de cigarro fornecem os expositores, assim como outras fornecem o 

display para colocar salgadinhos, outras para bolachas e outros mais. Mas é de primordial 

111 
importância mantermos e queremos continuar vendendo o produto, porque trata-se de 

pequenas empresas, que vendem um produto legal, permitido pela nossa legislação e 

precisam da venda desse produto também para sua sobrevivência. 

Obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Não há oradores inscritos. Dou por 

encerrada a primeira audiência pública referente ao PL 493/2011, do Vereâdor Adilson 

Amadeu. 

Passemos ao próximo item da pauta: 

PL 326/2012, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a embalagem para 

comercialização de soda cáustica líquida, água sanitária e dá outras providências. Não há 

oradores inscritos. Damos por encerrada a 1a audiência pública referente ao 3° item da pauta, 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 13543 	DATA:15/05/2013 	EL: 70 DE 8 

FL. N°70 
Proc. n° 01-326/201 

Liliane Jun Ogilra — RF: 11095 
Técnico Administrativo 

PL 326/2012. 

Registramos a chegada do Vereador Natalini. 

Passamos ao 4° item, PL 50/2013, do Vereador Eduardo Tuma, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de acompanhantes para pacientes menores de 18 anos em consultas e 

exames nas unidades de saúde do Município de São Paulo e dá outras providências. Não há 

oradores inscritos. Damos por encerrada a 1a audiência pública referente ao 4° item da pauta, 

PL 50/2013. 

Passamos ao 5° item, PL 242/1997, do Vereador Wadih Mutran, dispõe sobre a 

obrigatoriedade de utilização de luvas descartáveis por funcionários que manipulam todo e 

qualquer tipo de alimento ou matéria prima nos laticínios localizados no Município de São 

Paulo e dá outras providências. Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a 2a audiência 

pública referente ao 50  item da pauta, PL 242/1997. 

Passemos ao 6° item, PL 225/2009, do Vereador Francisco Chagas, dispõe sobre a 

obrigatoriedade da Secretaria Municipal de Saúde de aplicar gratuitamente a vacina contra o 

HPV, Papiloma Vírus Humano, para as mulheres que necessitem de imunização ,  e dá outras 

providências. Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a 2a audiência pública referente 

ao 6° item da pauta, PL 225/2009. 

Passemos ao 7° item, PL 05/2011, de vários autores, altera a redação do artigo 90 

da lei 13.725, de 09 de janeira de 2004, com a finalidade de determinar a responsabilização do 

profissional indicado no requerimento de instrução no Cadastro Municipal de Vigilância, acerca 

das condições sanitárias do estabelecimento e dá outras providências. 

O SR. NATALINI - Sra. Presidente, gostaria de saber quem são os autores. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Solicito a Vera que responda. 

A SRA. VERA — Os vários autores são: Noemi Nonato, Milton Ferreira, Aurélio 

Miguel, Paulo Frange, Jamil Murad, Natalini e José Américo. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) - Não há oradores inscritos. Damos por 

encerrada a 2°  audiência pública referente ao 7° item da pauta, PL 05/2011. 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
6/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 77



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 13543 	DATA:1510512013 	FL: 71 DE 8 

FL. N° 71 
Proc. n° 01-326/201 

Liliane Jun Ou 1— RF: 11095 
Técnico Administrativo 

Passemos ao 80  item, PL 15/2011, dos Vereadores Floriano Pesaro, Mara Gabrilli 

e Marta Costa, garante o acesso das pessoas com deficiência aos espetáculos de obras 

culturais beneficiados por recursos da lei municipal de incentivo à cultura e dá outras 

providências. Não há oradores inscritos. Damos por encerrada a 2a audiência pública referente 

ao 80  item da pauta, PL 15/2011. 

Passemos ao 9° item, PL 296/2011, do Vereador Eliseu Gabriel, que obriga a 

Prefeitura do Município de São Paulo a realização do exame de ecocardiografia fatal nas 

•  gestantes atendidas pela rede municipal de Saúde. Não há oradores inscritos. Damos por 

encerrada a 2a audiência pública referente ao 9° item da pauta, PL 296/2011. 

O SR. NATALINI — Sra. Presidente, com a anuência de V.Exa., sei que não 

estamos numa reunião ordinária da Comissão, mas só a título de informe, eu, V.Exa. e o 

Vereador Ari Friedenbach ficamos incumbidos pelos colegas da Comissão de Saúde, de 

fazermos uma subcomissão para analisar a reforma do Código Sanitário da cidade de São 

Paulo. V.Exa. já designou a assessoria, o Vereador Ari Friedenbach, já fizeram reunião com os 

assessores, já conversamos por mais de uma vez, eu, V.Exa. e o Vereador Ari, e quero 

informar a todos, com a anuência de V.Exas. e já conversei ontem com o nosso Presidente, 

Vereador Calvo, que vamos no dia 03 de junho, Semana do Meio Ambiente, às 9h, no Auditório 

Prestes Maia, fazer uma mesa redonda para levantar subsídios para o trabalho que vamos 

realizar de estudo técnico do Código Sanitário. 

Para essa mesa redonda vamos convidar, de comum acordo com os membros da 

subcomissão, o Deputado Carlos Neder, que foi o autor da lei da reforma do Código Sanitário 

anteriormente; um representante da Covisa; um representante da Secretaria de Meio Ambiente 

do Estado; um representante da Secretaria do Verde e Meio Ambiente do Município e um 

professor de saúde ambiental, da Faculdade de Saúde Pública, que está sendo indicado pela 

direção. 

Então só para convidar os presentes, dia 03 de junho, às 9h, no Plenário Primeiro 

de Maio, essa reunião que vai ser ainda convalidada pela Comissão, se Deus quiser, vamos 
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REUNIÃO: 13543 	DATA:15/05/2013 	FL: 72 DE 8 

FL. N° 72 
Proc. n° 01-3 /201 

Liliane Jun 	r 	F: 11095 
Técnico Administrativo 

fazer a instalação na semana que vem, mas já estou avisando porque não podemos perder 

tempo. E o Código Sanitário, como já constatamos, é muito grande, complexo e é difícil o 

trabalho para apresentar um anteprojeto para que a Comissão de Saúde possa endossar. 

Era isso. Muito obrigado. 

A SRA. PRESIDENTE (Patrícia Bezerra) — Nada mais havendo declaro encerra a 

audiência pública. 

Convoco todos para a próxima reunião ordinária a ser realizada no dia 22 de maio, 

às 13h, no Salão Nobre. 
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O SR. PRESIDENTE (Natalini) - Boa tarde. Aguardamos o tempo regulamentar de 

15min para a chegada dos Srs. Vereadores. Presentes o Vereador Gilberto Natalini, que 

preside esta audiência; a Vereadora Noemi Nonato e a Vereadora Juliana Cardoso: 

Como não há necessidade de quórum qualificado, de quatro Vereadores, para 

realização de audiência pública, poderemos realizar os trabalhos com os presentes, conforme 

Regimento Interno desta Câmara. 

Na qualidade de Presidente em exercício da Comissão de Saúde, Promoção Social, 

Trabalho e Mulher, declaro abertos os trabalhos da sétima audiência pública do ano de 2013. 

Na sequência desta, haverá a realização da oitava audiência pública que tem como tema: 

"Rede de Atenção Básica e Hospital Pérola Byington." 

Informo que esta reunião está sendo transmitida através do portal da Câmara 

Municipal de São Paulo, no endereço: www.camara.sp.aov.br ,  link Auditórios On-Line. 

Iniciaremos pela audiência dos projetos de lei, que são 11. Quem quiser se 

manifestar, deve se inscrever com a nossa Assessoria. 

O primeiro projeto é o PL 295/2011 do Vereador David Soares, que altera a lei 

11.250, de 01 de outubro de 1992, com a finalidade de incluir pessoas com outras deficiências 

que não estão inclusas na referida lei, e dá outras providências (ref. à concessão de isenção de 

pagamento de tarifa nas linhas urbanas do sistema de transporte coletivo do Município) 

Não há nenhum inscrito. Consideramos realizada a audiência pública do PL 

295/2011. 

O próximo projeto é o PL 522/2011 do Vereador Francisco Chagas, que dispõe da 

obrigatoriedade de nutricionista nas Unidades Básicas de Saúde. 

Não há nenhum inscrito. Consideramos realizada a audiência pública do PL 

522/2011. 
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Folha n° 76 
do pro so n° 01-326/2012 

Verá iqe Rodrigues 
RF: 1 1 123 

O próximo projeto é o PL 587/2011 do Vereador Chico Macena, que cria o 

programa "Kit de higiene bucal infantil", dispõe sobre a obrigatoriedade na concessão pelo 

Poder Executivo Municipal de kit de higiene bucal, e dá outras providências. 

Não há nenhum inscrito. Consideramos realizada a audiência pública do PL 

587/2011. 

O próximo projeto é o PL 167/2012 do Vereador Dalton Silvano, que institui 

programa social "Saúde Móvel" para ampliar o atendimento da criança e adolescente, e dá 

outras providências. 

Não há nenhum inscrito. Considero realizada a audiência pública do PL 

167/12. 

Quinto item da pauta: PL 366/12, Vereador Aurélio Nomura, PSDB. Dispõe sobre a 

alteração da Lei 12.365, de 13 de junho, de 1997 e dá outras providências. Referente ao 

atendimento preferencial a deficientes físicos, crianças, idosos e gestantes nos postos de 

saúde, hospitais municipais, pronto atendimento e redes conveniadas. 

Pergunto se há alguém inscrito que queira se manifestar sobre o projeto. (Pausa) 

Não havendo inscrição, considero realizada a audiência pública do PL 366/12. 

Sexto item da pauta: PL 380/12, Vereador Goulart, PSD. Abro inscrição para se 

111 	manifestar sobre o projeto de lei. Há inscritos. Chamo a Sra. Nazeli Cabral, assessora do 

Vereador Goulart. 

A SRA. NAZELI CABRAL — Boa tarde, Sr. Presidente. Sou assistente do mandato 

do Vereador Goulart. Estou aqui para dizer que o projeto de lei - que dispõe sobre ia realização 

de exame odontológico ocupacional obrigatório para avaliação da capacidade laborativa no 

âmbito da administração pública municipal e dá outras providências -, ele nos chegou através 

de sugestão da Dra. Eliete Domingues, que é professora da matéria, com trabalho defendido 

na universidade sobre o assunto. E ela está aqui, hoje, para dizer da importância que o exame 

periódico odontológico tem na vida do trabalhador. Da mesma forma q ue,t hoje, nós 

trabalhadoras temos obrigatoriedade de exames ginecológicos, papanicolau, e outros de saúde 
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Folha n° 77 
do prp so n° 01-326/2012 

Ver 	e Rodrigues 
RF: ' 
	

123 

para admissão e periodicamente, também o exame odontológico laborai é muito importante 

para a saúde do trabalhador e daqueles que convivem com aquele que trabalha. 

Queria apenas registrar que o projeto foi encaminhado ao departamento 

odontológico e médico da Casa, que se manifestou pela oportunidade e pela importância do 

projeto através da manifestação dos Doutores Maurício Karat e Roberto Assad. 

O que me cabia antecipar era isso. Aguardo as considerações da Dra. 1Eliete e Dra. 

Neide, que estão presentes e irão se manifestar. 

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Nós é que agradecemos. Chamo então a Dra. 

Eliete Dominguez Camanho, cirurgião dentista, para suas considerações sobre o projeto. 

A SRA. ELIETE DOMINGUEZ CAMANHO — Boa tarde, Presidente e a todos. 

Vamos agradecer a importância desta Casa de ressaltar a odontologia do trabalho dentro da 

saúde pública do Município. Sabemos que dentro da saúde ocupacional há os exames médicos 

ocupacionais e nessa reestruturação do prontuário da saúde do trabalhador estamos pedindo a 

inclusão da odontologia ocupacional, que visa primordialmente prevenção, monitoramento e 

rastreamento de doenças que podem acometer os nossos trabalhadores. Através de exames 

periódicos vamos conseguir detectar quais são as patologias, as doenças do trabalhador e 

111 	preveni-las. 

A capacitação dos nossos colegas pode se dar pela escola de saúde do Município, 

e temos dentro dos nossos estudos representações e certezas de que uma vez a bactéria na 

cavidade bucal, ela tem possibilidade — devido às atividades — de adentrar o organismo e assim 

termos diversas manifestações. Uma delas é um trabalho do INCOR, realizado em 2008, 

mostrando que 20% das endocardites bacterianas vão levar a comprometimento 

cardiovascular; assim como nascimentos de bebes prematuros, dentre tantas outras patologias. 

Para finalizar, falemos do câncer labial, que é o de quinta maior incidência na 

cavidade bucal e se encontra a esmo, até o momento, porque não existe no processo de saúde 

do trabalhador o seu rastreamento. Aqueles que estão expostos ao sol estão sob esse risco. 
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Gostaria muito de contar com a colaboração de todos, e agradeço pela minha 

participação. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Nós é que agradecemos. Chamo agora a Dra. 

Neide Aparecida Sales Biscuola, cirurgião dentista, falando sobre o PL 380/12. 

A SRA. NEIDE APARECIDA SALES BISCUOLA — Boa tarde. Sou ;formada em 

Odontologia, sou servidora do Município de São Paulo, aposentada e a minha militância e 

dentro do controle social. Necessitamos, neste momento, de construir a saúde ocupacional do 

• Município de São Paulo. 

Quando havia o antigo departamento DEMED, tínhamos o médico 'do trabalho, 

enfermeira do trabalho, cirurgião dentista que não era do trabalho, quej agora tem 

especialidade em Odontologia do Trabalho, fazendo exames periódicos e admissionais. Hoje, 

no Município de São Paulo na área da Saúde, estamos com 1/3 dos servidores municipais, os 

outros 2/3 são feitos pelas organizações sociais. Deixou-se de construir um departamento para 

a promoção da saúde do servidor municipal, que tem uma política nacional, que é dada na 

mesa nacional de negociação. Essa mesa nacional está baseada naquela do Município, que 

aconteceu nos anos 2002/2003 — SINPE — Sistema de Negociação Permanente. Depois disso 

• a União fez o seu Plano de Saúde do Trabalhador da União, para isso os municípios, através 

do protocolo n° 8 de 2003; o nosso Estado ainda não fez; e o Município ainda não tem. 

Estamos sugerindo que agora, com a oportunidade de ter exames obrigatórios, que 

continuam sendo obrigatórios de acordo com a lei — lei municipal 81.142 de mil novecentos e 

bolinha — há necessidade de trabalharmos na atenção básica a saúde do servidor. Também 

criar um prontuário ocupacional porque se hoje formos ao Departamento de Assistência à 

Saúde do Servidor — DASS, nós não temos esse prontuário, não há nexo em relação às 

doenças ocupacionais relacionadas com a cavidade bucal. Nós nunca tivemos o profissional 

nessa área. Portanto, é muito importante que aprovemos o projeto para que tenhamos em 

nosso Departamento cirurgião dentista do trabalho, que possa fazer exames periódicos, 
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Folha n° 79 
do prqçso n° 01-326/2012 

Vem e Rodrigues 
RF: 1 	123 

admissional e demissional para que tenhamos um prontuário obrigatório e legitimo: 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Muito obrigado. Não há mais inscritos para se 

manifestar. (Pausa) Considero realizada a audiência pública do PL 380/12, Vereador Goulart. 

Sétimo item: PL 134/10, Vereador Floriano Pesaro, PSDB. Dispõe sobre controle e 

fiscalização de poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso residencial 

e não residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em logradouros. Impõe 

penalidades e dá outras providências. 

Há alguém inscrito para falar sobre o projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, 

consideramos realizada a audiência pública do PL 134/10. 

Oitavo item da pauta: PL 253/11, Vereador David Soares, dispõe sobre a criação do 

Programa de Proteção à Saúde, Higiene do recém-nascido, cria o Auxilio Pós-Parto Recém-

nascido e dá outras providências. 

Há alguém inscrito para comentar o projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, 

consideramos realizada a audiência pública sobre o PL 253/11. 

Nono item da pauta: PL 493/11, Vereador Adilson Amadeu, dispõe sobre a 

proibição de expositores de embalagens de cigarros e outros produtos derivados em 

estabelecimentos comerciais no âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências. 

Está inscrito o Sr. Júlio Ribeiro, do Sindicato da Panificação. Convido-o para usar a 

palavra regimentalmente. 

O SR. JÚLIO RIBEIRO — Obrigado. Boa tarde a todos. Sou Júlio Ribeiro, do 

Sindicato da Panificação. Já nos manifestamos contrariamente a este projeto na primeira 

audiência pública e mantemos nossa posição nesta por dois motivos: o projeto sofre de vício 

de constitucionalidade, ou seja, ele vai de encontro às leis federais que regulam o assunto. 

Portanto, um projeto inconstitucional vai causar um prejuízo à ordem jurídica nacional. A lei 

nacional permite a exposição dos cigarros desde com o símbolo de advertência, ,o que hoje é 

cumprido por todas as padarias e estabelecimentos que vendem o produto. 

Em segundo lugar, este projeto, da forma como está, pode estimular - e aí é muito 
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mais prejudicial do que é hoje — o cigarro clandestino na medida em que o cigarro não vai estar 

a vista do consumidor, ele vai estar escondido embaixo do balcão, pode estimular o comércio 

de cigarros importados do Paraguai, que são muito mais prejudiciais à saúde do que os 

cigarros comercializados hoje em dia. 

Existe um substitutivo a este projeto que foi apresentado que permite a exposição 

do cigarro sem a propaganda nos expositores. O Sindicato da Panificação apoia este 

substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — De quem é esse substitutivo? 

O SR. JÚLIO RIBEIRO — Da Bresi (?) 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Mas esse substitutivo veio ao projeto? 

O SR. JÚLIO RIBEIRO — Ele foi encaminhado no projeto. Não sei se está junto. Ele 

foi apresentado. Nós apoiamos esse substitutivo porque ele permite a exposição do cigarro 

sem a propaganda. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Agradecemos o Sr. Júlio Ribeiro pela 

participação. 

Não havendo mais inscritos, declaro encerrada a segunda audiência pública do PL 

• 	493/11, do Vereador Natalini. 

Próximo item da pauta, PL 318/12, do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre 

a instituição de programa e criação de unidade móvel para atendimento médico-veterinário, e 

dá outras providências. 

Há alguém inscrito para comentar o projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, 

consideramos realizada a audiência pública sobre o PL 318/12. 

Próximo item da pauta, PL 326/12, do Vereador Natalini, dispõe sobre a 

embalagem para a comercialização de soda cáustica líquida e água sanitária,; e dá outras 

providências. 

Há alguém inscrito para comentar o projeto? (Pausa) Não havendo inscritos, 
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Folha n° 81 
do pro so n° 01-326/2012 

Vem IttÓ Rodrigues 
RF: 141i23 

consideramos realizada a audiência pública sobre o PL 326/12. 

Terminada a pauta dos projetos, consideramos encerrado o primeiro ponto de pauta 

desta reunião de hoje da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher. 

Passaremos para segunda parte da pauta. Discussão sobre a Rede de Atenção 

Básica. São convidados para esta discussão a Secretaria Municipal de Saúde e a direção do 

Hospital Pérola Byington. 

Convido para compor a mesa os Srs. Jorge Harada, Coordenador de Atenção 

Básica da SMS; Cecília Tomiko Nobumoto, Coordenadora da Área Técnica de Saúde da 

• Mulher, da Secretaria Municipal de Saúde; Flávio Albieri, assessor técnico; Jefferson Drezett, 

coordenador do Ambulatório de Violência Sexual e de Aborto Legal do Hospital Pérola 

Byington; e André Luiz Malavasi, Diretor Médico do Hospital Pérola Byington; Luiz Henrique 

Gebrim, Diretor-Geral do Hospital Pérola Byington. A Sra. Maria Helena está representando a 

área de regulação. 

A Vereadora Noemi foi a autora do requerimento para realizarmos esta discussão. 

Tem a palavra a nobre Vereadora Noemi. 

A SRA. NOEMI NONATO — Boa tarde a todos. 

Sr. Presidente, considerando a relevância do tema para a população paulistana, a 

• Lei 14.074, de 2005, de minha autoria que institui no âmbito de cada Unidade Básica de Saúde 

o atendimento especializado na prevenção de câncer e dá outras providências. 

Considerando a recente visita desta comissão ao hospital Pérola Byington, na qual 

foi aventada a possibilidade de ser oferecida pelo referido hospital, uma capacitação para 

aperfeiçoamento do diagnóstico e encaminhamento dentro das condições necessárias ao 

tratamento cirúrgico das mulheres vítimas de câncer. 

Requeiro a deliberação desta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, 

Idoso e Mulher para realização de debate, no dia 26 de Junho próximo, sobre a Saúde da 

Mulher, mais especificamente sobre câncer de mama e colo do útero. 

Requeiro ainda que seja convidado o Prof. Dr. Jefferson Drezett, o Prof.° Dr. Luiz 
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Folha n° 82 
do prqçso n° 01-326/2012 

Vera 	Rodrigues 
RF: 1 1 23 

Henrique Gebrim, ambos do Hospital Pérola Byington e um representante da Secretaria 

Municipal de Saúde. Sala das Comissões, 23 de maio de 2013. Vereadora Noemi Nonato. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Como vocês ouviram, no requerimento da 

Vereadora Noemi Nonato, a Comissão de Saúde fez uma visita ao Hospital Pérola Byington, 

ouvimos uma apresentação da direção do hospital sobre o trabalho deles, particularmente, na 

questão do atendimento das mulheres vítimas de violência e lá houve uma interpretação de 

que era preciso um melhor entrosamento entre a atividade do hospital e a rede básica de 

saúde não só na questão da violência contra as mulheres, como também na questão do 

trabalho sobre os cânceres que afetam as mulheres. Dessa forma resolvemos fazer este 

debate hoje. 

Tem a palavra a nobre Vereadora Noemi Nonato. 

A SRA. NOEMI NONATO — Gostaria de enfatizar que a nossa intenção foi 

colaborar para melhorar o atendimento à mulher com câncer em São Paulo e, de maneira 

nenhuma, questionar a indiscutível excelência no atendimento feito pelo Hospital Pérola 

Byington e também sabemos do esforço da Secretaria de Saúde tem feito nesses primeiros 

seis meses de gestão através do Secretário José de Filippi Junior para melhorar o atendimento 

da Saúde na Cidade. 

Na visita ao Hospital Pérola Byington ouvimos os depoimentos do Dr. Gebrim e do 

Dr. Jefferson e vimos a oportunidade de somar com a cidade de São Paulo trazendo um 

melhoramento ao atendimento da mulher com câncer desde o diagnóstico em diante. 

Fico muito agradecida, especialmente aos Doutores presentes pela oportunidade 

que nos dão de poder ouvir um pouco sobre essa prestação de serviços para somar aos 

trabalhos da Comissão de Saúde. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Como disse a nobre Vereadora, a intenção da 

Comissão é colaborar no sentido de trazer para esta Casa a discussão para ajudar, na medida 

do possível, os sete Vereadores desta Comissão nesta relação institucional entre as duas 

áreas de atendimento. 
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Folha n° 83 
do pro so n° 01-326/2012 

Vera Ni Rodrigues 
RF: 1Ok1.t23 

Do hospital, quem vai falar primeiro, Dr. Gebrin? 

Tem a palavra o Dr. Gebrin. Dr. Jebrin, quem quiser se inscrever para dar alguma 

opinião, fazer alguma pergunta, algum comentário, passe o nome para a nossa Secretaria. 

Estão abertas as inscrições, mas daqui a pouco nós as encerraremos. 

O SR. LUIZ HENRIQUE GEBRIN — Boa tarde. Agradeço ao nobre Vereador 

Natalini e à nobre Vereadora Noemi pela sensibilidade que tiverem de compartilhar as nossas 

demandas da sociedade não só paulistana, mas do Estado e também do Brasil, já que 15% do 

atendimento realizado é de paciente que vêm de outros Estados do Brasil. 

Notadamente nos últimos anos, implementamos, no Hospital Pérola Byington, 

aquilo que o qualifica hoje como um norteador de políticas de saúde em atendimento de alta 

complexidade. Isso significa que deixamos de fazer aquilo que o centro de saúde, a unidade 

básica faz, e, em função do nosso corpo médico especializado, estamos oferecendo, em quatro 

áreas, atendimento internacional em termos de qualificação no que diz respeito a acesso, 

resolutividade e qualidade de atendimento. 

E quais seriam essas áreas? A primeira, no atendimento a pacientes que tenham 

uma suspeita de câncer de mama, que hoje conseguem, em 30 dias, iniciar o tratamento. 

Estamos, portanto, superior à meta do Inca, que é de 60 dias. Nós já estamos projetando 30 

dias. 
■ 

Para os senhores terem uma ideia, de cada três mulheres do SUS atendidas aqui 

no município, uma é operada lá. Estamos com 1.026 casos novos por ano. É uma das maiores 

estatísticas do Brasil para um único hospital. Nossa meta é atender e não só fazer o 

diagnóstico, mas iniciar o tratamento. 

Isso está sendo muito interessante, porque o próprio Ministério da Saúde está 

vendo que a mortalidade do câncer em São Paulo está diminuindo no município. Isso é fruto da 

agilidade. Aquilo que demora seis meses no Brasil nós estamos fazendo em um. E é muito 

importante, não só para a humanização, mas para a cura do paciente com câncer.; 

A segunda área, extremamente importante, é a da violência sexual. Duzentos casos 
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Folha n° 84 
do proc o n° 01-326/2012 

Vera N .  e odrigues 
RF: 1O1.13 

por mês praticamente convergem para este hospital, que tem investigador de polícia, banco de 

DNA, imunização, e tudo que se vê em termos de notícia, na mídia, aparece voltado ao 

hospital. É um atendimento de qualidade, feito com uma equipe multidisciplinar, o programa 

Bem me quer, com a Secretaria de Segurança Pública, que integra e minimiza os efeitos, o 

trauma dessas vítimas de violência sexual. 

Temos ainda o programa de reprodução humana de bebê de proveta, gratuitamente 

oferecido e a ginecologia de alta complexidade. Estamos percebendo a necessidade de fazer 

com que haja um entrosamento melhor com os médicos na rede primária para que nos 

ofereçam a contrarreferência, isto é, aquele caso que parecia complicado e não é, o paciente 

precisa voltar. A rede não pode simplesmente encaminhar os casos. Ela tem de receber, e 

estamos notando que a forma de seguir protocolos é muito importante nos hospitais privados e 

também precisamos seguir essa linha nos públicos. Por quê? Se nós adotarmos os protocolos 

internacionais, vamos evitar que muitas pacientes percam dias e dias de trabalho, façam 

exames que não precisam e fiquem estressadas. Na verdade, esses exames não trazem 

nenhum benefício. Então, um exame que muitas vezes parece fazer parte do check up não é, e 

nós mostramos que muitas pacientes que são encaminhadas ao nosso hospital, 

superassustadas, nem precisariam estar lá. 

Outro fator importante: a paciente, muitas vezes, fica meses esperando para fazer 

um exame, mas não é esse o exame de que ela precisa. Ela precisa de uma consulta médica 

resolutiva. Então, estamos com esta filosofia: trazer o médico das unidades básicas ligadas à 

saúde da mulher para ver como é o nosso hospital, seu funcionamento nas diferentes áreas de 

especialidade que temos e fazer com que não só ele, mas também todos nós que estamos 

compartilhando com o SUS, inclusive políticos, entendam que uma avaliação ginecológica não 

pode ser feita em um hospital altamente qualificado, precisa ser feita na unidade básica. É 

aquela que precisa de exame, que tem a iminência de câncer, que tem de ser atendida no dia 

seguinte, dois dias depois. 

Então, temos de eliminar essa fila de exames desnecessários que são solicitados, 
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que estão onerando os gestores em âmbito municipal, estadual e nacional e fazer com que 

esse dinheiro que é gasto e não traz benefício seja utilizado para ajudar as instituições. Para 

isso, precisamos capacitar, interligar e fazer o trabalho em rede funcionar. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Consulto se mais algum membro da equipe que 

falar. Depois, passaremos a palavra para a Prefeitura. (Pausa) 

A inscrição está aberta para aqueles que quiserem fazer alguma pergunta. 

Passo a palavra para o Dr. Harada, Diretor de Atenção Básica do Município de São 

Paulo. 

O SR. JORGE HARADA —Boa tarde a todos. Inicialmente, gostaria de saudar o 

nobre Vereador Natalini. É um prazer retornar a esta Casa de Leis e ter a possibilidade de 

discutir com a comunidade, com vocês, nossa política nessa área não só da saúde da mulher, 

mas de planejamento da reestruturação da atenção básica, de reorganização da atenção 

básica no município. 

Gostaria de saudar também as nobres Vereadoras Noemi Nonato e Juliana 

Cardoso, todos os conselheiros presentes, cidadãos presentes, trabalhadores, técnicos, 

Gebrim, mais velho que eu — quando eu entrei na faculdade ele estava no terceiro ano. É bom 

rever os amigos nestes momentos. 

Este é um tema importante. Embora tenha sido pautada uma questão específica da 

rede e da atenção básica com relação ao hospital Pérola Byington, isso abre um leque imenso 

para que possamos discutir toda a questão da política, seja da área da saúde da mulher seja 

da questão do Sistema Único de Saúde .do Município e onde se insere a atenção básica nesta 

responsabilidade sanitária. 

Seguramente, nesses 25 anos, o Sistema Único de Saúde tem conseguido 

caminhar em uma série de pontos, de ações, de estruturação de redes, de acesso à 

população, mas há, efetivamente, muito que se fazer ainda. Reconhecemos que há muitas 

necessidades, muitas demandas, e necessariamente este não é um papel, uma 
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responsabilidade só de um gestor ou de outro. Há também a responsabilidade de 

aperfeiçoarmos o pacto interfederativo, seja sob a gestão estadual, municipal' ou do ente 

federado. Esse trabalho integrado do Executivo com o Legislativo é de , fundamental 

importância. 

Colocaria mais um ator no que diz respeito à questão da área Judiciária pelos 

sérios problemas que temos quanto à judicialização da saúde. 

Neste ponto, no que diz respeito à questão básica, nós estamos com o firme 

propósito, no Governo do Prefeito Haddad e do Secretário Filipe. de reestruturar, organizar e 

dar prioridade à área da atenção básica; que essa área seja, efetivamente, a orientadora 

dessas linhas, e mais do que linhas de cuidado, sejam redes de cuidado, porque ela não é uma 

questão linear, ela tem muitos furos, tem nós, mas também tem que se contemplar toda essa 

rede no que diz respeito a qual o papel da atenção básica, da atenção especializada, da área 

hospitalar para que efetivamente a gente possa constituir essa rede. 

Neste sentido, temos tanto trabalho, responsabilidade, no sentido de melhorarmos 

a atenção básica em si, como também de constituirmos essa rede. Essa rede, no município de 

São Paulo, ela não pode ser restrita aos equipamentos municipais. Nós temos que constituir 

uma rede que realmente estejam participando equipamentos da gestão municipal, como 

também da gestão estadual, até porque nosso Secretário falou isso na nossa audiência, no 

primeiro quadrimestre, 60% praticamente da produção de média e alta complexidade hoje no 

município de São Paulo está sendo realizado nos serviços, nos equipamentos sob gestão 

estadual. Então, efetivamente, a que se ter um trabalho integrado não só de referência contra 

referência, mas de trabalhos de regulação e dessa constituição da rede. Estamos fazendo  isso 

em várias redes temáticas, inclusive. Por exemplo, a Rede de urgência e Emergência, Rede 

Cegonha, a Rede de Oncologia, doenças crônicas não transmissíveis, a psicossocial, enfim, 

em todas essas áreas, mas cabe ao município efetivamente garantir todo esse processo de 

integralidade à população. 

Na questão da atenção básica, estamos firmemente com o propósito, primeiro, de 
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qualificarmos as áreas já existentes, as 443 UBSs já existentes, não são poucas. Em termos de 

oferta temos relativamente uma grande oferta no município, mas temos ainda grandes vazios 

assistenciais, de tal forma que algumas regiões, uma unidade básica de saúde ainda é 

referência para 60 mil, 80 mil habitantes, até 120 habitantes. Então estamos com propósito de 

ampliar essa rede, e há o compromisso de construirmos 34 novas UBSs. O Ministério da Saúde 

abriu uma linha de financiamento agora e nós estamos pleiteando a construção de 34 UBSs 

por essa via de financiamento e reformarmos 86 UBSs próprias através dessa linha de 

financiamento que ainda não foi publicado o edital de quais são as UBSs que serão aprovadas 

por essa linha. 

Mas a rede não depende só de estrutura física. Depende disso sim, melhorar as 

áreas físicas, ambiência, mas dependemos também da questão da qualificação da gestão do 

trabalho. Esse é uma grande prioridade na nossa gestão também. A questão da gestão do 

conhecimento e alinha da educação permanente, implementarmos questões de telessaúde, 

está na nossa pauta. Claro que isso não acontece da noite para o dia, e não quer que não 

estejam realizadas nos anos anteriores, mas nós vamos dar uma potencia maior a esse 

processo. 

Entendo que nessa questão da articulação da atenção básica não só com o 

Hospital Pérola Biyngton, mas com os demais equipamentos estaduais, ela deva se dar de 

forma compactuada junto com a Secretaria de Estado da Saúde, inclusive, no processo de 

regulação. 

Estamos trabalhando, por exemplo, para que nosso processo de regulação 

municipal, de acesso, esteja trabalhando de forma mais articulada com o CROS, da Secretaria 

de Estado da Saúde, porque a regulação, não pode ficar, o acesso, sob responsabilidade do 

cidadão, do usuário. Essa é uma responsabilidade que o sistema tem que assumir. Então, qual 

é a grade que é fornecida? Primeiro, discutirmos qual é a necessidade da população para que 

os equipamentos estaduais ou municipais atendam aquela necessidade e não de acordo com a 

vocação do serviço; esse é um ponto. Segundo ponto, é como pactuamos essa quantitativo. 
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Folha n° 88 
do pr c sso n° 01-326/2012 

Vera íic1e Rodrigues 
RF: 11i123 

Terceiro ponto, qual processo que vamos desenvolver nessa questão, tanto da regulação como 

também na responsabilidade sanitária dessa cidadã, no caso entrando mais especificamente 

na pauta. 

Entendo, primeiro, que essa não é uma responsabilidade só da área Médica, mas é 

de toda equipe da Unidade Básica de Saúde, é da equipe de enfermagem, do agente 

comunitário de saúde e a rede que estamos propondo, claro que temos que ter uma 

organização hierarquizada em termos de fluxo, de acordo com a complexidade, mas, mais que 

uma rede hierarquizada, temos que ter uma rede poliárquica, onde a responsabilidade não é de • 	um ou de outro. O que quero dizer com isso? Não é da Unidade Básica de Saúde fazer o 

diagnóstico, uma vez feito o diagnóstico encaminha para o hospital, faz o procedimento 

cirúrgico e retorna em produção em série. Não. A responsabilidade é de um e outro e outro, ou 

seja, a atenção básica hoje estamos juntos no Conasems, no Conselho Nacional dos 

Secretários Municipais de Saúde, junto com o Ministério da Saúde, com o Conas, que é o 

Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde, com firme propósito de constituirmos 

essas redes de atenção à saúde onde isso está colocado no Decreto 7.508, que regulamento a 

Lei 8.080, a Lei Orgânica da Saúde, onde a atenção básica efetivamente seja a coordenadora 

dessas linhas de cuidado e orientadora dessa rede de atenção à saúde. 

111 Então, ao mesmo tempo em que o paciente está no hospital, nós continuamos com 

a nossa responsabilidade sanitária. Neste sentido, a questão de trabalharmos linhas de 

cuidado da mulher na questão da oncologia é de fundamental importância sim e não basta só 

termos protocolos clínicos, mas efetivamente nós temos que ter mecanismos de 

monitoramento, que não é só sistêmico, mas descentralizando a gestão, não dá para dissociar 

gestão de conhecimento de gestão de sistema e gestão de cuidado, de tal forma que nós 

efetivamente, por meio do gabinete só não vamos conseguir controlar tudo isso. Então 

efetivamente a descentralização de gestão tem que ir para as coordenadorias de saúde, para 

as supervisões e chegar à unidade básica, onde o gerente, a equipe de saúde 'efetivamente 

monitore essa produção e faça esse mecanismo de controle de qualidade. 
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Folha n° 89 
do pro e so n° 01-326/2012 

Rodrigues 
1.123 

Vera 
RF: 1 

Então é aumentar o acesso com qualidade, garantir a questão da integralidade, 

mas, acima de tudo, trabalharmos na busca da equidade. E aí, a equidade, não é'só no campo 

da questão social, da questão de cor e raça ou na questão de gênero, mas nesse sentido não 

dá para colocar na mesma fila de espera, na questão, por exemplo, do rastreamento do câncer 

de mama, a mulher que já tem o módulo palpável numa fila de rastreamento de Mulheres que 

não têm nenhuma alteração e vão fazer o exame que tem direito e tem que fazer, mas que vão 

fazer por conta do protocolo de uma vez por ano, a cada dois anos ter que fazer. 

Então essa é a nossa busca. Entendemos que estamos caminhando para esse 

processo, mas de forma dialógica, de forma compartilhada, constituir a rede de atenção à 

saúde de forma solidária, explicitando quais são os equipamentos existentes, quais são as 

possibilidade, qual o quantitativo, mas não só isso, acima de tudo qual é a necessidade da 

população, quais são essas demandas. E aí ter claro o seguinte, não temos condição de 

resolvermos todos os processos, todos os problemas? Efetivamente quais são as prioridades? 

Este ponto da questão da detecção e do tratamento de câncer é uma das prioridades nossa, 

além de outras. 

Outro ponto, acho que a questão da rede de atenção na garantia da integralidade 

não pode se ater só à questão da assistência em si, por isso que ela não pode ser 

medicalocêntrica ou hospitalocêntrica, temos que avançar, ainda avançar mais na questão da 

proteção e da promoção da saúde. Não só no que diz respeito à questão comportamental, 

antitabagismo, a questão da alimentação saudável, mas trabalharmos em cima das 

vulnerabilidades dessa comunidade, desse cidadão. Trabalharmos na questão de ,quais são os 

fatores de risco, fatores de proteção, trabalharmos a questão da intersetorialidade, acima de 

tudo, da participação da comunidade neste processo de empoderamento e estruturação da 

rede de atenção como um todo, mas, acima de tudo, na questão da atenção básica, porque é a 

atenção básica que é a responsável por aquele território, é a atenção básica, e não é só o 

médico, não é só o enfermeiro, é o agente comunitário de saúde, é a equipe interdisciplinar, 

vamos pensar na questão da saúde mental, por exemplo. Então é essa constituição de um 
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coletivo que a gente acredita que efetivamente vá estar implementando não o Sistema Único 

de Saúde em si, mas o Sistema de Saúde na cidade para que efetivamente venha garantir uma 

melhoria de qualidade de vida e redução de morbi-mortalidade na nossa cidade, principalmente 

por causas que sejam evitáveis. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Mais alguém da Secretaria da Saúde quer se 

manifestar. 

A SRA. 	— Boa tarde a todos e a todas. Agradeço esse convite. Só queria 

pontuar relativamente às questões que o Dr. Gebrin colocou, que são quatro pontos bastante 

objetivos de oferta de atenção. Eu acho que o Pérola Biyngton tem essa vocação de fazer a 

complexidade maior mesmo, se estruturou ao longo dos anos para desenvolver atividades e 

média e alta complexidade. Então, nesses quatro pontos, vou aproveitar essa oportunidade 

para dizer às mulheres aqui presentes e também para os homens, o câncer de mama é a 

primeira causa de morte das mulheres na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, e no 

Brasil também. As causas de morte por câncer, câncer de mama ainda lidera. Por isso que é 

tão importante fazer o diagnóstico precoce, mas não só o diagnóstico precoce, é o tratamento e 

concluir esse tratamento. Uma coisa que temos discutido na equipe técnica, não basta você 

fazer rastreamento, tem de fazer o diagnóstico, monitorar esse tratamento, concluir e ai, uma 

vez que teve alta, que seja na Perola Bayington ou em outros hospitais de excelências do SUS 

que temos na Cidade de São Paulo, que ela volte a rede básica e para isso temos o sistema já, 

a Marilena que a técnica se ele quiser complementar o que eu falar, esse fluxo das centrais de 

várzea, a Prefeitura do Município de São Paulo vence nesses seis meses,; ela vem se 

reorganizando, o Estado é bastante organizado, ela tem uma sistematização bastante 

estruturada, é uma questão de nos inter relacionar e promover um fluxo de referência contra 

referência, que isso é amplamente viável nesse momento. E os outros três assuntos, em 

relação a vitimas de violência sexual, a Prefeitura do Município de São Paulo tem alguns 

centros de atendimentos, não tem atendimento de excelência, como tem a Perola Byington, 

estou tentando reestruturar essas equipes, porque, qual o interesse das vitimas de violência é 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
6/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 98



que elas sejam atendidas próximas de seu domicilio. Muitas vezes está na ponta do leste, ou 

no extremo da zona Sul de São Paulo, e o atendimento não é de uma oportunidade, ela vem 

várias vezes no atendimento. Seja na urgência ou no acompanhamento. É interessante que ela 

tenha o acompanhamento, por esse motivo, mais próximo da sua casa. A questão da 

reprodução humana, a Prefeitura do Município de São Paulo não tem um centro de excelência 

como tem o Perola que é o único centro do SUS no Estado de São Paulo, e também serve há 

muitos estados, outros do Brasil, a Prefeitura do Município de São Paulo não tem essa 

estruturação. Podemos discutir um pouco as vias de acesso, é perfeitamente viável isso neste 

momento. E a questão da alta complexidade das outras doenças do trato feminino. São as 

coisas que são todas, menos o câncer. Esse também. O Município como Harada já disse, não 

temos o equipamento total para atender toda demanda do Município. Nos quatro pontos 

colocados, temos grandes avanços a ser conquistados nos próximos meses ou nos próximos 

anos. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Antes de abrir a palavra quero fazer uma 

colocação. O Dr. Gebrin, falou que vocês estão atendendo a demanda de câncer e de violência 

sexual contra mulher e o senhor falou que a demanda de câncer estão demorando um mês 

para marcar cirurgias. Vocês já tiveram algum contato com o gestor municipal para discutir 

trabalho do Perola? Este ano sentaram para conversar sobre isso? 

O SR. GEBRIN - Ainda não. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Pergunto ao Dr. Harada, se há alguma previsão 

de chamar o Hospital Perola Byington para discutir com a Secretaria a relação desse hospital 

com as unidades básicas e também com os outros órgãos de unidade de atendimento, se tem 

algum projeto, algum plano de chamada com o Hospital, para sentar e ver referência contra 

referência. 

O SR. JORGE HARADA — Estamos sempre abertos ao dialogo e estarmos 

pactuando questões com relação a melhoria da assistência, do fluxo de encaminhamento dos 

pacientes para os serviços. Por outro lado, essa questão é da pactuação dos pacientes das 
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unidades básicas de saúde para um determinado equipamento, principalmente, quando spb 

gestão estadual, não é pactuado equipamento por equipamento, mas isso deve ser realizado 

com a gestão estadual, que é responsável pelo processo de regulação. Se eles fossem sob 

nossa gestão, sabem disso, pactuamos na questão de que tivéssemos um comando único. 

Que todos os equipamentos, na medida do possível, estivesse sob gestão municipal, 

exatamente para evitar essa questão dessa dificuldade de referência com outros equipamentos 

que não estejam sob gestão municipal e para melhorar o acesso. Mas nesse caso, assim como 

a Santa Casa, Hospital Santa Marcelina, HC, vários equipamentos estaduais, a questão da 

pactuação ela não se dá da gestão municipal para com o Parola Byington, seria uma 

ingerência até, do gestor municipal junto a Secretaria Municipal. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Com quem na Secretaria do Estado, os Srs. 

dialogam sobre essa pactuação, esse vai, vem. Quem é o órgão e quem é a pessoa? 

O SR. JORGE HARADA — No campo da regionalização. A Secretaria de Estado, 

tem 17 DRS- Departamentos Regionais de Saúde. O Departamento Regional de Saúde que é 

responsável pela região metropolitana, inclusive o Município de São Paulo da DRS-1, nosso 

principal interlocutor nessa questão da pactuação, mas também temos tido junto ao Secretário 

Felipe junto ao Secretario Guido, tem feito uma agenda especifica dada a dimensão de São 

Paulo, a importância, não só para o campo da assistência aos paulistanos ou as pessoas que 

moram, residem em São Paulo, mas também porque tem esse escopo do campo regional e 

estadual, muitas vezes nacional. Tem tido uma agenda mensal também para discutir essa 

questão da rede. O DRS, esta atrelado a CRS — Coordenadoria Regional de Saúde. Temos 

tido contato, também, na medida em que o Município de São Paulo se constituem uma rede de 

atenção à saúde, temos tido interlocução junto com a coordenadoria regional de saúde. A 

questão da regulação especificamente, está com CROS, com Dr. Napoli, responsável por essa 

área, da regulação estadual no CROS. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Perguntei isso, porque acredito que seja um nó, 

depois do nó de financiamento, o nó mais grave, dinheiro, todos trabalham com muito dinheiro 
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no SUS, o que está pegando na questão do financiamento, Depois do problema do dinheiro, no 

problema da gestão, existem vários problemas na gestão, acredito que um dos principais, é a 

conversa entre Estado e Município. Não é de agora. Há muito tempo. Desde de quando 

municipalizou a Cidade de São Paulo que existe uma dificuldade de entrosamento, de 

aproveitamento, potencialização da rede, etc... O Secretário Felipe esteve aqui, outro dia veio o 

José Manuel, o Felipe não pode vir, para falar sobre o Hospital Sorocabano, audiência pública 

de reabertura. E os dois falaram aqui, separadamente, que estão conversando bem, que 

ficamos muito alegres, porque se potencializar rede estadual, rede municipal, dobra vaga, cai 

pela metade custo, porque muitas vezes o doente, replica exame, consulta. Se estamos 

conversando, ótimo, agora, acredito que a Comissão de Saúde, como somos vereadores do 

Município, e foi a intenção da comissão quando fez esse requerimento, queremos acompanhar 

esse fato de perto, porque o doente vem bater em nossas portas. Muitas vezes o gestor 

reclama que mandamos o doente, vamos fazer o quê quando o doente vem aqui com um tumor 

pedindo pelo amor de Deus, me arruma uma vaga. Sentimos que existe ainda, não sei como 

está agora, nos últimos tempos, mas na falta de conversa entre os dois gestores é muito 

grande. Acredito que a primeira conclusão, devemos acompanhar de perto e além dos 

cabeçudos — vamos chamar assim, os dois gestores maiores conversarem — tem de chamar o 

diretor Perola, especificamente, Se é um hospital de referência que mais opera câncer no 

Brasil, tem toda a qualificação para ser chamado junto com o senhor que é da atenção básica, 

sentar, para detalhar o plano de trabalho de como será feito. Ele pode ajudar vocês, por 

exemplo, qualificando ginecologista da rede, explicando quem manda, quem não manda. E 

vocês podem ajudá-lo na medida em que vocês organizam o fluxo para não mandar 

Papanicolau para o Pérola, para não mandar outras coisas que podem ser feitas lá na base. 

Então eu acho, sinceramente, Vereadora Noemi, que essa Comissão poderia se 

meter mais no sentido de colaborar, de desdobrar essa conversa em muitas conversas, como 

estamos tendo aqui. Aqui não vai dar para detalhar, porque não é uma reunião de trabalho, é 

mais para ouvir vocês, mas eu sinceramente falando, acho que gestor do HC tem que sentar 
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com o diretor ou superintendente das autarquias de São Paulo, dos hospitais municipais, para 

discutir como a gente sai do embrulho, porque está todo mundo enfiado. É minta opinião, se 

eu estiver errado... Eu também já fui gestor, todo mundo sofre. É aquela casa que não tem pão, 

todo mundo grita e ninguém tem razão. Concordam? 

Eu vou encerrar por aqui com essa sugestão e vou perguntar e depois vocês 

podem responder, vão anotando, vou perguntar para a Vereadora Noemi se ela quer falar. 

(Pausa) A Vereadora deixou vocês falarem. 

Tem a palavra a Sra. Ana Firmina, conselheira do Conselho Municipal de Saúde do 

Sindicato das Enfermeiras, por três minutos. 

A SRA. ANA FIRMINA — Boa tarde. Na pessoa do Vereador Natalini cumprimento 

toda a Mesa. Acho que estamos aqui e está faltando o ator principal, que é a Secretaria 

Estadual de Saúde, que teria que dar resposta em relação a essa demanda, entendendo e 

sabendo que quem dá a assistência secundária e terceária é de responsabilidade do Estado e 

que o Estado só fornece 1% do seu orçamento financeiro para a promoção e prevenção e aí eu 

teria uma pergunta para o Secretário de Saúde do Estado, quais são os equipamentos — que 

nós vamos ficar aqui sem resposta — de saúde do Estado que estão, ou que eles pensariam em 

fornecer para as ações de saúde, referente a esse tema, para dar demanda e vazão à 

demanda reprimida que tem todo Estado de São Paulo do câncer de mama ,as mulheres 

portadoras. 

E para o Dr. Gebrim, que hoje responde pelo Pérola Biyngton, qual a capacidade de 

atendimento hoje do Pérola Biyngton em relação às 443 unidades básicas de saúde que têm 

dificuldade hoje de referência e contrarrefência nesse tema e se a gente acompanhar toda 

evolução epidemiológica e os dados, nós vamos saber o crescimento hoje da mortalidade em 

relação a esse tema no município de São Paulo. 

Então aqui a gente fica com uma lacuna, que é a ausência do Estado em dar 

resposta sobre aquilo que ele tem de responsabilidade sanitária e para o senhor, Dr. Gebrim, 

qual é a capacidade hoje de atendimento frente à demanda reprimida do município de São 
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3 

Paulo. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Foi anotado e depois ele responde. Tem a 

palavra a Dra. Neide, também conselheira do Conselho Municipal de Saúde e do Conselho 

Municipal da Saúde da Mulher. 

A SRA. NEIDE — Vários pontos de atuação, mas neste momento nós temos boas 

vontades, como é do diretor, e temos boa vontade, com é na atenção básica do município de 

São Paulo. Mas efetivamente, esses dois que estão sentados na mesa não são capazes de 

compactuar, porque o pacto é feito através, como o Dr. Jorge Harada falou, é em cima da 

7.508 e a 7.508 é território. Então os gestores precisam entender que agora as coisas são no 

território, que não dá para fazer mais centralizado. E hoje, neste município é assim, estiando 

boa assistência, mas eu, como mulher, não consigo chegar lá, porque ele está atendendo 

aquilo que ele não tem necessidade dele atender e, ao mesmo tempo, nós não temos nem RH 

na rede, que é o ginecologista bem formado, bem capacitado, que é um dos princípios do SUS 

que a gente tem educação continuada e a gente não está tendo. Nós, servidores da rede, não 

importa se são celetistas, se somos estatutários, não temos um dos princípios do SUS que é 

nossa capacitação diária, porque as coisas mudam diariamente. Então nossa educação 

permanente não está sendo executado. Então, talvez, se começássemos a falar em cima de 

educação permanente, em cima dos serviços que temos, em cima do Estado entender que ele 

também precisa entrar na promoção, porque esse município é muito grande, ele não é capaz 

de dar conta da promoção e da prevenção e, ao mesmo tempo, tem que dar conta da 

assistência de média e alta complexidade, porque dentro da legislação seria o município que 

tem que fazer isso e não o estado. 

É muito importante que a gente tenha esse pacto regionalmente e distribua as 

ações. Agora, quem que teria que estar aqui seria a regulação do Estado. A regulação do 

Estado não vai conversar em lugar nenhum, parece que ele é todo poderoso. A regulação do 

município vai, os secretários vão, o Dr. Arthur tinha até ido, já foi em duas audiências junto com 
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Folha n° 96 
do pro e so n° 01-326/2012 

Vera 	Rodrigues 
RF: 1O.13 

o Secretário do Município, mas a regulação do Estado não senta em lugar nenhum, parece que 

eles são maiores que o Secretário de Estado. Nesse momento que a gente prevista tentar fazer 

essa regulação e dar educação continuada e colocar RH na rede para fazer funcionar a 

assistência da mulher. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Só por uma questão de justiça, a regulação do 

Estado não foi convidada talvez por uma falha nossa. Nós queríamos colocar a rede básica dos 

centros de saúde com o hospital para fazer uma primeira conversa para levantar as 

dificuldades de ambos os lados e as dificuldades, mas nós podemos, atendendo a sua 

sugestão na sequência, fazermos uma outra discussão um pouco mais ampla, sobre questões 

de regulação no geral. 

Tem a palavra o Sr. Manoel Farias, usuário do CAPS2 Pirituba-Jaraguá. 

O SR. MANOEL FARIAS — Boa tarde. Vou dispensar as formalidades porque a 

minha linguagem é um pouco diferente. A gente, como usuário da rede, sente que tem muitas 

reuniões, muitas iniciativas que os funcionários e os gestores não comparecem, não dão sua 

opinião porque eles têm medo de represaria, eles são empregados, eles não podem faltar. 

Então tem muita coisa que às vezes eles querem falar, eu já fui em muitos congressos e muita 

reunião em que eles vêm e dizem: "Tenta passar isso para frente" e eu tenho que passar no 

meu nome, porque é realmente um pouco assustador ficar desempregado. 

Mas, enfim, a gente teve uma reunião logo no começo para decidir os eixos, o que 

a gente estava precisando em cada área, foi feito em Pirituba, e nós tomamos algumas 

decisões e eu fiquei como parte da comissão que iria para a Coordenadoria da Saúde para 

levar essas questões. Ficamos eu e uma funcionária de um outro CAPS. Fomos a essa 

reunião, resolvemos algumas coisas, mas parecia que estava meio pronto o texto que a gente 

ia discutir, a coisa estava meio direcionada. A gente foi dando as opiniões e tudo, gerou-se um 

documento dessa reunião e o Dr. João, que é o Supervisor Técnico de Saúde de Pirituba-

Jaraguá, no meio desse documento comecei a falar da dificuldade dos funcionários, falta de 

funcionários, porque está todo mundo aposentando, psiquiatra se aposentando, que são do 
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Estado e não vão voltar mais, o CAPS vai ficar sem psiquiatra, os dois que têm lá já estão de 
1 

saída porque eles não conseguem aguentar a quantidade de pessoas que vão lá — e é tudo 

louco, que nem eu. E não tem psicólogo há mais de quatro anos no CAPS. 

Aí começamos a discutir algumas coisas, no fim ele colocou no texto desse 

documento: "Tendo em conta que o problema de pessoal, problema de equipamento, de 

material" — porque eu questionei tudo, eu faço tear e não tem lá para a gente fazer o trabalho. 

Aí ele falou: "Pondo em situação que isso já está todo resolvido, então vamos colocar os outros 

eixos" e eu fui para essa reunião lá na Secretaria Municipal de Saúde, há alguns dias, cada 

• grupo que foi tido como representando desse documento, para verificar. E cada região, nós 

somos pela Norte, cada região levou a sua reivindicação, foram colocadas na tela todas as 

reivindicações, porque se alguém tem alguma coisa para alterar, que isso ia ser mandado para 

o Secretário de Saúde. 

Eu até questionei isso. Falei: como que uma pessoa coloca isso? Fui contra, no 

momento. Mas como é uma comissão, decidiu que ia ficar isso no texto. 

Em consideração que isso já está resolvido, quero saber como isso está resolvido. 

Como que a gente vai pedir outras coisas se não tem nada disso. Como se fosse assim: bom 

isso aqui é responsabilidade da Prefeitura, então isso aqui a gente já tem como resolvido. Já 

tem tudo, está tudo certo e vamos discutir outras coisas. 

Mas como tinha sido de uma comissão, não pode alterar agora, mas tudo bem. Eu 

falei que queria que todo mundo ficasse sabendo que na hora eu questionei isso. Acho que a 

gente não pode falar: pondo em conta, levando em consideração que esse é um problema que 

já está resolvido, vai ficar assim, não é? 

Então, eu só queria colocar esse ponto de vista, como que está sendo resolvido 

isso. Estão falando que vai ter um concurso para tantas pessoas e tudo, mas até agora a gente 

está sem material no CAPS, a gente está fazendo feira para vender as coisas que a gente faz 

para conseguir comprar material para fazer os trabalhos da gente. 

Como fica um CAPS sem psicólogo e agora vai ficar também sem loiquiatra? Eu 
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imagino, falo isso, não consegui, teve uma reunião específica da saúde mental, mas não deu 

para participar, tinha outro compromisso. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Obrigado pela sua participação, Manoel. 

Próximo é o Sr. José Jallson da Silva, do Sindicomunitário. 

O SR. JOSÉ JAlLSON DA SILVA — Boa tarde a todos, na pessoa do Vereador 

Natalini quero cumprimentar a mesa; na pessoa dos meus companheiros João Paulo e Maria 

Luiza, agentes comunitários de saúde, assim como eu, quero cumprimentar a plenária. 

•  Sou agente comunitário de saúde do Jardim Ângela, desde 2005, e estou como 

diretor do Sindicomunitário. Acredito que seja um dos sindicatos mais novos da história do 

Estado de São Paulo. Vim para discutir um pouco a questão dos agentes comunitários. 

Queria rapidamente deixar algumas contribuições sobre a Rede de Atenção Básica, 

agradecendo também o convite que esta Casa me fez e dizer que importante esta nova gestão 

reforçar o NASF para poder fortalecer a saúde das famílias nas UBSs, trazendo mais 

profissionais para as questões do território. 

Também é importante priorizar a saúde bucal, pois muitas Unidades Básicas de 

Saúde não oferecem esse serviço — inclusive a minha, no Vila Caiu -, mais agilidade nos 

agendamentos de consultas especialidades. Porque na minha UBS fui me informar para 

quando estavam agendando a consulta disseram que era só para setembro. É um absurdo. 

Queria deixar como contribuição para esta Comissão, Vereador, vocês chamarem 

uma discussão para avaliarem a estratégia de saúde da família em São Paulo, que é uma das 

últimas que foi experimentada no Brasil, demorou muito a entrar, por uma questão política. 

Temos um pouco mais de uma década que a Cidade adotou essa estratégia e nunca ninguém 

sentou para discutir como que estão os pontos fortes e fracos. 

Fico feliz porque os agentes comunitários de saúde que fazem parte da estratégia 

da saúde da família foram citados aqui por duas vezes, gostaríamos de uma atenção por parte 

da Secretaria, principalmente na questão de qualificação profissional. 
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Folha n° 99 
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Vera Nit Rodrigues 
RF: 10 23 

Nós recebemos quando entramos, no momento um, o beabá, como que é ser um 

agente comunitário. Mas temos também uma política nacional de um curso chamado 

Habilitação Profissional de Técnico e Agente Comunitário de Saúde. Recebi o primeiro módulo 

em 2007 e acabou. Não sei se faltou recursos ou vontade política, mas de 2007 para cá não se 

fez mais. São três módulos, só fizemos o primeiro. Muitos dos meus compánheiros que 

chegaram agora, não fizeram nenhum desses. 

Queria pedir a atenção especial da Secretaria porque a gente aprende muito na 

prática, mas o conhecimento teórico para organizar a atividade diária é muito importante para a 

• gente. 

Gostaria de dizer para o representante da Secretaria que estou muito triste quando 

nós, agentes comunitários de saúde, deixamos de receber qualificação voltada para a nossa 

área e somos convocados para receber qualificação para sermos entrevistadores. A Secretaria 

de São Paulo, a Prefeitura, fez essa escolha para fazermos o Cadastro Único. 

Não somos contra o Cadastro, quero deixar isso bem claro, mas o nosso trabalho 

tem outra dinâmica. Esse CAD Único é um programa do Governo Federal que, inclusive, mexe 

com transferência de renda. O nosso trabalho de agentes comunitários é diferente do trabalho 

dos outros profissionais como enfermeiros, de quem somos supervisionados e dos médicos, • 

	

	
porque eles vêm prestar serviços na nossa comunidade e vão embora para suas casas. Nós 

não, nós trabalhamos e moramos na comunidade. 

Mexer com dinheiro é algo muito delicado e o Sindicado é contra aplicarmos o CAD 

Único por essa questão, que coloca em risco o nosso trabalho. Porque o nosso trabalho insiste 

em ter confiança das famílias. Se eu não puder entrar em 200 famílias as quais tenho 

cadastradas para visitar mensalmente eu estou desempregado. Se alguém entender que 

depois que apliquei o cadastro - porque tenho de deixar o comprovante com meu CPF que fui o 

entrevistador daquele cadastro, é esse calhamaço aqui para fazer o cadastro. 

Estamos muito preocupados com isso, outras prefeituras do Brasil têm contratado 

assistentes sociais ou entrevistadores, de fato, não colocado essa carga pesada para os 
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agentes comunitários fazerem. 

Volto a dizer que não somos contra o programa e nem a aplicação do cadastro, é 

que ele implica para nós em desconforto e até nos deixa vulneráveis junto as nossas 

comunidades. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Obrigado, José. 

Está presente entre nós a Vereadora Patrícia Bezerra, Vice-Presidente desta 

Comissão de Saúde. 

1110 	 Passo a palavra para a última inscrita, a Sra. Maria Helena, funcionária da 

Secretaria de Saúde Municipal. 	 lí 

A SRA. MARIA HELENA - Boa tarde a todos, sou média da Regulação, da 

Secretaria Municipal de Saúde, e muito me surpreende a fala do Vereador em relação a não 

conversa entre as Secretarias Municipal e Estadual. Quero dizer ao senhor que todos os 

meses nós temos um encontro, que o Grupo Técnico de Regulação, e colocamos na mesa 

todos os problemas que o Município tem, as necessidades, fazemos trocas e as solicitações 

necessárias. 

Por outro lado, digo que há três ou quatro anos há um fluxo - até para a informação 

• 	da Neide - que é organizado em relação a toda parte de oncologia, principalmente de mama e 

ginecológico. 

Surpreendam-se: há sobras de vagas nos prestadores que nós temos, 

principalmente de mama. Quando a mamografia vem alterada já é automaticamente dirigida, as 

pacientes são encaminhadas a esses serviços oncológicos, onde elas recebem todo o 

segmento. 

Se eu quiser uma vaga para amanhã, tem. Não sei onde é a falha em relação ao 

diagnóstico de câncer de mama. 

Em relação ao Pérola, a gente se conversa, pelo menos, há uns dois anos e meio, 

três, em relação ao trabalho em conjunto. Talvez o Dr. Harada não soubesse dessa 
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Folha n° 101 
do pro 	o n° 01-326/2012 

informação. Através do Dr. André eu tenho esse link, e há muito tempo falo para ele que ele 

precisa se reportar junto à Secretaria do Estado porque eles têm gestão estadual. 

A partir do momento que eles recebem Ok, disponibilizam as vagas, a gente 

trabalha, conversa, faz qualquer coisa. Então, é assim, estamos de portas abertas, a conversa 

existe, inclusive com o Pérola, mas a minha referência no Pérola é o Dr. André. 

Em relação à contrarreferência a unidade está se preparando, se prepara e já vem 

recebendo pacientes de casos oncológicos de volta para a unidade, desde que eles não sejam 

dependentes de hormonioterapia, porque isso é uma competência dos serviços oncológicos, 

• 

	

	dos CACONs. Isso é uma lei interministerial. É do Ministério. Isso já está posto, está dado, a 

rede não tem condições de atender esse tipo de paciente. 

Se ele tiver alta, cura, sem medicamento, sem nada, só para controle clínico, a rede 

está aberta para isso. 

O SR. PRESIDENTE (Natalini) — É uma notícia boa que a senhora está nos 

trazendo porque a queixa que recebemos aqui todo o dia é uma queixa de dificuldades dos 

pacientes que saem das unidades para alcançarem determinados atendimentos. Sou voluntário 

médico numa igreja há 40 anos, lá no Cangaiba, todos os sábados eu atendo cerca de 40 

doentes e eles vão lá me pedir para ajudar a fazer o caminho de sair da UBS e buscar o 

111  atendimento mais especializado lá no voluntariado. Fico feliz que a senhora traga essa notícia 

e a nossa intenção não é destruir o trabalho feito, é ajudar o trabalho a alcançar patamares e 

amplitudes maiores. Essa é a nossa intenção, a nossa política aqui é de valorizar aqueles que 

sorriem, trazendo lágrima no olhar. Valorizar o trabalho de quem faz, é a nossa intenção. Não 

entenda errado. 

A SRA. 	 - Só para complementar a informação, as unidades 

tem acesso a essas vagas dos serviços oncológicos, elas não estão diretamente vinculadas à 

regulação, principalmente, a parte ginecológica, elas estão disponibilizadas diretamente a 

todas as unidades básicas. Todos tem acesso. 

O SR. LUIZ HENRIQUE GEBRIM — O que fica claro é que estamos tendo grandes 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
6/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 109



benefícios em ambas áreas, mas precisamos capacitar e valorizar o médico da unidade básica. 

É lá que 70% dos serviços podem ser feitos e não repassados. Esses colegas precisam de 

treinamento porque o mundo está mudando muito e já sabemos que com 60 anos a mulher não 

precisa fazer papa nicolau, mas poucos médicos sabem disso. Esse recursos que estão sendo 

gastos com exames: o exame de ultrassonografia pélvica não é para rastrear câncer de nada, 

não precisa ser feito, o Brasil é campeão e o médico não sabe e ficam filas de exames e 

reclamações. Se capitularmos o que se gasta de dinheiro com ultrassom ginecológico de gente 

que não precisa fazer dá para construir um hospital de porte médio por ano. Então, vale à 

pena, agora que estamos sendo cobrados para usar o dinheiro racionalmente, trabalhar com 

essa finalidade. Vamos pactuar com o médico, com o colega que está na periferia e ver o que 

funciona, o que é importante ser encaminhado e o que não precisa. 

Vamos dar esse status para ele. Ele tem o nosso telefone e temos o dele, por outro 

lado a mulher que trata o câncer de mama fica curada, depois de cinco anos ela não precisa 

ficar vindo mais ao hospital. Ela volta porque fica preocupada e precisamos dar essa 

segurança para o colega. Isso precisa ser resgatado, esse trabalho do PSF. Nós fazemos cinco 

cursos todos os anos e passamos vagas para o município e damos o manual. Todo o país que 

tem saúde comunitária tem isso, na Alemanha eles já dizem na faculdade o que tem de saber, 

é esse exame que tem de ser feito e com tal periodicidade. 

E temos de avaliar porque está onerando, todo mundo que está com dor de cabeça 

está com derrame? É importante que os médicos se qualifiquem porque 10% dos casos é que 

requer exame complementar. E assim é a consulta ginecológica, o médico tem de examinar, se 

não examina e pede exame, estamos criando uma distorção e isso não é bom para nenhum 

lado. 

Temos de começar a fazer cursos, obrigatoriedade desses cursos para esses 

colegas que trabalham e capacitar. Esse estágio de aprimoramento podemos recanalizar o 

dinheiro que é gasto com exames que não são necessários para atender mais rápido aqueles 

que precisam. 
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Folha n° 103 
do pro 	o n° 01-326/2012 

Verá Ni Rodrigues 
RF: 1O t13 

O SR. ANDRE LUIZ MALAVASI — Boa tarde a todos. Primeiramente, agradeço o 

convite e ratifico as palavras da Dra. Maria Helena, realmente, eles buscam ajuda no Pérola e 

vice-versa, frequentemente, nós solicitamos a eles procedimentos ou ajuda em alguns recursos 

do município e isso funciona bem. Agora, corroborando as palavras do Dr. Gebrim, sentimos 

uma grande dificuldade numa falta de uniformização entre o médico da UBS e do Pérola 

Byington. Nós temos um protocolo muito bem feito, baseado em custo efetividade, ibaseado em 

evidências científicas. Esse protocolo está à disposição do município e tentamos várias vezes 

disseminar isso através de um esforço do professor Gebrim e percebemos que colocamos 

4111 

	

	mensalmente 80 vagas para cirurgias de mioma e oferecemos essas vagas para o município, 

mas essas 80 vagas não são aproveitadas, recebemos em média 60 pacientes por mês e 

dessas 60 apenas metade estão prontas para serem operadas. 

Só para ilustrar o único cuidado que pedimos é que no posto a paciente venha com 

o papa nicolau, o ultrassom transvaginal mostrando o mioma e um hemog rama e metade das 

pacientes não veem com os recursos mínimos, então, nós temos que realizar essa rotina 

básica no hospital e muitas vezes colocar essa paciente no lugar de outra que está pronta para 

ser operada e isso acaba nos tirando a agilidade porque o Pérola hoje é um modelo nacional 

para alta resolutividade. A paciente chega com uma queixa mamária e no mesmo dia ela • 	realiza a mamografia, ultrassom e se precisar biópsia e já tem a sua cirurgia agendada. 

O que nós sentimos é uma falta de uniformização na unidade básica de saúde 

ainda mais porque são várias as OSs mantenedoras, então, é uma grande colcha 'de retalhos e 

dependendo da região em que a paciente está são protocolos diferentes. Então, queremos 

uniformizar esse protocolo para levar agilidade para esses pacientes. 

Em relação ao PSF, nós sentimos isso no Pérola, temos um andar inteiro em que 

são acolhidos pacientes para cuidados paliativos. Aquela paciente que teve câncer de mama 

há oito anos e que está numa fase avançada da doença e que muitas vezes precisa ficar 

internada no hospital, longe da família porque não temos uma unidade básica que possa fazer 

o curativo para ela. Muitas vezes tentamos localizar o PSF daquela região e não há uma 
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uniformização de conduta. 

Estamos abertos para poder capacitar o médico da unidade básica é nosso 

interesse esse vínculo de aprimorar o que já vem sendo feito por meio da Dra. Maria Helena. 

O SR. JORGE HARADA — Costumo dizer sempre que não há respostas simples 

para problemas complexos. A imensidão do desafio que temos para atender essas 

necessidades e organização de redes e fluxos não se dá por meio de uma medida ou duas é 

necessário um conjunto de ações. Uma delas é a questão do protocolo existente, não basta ter 

o protocolo e implantá-lo por decreto, ou por forma de cursos e capacitação, mais cada 

trabalhador tem de se apropriar desse protocolo. Inclusive, temos de ajustá-lo de acordo com a 

necessidade e possibilidade de cada região. Sempre digo que não há um padrão ouro de um 

protocolo que vai melhorar as questões de eficácia, eficiência e efetividade e principalmente 

garantir a equidade. Há a questão do protocolo e é mais do que a questão do protocolo 

implantar as linhas de cuidado, mas concordo que temos de avançar nesse sentido. 

Concordo com o que o Gilberto diz também no sentido de termos de aperfeiçoar a 

questão do diálogo e da interlocução da gestão municipal com a gestão estadual. Há todo esse 

esforço e já é um processo sistematizado, seja pela ação política da relação entre os 

secretários de saúde, seja pela dimensão técnica e espaços sistematizados já existentes no 

Sistema Único de Saúde, seja pelo colegiado de gestão regional também. Então, esses 

colegiados têm fomentado toda essa política. 

O próximo passo é assim - e aí falta mesmo aproximação não só entre gestores, 

mas também entre serviços — nessa questão, não só entre um serviço e outro, mas num 

determinado território - agregamos os gerentes das Unidades Básicas de Saúde, do CAPS, do 

hospital, da rede ambulatorial, da UPA, etc. para que efetivamente haja essa reconstituição da 

rede. Não adianta ter tudo bonitinho no papel — temos uma programação pactuada integrada, 

um plano diretor regional, porque na vida real isso não acontece devido a não apropriação e 

não participação por parte dos trabalhadores. Esse talvez seja o maior desafio na constituição 

de rede, mas estamos com um firme propósito. 
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O fato de estarmos aqui já é um avanço hoje. Temos de reconhecer que é 

importante participar nesta Casa de assuntos, de temas como esse — e aí, Natalini, não é só no 

sentido de acompanhar, mas no sentido efetivo de ser o autor nesse processo, ser um 

protagonista, independente de regimento, mas estarmos abertos ao diálogo e discutirmos o 

assunto de forma mais continuada, de forma mais permanente. 

A SRA. PATRÍCIA BEZERRA — Dr. Harada, perdoe-me, gostaria de pegar o 

gancho disso que o senhor está falando, porque quero fazer uma pergunta exatamente nesse 

sentido. Como podemos proceder, fazendo uso desta comissão, para que haja uma 

41 

	

	intersetorialidade, uma conversa, para propor alguma coisa, pois dá uma ansiedade ouvir o que 

vocês falam. 

É preciso ter uma interface entre essas áreas, entre as UBSs, entre as AMAs e 

deixar esses hospitais de médias e altas complexidades para fazer como o Dr. André falou, o 

paciente já chegar pronto para a cirurgia de alta e média complexidade. Então, o que vocês 

propõem para que nós os ajudemos nessas conversas, nessas mediações? Como podemos 

fazer isso usando esse espaço para essas discussões e ações proponentes? 

O SR. JORGE HARADA - Por exemplo, ao iniciarmos essa sessão, foi feita a 

audiência pública em relação aos projetos de lei. Esses projetos de lei, antes de elaborados, 

1111 podem ser perfeitamente dialogados com a área técnica, com o controle social, no que diz 

respeito às necessidades e que lógica de constituição de rede estamos desenvolvendo na 

Cidade. Temos enfatizado muito isso. Em nível federal, as emendas parlamentares estaduais e 

municipais, em cima dessas necessidades, onde existem os vazios assistenciais e onde há 

maior necessidade — vamos dizer assim — essa ação pode ser feita de forma articulada, isso no 

campo do financiamento, no campo da legislação. 

A nossa ação extrapola essa questão, vai para a dimensão política mesmo do 

processo de construção do Sistema Único de Saúde. Então, quanto à realização de atividades 

como essa ou efetivamente quanto à questão do fortalecimento do controle social e quanto à 

educação permanente, podemos construir coletivamente todo um processo. 
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Folha n° 106 
do proc o n° 01-326/2012 

Vera Ni Rodrigues 
RF: 101.1 3 

A questão executiva é nossa atribuição, é nossa responsabilidade, mas o processo 

de pactuação, de projeto político sanitário pode ser construído coletivamente, até para garantir 

sustentabilidade ao processo, independente da questão partidária. A política de saúde é a 

política de estado, assim como a educação, a assistência social. Então, é mais ou menos 

dentro dessa linha. 

Outro ponto que queria destacar é o seguinte: a dimensão de pactuarmos a 

questão dos procedimentos e da regulação. Nesse sentido, o gestor estadual tem de estar 

presente, não dá para pactuarmos gestor municipal com gestão estadual. 

Outro ponto muito apontado - e concordo com o mesmo - é a necessidade de 

implementarmos mais as ações na área de educação permanente, que não abrange somente 

curso de capacitação. Que isso efetivamente entre na roda de conversa junto com os 

trabalhadores nas redes e nos territórios. Esse é o maior desafio, não é fácil. A escola 

municipal de saúde, não só como espaço físico, mas também como tecnologia leve para se 

desenvolver essas ações nos territórios, é uma questão que estamos discutindo muito. 

O José colocou uma questão importante e concordo com ele. José, concordo que 

tenhamos que trabalhar, não parar só com a questão do introdutório no agente comunitario de 
1  

saúde. Essa lógica se mantém, inclusive, agora está previsto um grande movimento de 

111 	educação permanente na área de saúde mental para os agentes comunitários de saúde. 

Temos 7.126 agentes comunitários de saúde, aproximadamente. Isso dá uma cobertura de 39, 

38% na Cidade, mas são quase quatro milhões de habitantes na mesma. Concordo que temos 

que discutir a política de atenção básica e como entra a estratégia de saúde da família nesse 

sentido. 

Concordo com tudo o que disse em relação à questão do NASF. A questão do 

Caca-Mico, no sentido de que, para esse cadastramento, está previsto também na atribuição do 

agente comunitário de saúde ações intersetoriais. Concordo que talvez a forma como foi 

iniciada não tenha sido a mais adequada, mas estamos tentando reestruturá-Ia de tal modo 

que estamos pondo outros trabalhadores para facilitar esse processo. Assim, alguns municípios 
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Folha n° 107 
do proc o n° 01-326/2012 

Vera Ni iodrigues 
RF: 101 

optaram por não fazer por meio ou com a participação só do agente comunitário de saúde - 

entendo que não seja uma atribuição exclusiva do agente, existem outros profissionais 

trabalhando nesse sentido. Por outro lado, outros municípios estão trabalhando por meio do 

agente comunitário de saúde no que diz respeito ao Cadúnico. Mas, é uma, questão de 

aperfeiçoamento. Entendemos que é uma atividade complexa. 

Outro ponto mencionado diz respeito à questão do protocolo e encerro por aqui. 

Essa questão da formação do profissional é um nó que começa não só quando chega ao 

trabalho. Há também a questão da residência médica, da falta de médicos na rede no país. 

• São pontos que merecem uma discussão bem específica. Participo da Comissão Nacional de 

Residência Médica representando o Conasems e esse é um ponto prioritário para discutirmos, 

o trabalho médico dentro do processo de gestão. É uma questão importante. 

Só queria lembrar uma última questão, há uma grande demanda reprimida com 

relação à atenção especializada, seja para consultas clínicas especializadas, seja para apoio, 

diagnóstico ou seja para procedimentos cirúrgicos. Estamos num grande movimento de 

realizarmos esforços concentrados por meio do equipamento, cujo projeto está em 

desenvolvimento e para a realização de exames. Por exemplo, no mês de maio, houve um 

grande movimento na área de ultrassons transvaginais. Desenvolvemos outros procedimentos 

1111 

	

	também onde há maiores gargalos. Agora estamos num segundo momento de tal forma que 

estamos reduzindo essa demanda. 

Mas, por outro lado, não basta só ter regulação competente ou aumentar a oferta — 

aí, Gebrin, concordo com você — temos que melhorar a questão da resolubilidade no nível da 

atenção básica; encaminharmos menos e melhor, porque senão a fila sempre tenderá a 

aumentar. Mas, essa não é uma questão que ocorre somente no Município de São Paulo e sim 

no pais todo. Estamos atentos com relação a isso e não é uma questão que resolvemos a curto 

prazo. Algumas medidas, sim, através do esforço concentrado, por exemplo, como foi realizado 

o mesmo, minimizamos, nem resolvemos. 

Mas, algumas questões de procedimentos que tinham fila de espera para seis 
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Folha n° 108 
do proc o n° 01-326/2012 

Vera Ni 	odrigues 
RF: 10 123 

meses, nós já estamos reduzindo para 90 dias, por exemplo. Outras que demoravam 90 dias já 

estamos em 30 dias, mas há que se ter todo um esforço concentrado de todos, seja de quem 

caminha, de quem regula ou de quem faz o procedimento, que o paciente não deve ficar ad 

etemum também no serviço para que se faça efetivamente essa rede ter maior resolubilidade e 

atenda mais essa demanda reprimida. 

Agradeço a oportunidade de estar presente. Em nome do Secretário, nos 

colocamos à disposição para outras pautas que se fizerem necessárias, ou para dar 

continuidade a essa pauta. 

1111 	Muito obrigado. 

A SRA. NOEMI NONATO — Sr. Presidente, sei que o horário avança, estamos 

quase no término da reunião, mas quero perguntar rapidamente ao Dr. Harada se além da 

integração entre o Município e o Estado, no que se refere ao diagnóstico do câncer de mama e 

colo de útero, se é possível estabelecer convênios também com a iniciativa privada para levar 

unidades móveis para nossa periferia e suprir eventuais deficiências no atendimento. O senhor 

acha que é possível? 

O SR. JORGE HARADA — Defendo, Vereadora, não a questão da unidade móvel, 

com raras exceções no que diz repeito às áreas que tenham baixíssima densidade 

populacional e em que tenhamos um vazio assistencial. Temos de trabalhar efetivamente na 

ampliação da rede e na área da atenção básica, especializada ou hospitalar, em que tenhamos 

equipamentos perenes, porque isso não garante um dos principais desafios ou compromissos 

que temos, por exemplo, na atenção básica, que é a criação de vínculo e garantia de 

longitudinalidade no processo do cuidado, porque senão fazemos uma ação itinerante e depois 

quem continua o cuidado? 

E isso não apenas na questão do hipertenso, do diabético, mas também na 

puericultura, saúde da mulher, do adulto como um todo, como vamos constituir processos de 

saúde coletiva como cultura da paz, prevenção de DST/AIDS, etc. Então a atenção básica 

extrapola a questão da assistência, de tal forma que temos de brigar pela ampliação da rede 
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Folha n° 109 
do prqçsso n° 01-326/2012 

Vem c e Rodrigues 
RF: 1 1.1

\ 
23  

física. 

A SRA. NOEMI NONATO — Dr. Harada, obrigada pela consideração e pelo carinho. 

Quero agradecer toda a Direção do Hospital Pérola Byington pelo carinho e pela 

disponibilidade de estarem aqui nos ajudando, ampliando e fornecendo informações precisas 

para esta Comissão continuar na busca incessante da cura do câncer de mama. 

Agradeço também o Vereador Natalini, grande médico, a quem tenho grande 

respeito, mediou bem nossa discussão para que chegássemos até esta audiência de hoje. 

Muito obrigada. • 	O SR. PRESIDENTE (Natalini) — Nosso tempo regimental acabou. Cumprimos 

nosso combinado, Dr. Gebrim, de fazermos essa conversa e vamos continuar proporcionando 

esse diálogo importante, porque às vezes combinamos encima e embaixo as coisas não 

caminham. Então é preciso tratar de cima e de baixo e sei como é. Fui gestor e Secretário de 

Saúde e sei da dificuldade. Apesar do esforço é difícil. 

A Comissão de Saúde da Câmara tem cumprido o seu papel de discutir projetos e 

problemas. Temos trazido todo tipo de problema, colocado em aberto junto aos Secretários de 

Estado, Município, acabamos de fazer um pacto muito bom sobre o Hospital Sorocabana que 

vai reabrir, na Lapa, com uma parceria muito boa entre Estado e Município e nos sentimos 

110 

	

	participantes daquilo, porque até abaixo-assinado com quase sete mil assinaturas a Comissão 

de Saúde fez. 

Quero cumprimentar minhas colegas, Vereadoras Patrícia e Noemi, que são 

batalhadoras da Comissão; o Presidente Calvo, que não pode vir. Agradeço o Dr. Jorge 

Harada, velho conhecido da luta do SUS; Dra. Cecilia; Dra. Maria Helena; Dr. Flávio; Dr. 

Gebrim, amigo antigo, o irmão dele foi meu colega de turma na Escola Paulista de Medicina, 

grande amigo; Dr. Jefferson; Dr. André, conselheiros, convidados e todos os presentes. 

Não havendo mais nada a tratar por absoluta falta de tempo, dou por encerrada 

esta audiência da Comissão de Saúde. 
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Segue 'eN )untado_, nesta data documento(s) 
e papel de Informação rubricado sob folha(s) 
n°  1 10 04. JcZO 	Em LL 1 ii j  13  

Liliane Jun Ogura 
RF. 11.095 • Técnico Administrativo 
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32-a/2 

P-  

Wardelko 

Fots te...À2.2~~~ do 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 09 de outubro de 2013. 

SGP-12 no 36 - OF-SGP12 
36- 00468/2013 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerimento da Douta Comissão de Saúde, Promoção 

Social, Trabalho e Mulher, e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica 

do Município, encaminho a Vossa Excelência cópia do requerimento da Comissão, 

solicitando-lhe que se digne encaminhá-lo aos órgãos competentes a fim de que 

prestem as informações apresentadas que seguem em anexo. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência meus protestos 

de elevado apreço e distinta consideração. 

Obs.: segue requerimento deferido em anexo. 

Excelentíssimo Senhor 
Fernando Haddad 
DD. Prefeito da Cidade de São Paulo 
Edifício Matarazzo 
Nesta 

S.G. -A.T.L. 

li CUT 2013 

RECEBIDO 

g 	uiza %nes Torres Ferreira 
RF: 586.033.1.01 

SGmlArL 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4445 www.cannara.sp.gov.br  
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GABINETE DO PREFEITO 

Olício J. J. 1. n o )-t ao 	— 

Ref.: OF-SGP 12 n° 00468/2013  

c9âo' atfh 

de 2013. São Paulo, 	de 1,..0. .e.A.t..U1-riA," 

Folha 	 do 

Processo na ot 

titiane Jun ugufa 
_ 11.095 - SGP-12 

• 

15- DOCREC 
15- 00830/2013 

Senhor Presidente 

Reportando-me ao pedido de subsídios da Comissã 

de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher acerca do Projeto de Lei n 

326/12, de autoria do Vereador Natalini, que dispõe sobre a embalagem para d:J 

comercialização de soda cáustica líquida e água sanitária, encaminho a essa 
1•41 

Presidência, por cópia, as informações prestadas pela Secretaria Municipal daed 

Saúde, concluindo pela inviabilidade da propositura. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meugzi 

protestos de apreço e consideração. 

ROBERTO, AMI ARIBE FILHO 
Respondend pelo cargo de 

Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

I.drs JAM/MN / 
Resp 32 -12 
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o Pimenta 
ii 	sor • SGP. 22 

REF: 10.860 

- RECEBIDO 
Comlssab de Saúde, PrOMOÇãO 

	

Social, Trabalho e Mulher 	s  

E mo2ÇO 1 /15 às  di604/> 
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.4ha 

Norma:,  ne 01  
MarinaNtil Girotto 

RF 56 19 
Autoridade °Sanitária 

COVISAiGPs?'' 

Lhano Jufidg Uro 

RFs lt  Prefeitura do Município SG2  oCeSPilo Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação no 2Z. 

Processo: 2013-0.307.409-1 
	

em 06/11/2013 

Assunto: Parecer ao Projeto de Lei no 01-00326/2012 

	 CÓP1 
Sr. Gerente de Produtos e Serviços de Interesse da Saúde. 

Em atendimento ao solicitado em folha no 19 do presente processo, 
temos a considerar que: 

1- A Resolução RDC no 163 de 11 de setembro de 2001, a qual aprova o 
Regulamento Técnico para os produtos saneantes fortemente ácidos e 
fortemente alcalinos, estabelece: 

Art. 30  Os produtos abrangidos deverão possuir embalagem plástica rígida, 
reforçada, de difícil ruptura, hermética, com tampa de dupla segurança à prova 
de abertura por crianças, de forma a garantir que não sejam abertas mesmo 
após a sua primeira abertura. 

§ 1 0  As tampas de dupla segurança à prova de abertura por crianças deverão 
obedecer à Norma ISO 8317 ou suas atualizações, quanto às exigências técnicas 
e metodologia de ensaio. 

2- Conforme já explanado em folha no 9 pela Assessoria Jurídica deste órgão, a 
Resolução da Diretoria Colegiada ANVISA - RESOLUÇÃO - RDC No- 55, DE 10 DE 
NOVEMBRO DE 2009, a qual dispõe sobre Regulamento Técnico para Produtos 
Saneantes Categorizados como Água Sanitária e Alvejantes à Base de Hipoclorito 
de Sódio ou Hipoclorito de Cálcio e dá outras providências estabelece: 

Art. 50  Para efeito deste Regulamento Técnico, são adotadas as seguintes 
características gerais: 
VI - O material da embalagem primária deve ser opaco, de plástico rígido e de 
difícil ruptura, de composição e porosidade adequadas de modo a não permitir 
que ocorram reações químicas entre o produto e a embalagem, mudança de cor 
do produto, transferência de odores ou migração de substâncias para o produto, 
bem como migração do produto para o meio externo. 
VII - A embalagem deve ser bem vedada, com fechamento que impeça 
vazamentos ou eventuais acidentes e de tal maneira que possa voltar a ser 
fechada várias vezes durante o uso, sem o risco de contato com o produto, 
dificultando a abertura acidental ou casual durante o período de utilização do 
produto. 
Parágrafo único. Não se incluem no disposto no inciso VI deste artigo as 
embalagens flexíveis que devem atender ao estabelecido no inciso VII do Art. 7 0  
deste Regulamento Técnico. 
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Marina Ntatale Girott 
Subgerênd4 de Produtos 

COVISA/SMS 

G‘Tottc  
still2g1 568 .019,. . 

,„torir!" 

Folha 
re O; -3 2Gb 

ProcReso - 

Liliane Jun Nur° 
RF. 11.095 • SGP-12 

Prefeitura do Município de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação noi  Z.?? 

• Processo: 2013-0.307.409-1 em 06/11/2013 

MrHla N 4Ie Girotto 
FIFO 0.019 

Au Offel 	'Sanitária z 	OVI fePSI 

• 

Em complementação ao acima exposto agrega-se a Resolução' RDC no 
240 de 06 de outubro de 2004 e Consulta Pública no 21/2012, conforme 
discorrido em folhas no 12 a 15 do presente processo. 

Frente ao exposto, consideramos que a legislação sanitária vigente já 
contempla os itens necessários de embalagem dos produtos alvo do projeto de 
Lei em questão. 

Solicito que o presente processo seja encaminhado para a Assessoria 
Jurídica - COVISA-GAB/SMS para parecer quanto à competência legislativa do 
Município para impor as restrições pretendidas pela propositura. 
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Folha n", 	1 t 4 	do 

Processo no  01 -3  "1 ia,  

LIllane Jun Ogura 
RF. 11.095 - SGP-12 

 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Prefeitura de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

GPSIS COVISA-SMS - 07/11/13 
Fl 24 

Do PA 2013-0.307.409-1 

À COVISA-G 
QmS-  COVSA 

Em relação às solicitações às fls. 19 a 20, em vista as informações às fls. 09 a 16 
e 22 a 23, esta Gerência manifesta-se pelo Veto Total ao PL 326/12. 

Charles de, 	Ferreira 
Gerente de Vigilâ 	rodutos e Serviços 
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lim? 
352 

r.nviswe; 

Folha 	 do 

Processo ff 	  

tuna Jni3li'un urre 
Prefeitura do Município de 00ihipigGp.12 

Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação no ,24 

Do processo 2013-0.307.409-1, em 08/11/2013. 

Interessado: SGM/ATL 

Assunto: Projeto de Lei no 00326/2012 de autoria do legislativo 

À SMS-COVISA 

Sra Coordenadora 

Versa o presente sobre Projeto de Lei n° 326/12 de autoria do Nobre 

Vereador Gilberto Natalini, que estabelece normas de embalagem e 

rotulagem, de produtos a base de "Hipoclorito de Sódio" e "Hidróxido de 

Sódio" a serem comercializados na Cidade de São Paulo. 

O projeto de Lei ora sob análise: 

"Dispõe sobre a embalagem para a comercialização de soda 

cáustica liquida e água sanitária e dá outras providências". 

Art. 10  - A comercialização de soda cáustica liquida (hidróxido 

de sódio, NaOH) e água sanitária (hipoclorito de sódio, NaCIO) no 

varejo só será permitida quando feita em embalagem plástica rígida, 

opaca, reforçada, de difícil ruptura, hermética, com tampa de dupla 

segurança à prova de abertura por crianças, de forma a garantir 

que no seja aberta mesmo após a sua primeira abertura. 

Parágrafo Único — esta embalagem deve conter advertência, 

em destaque; informando do risco de intoxicações graves com 

possibilidade de óbito. 

..111!..EffICSISeffIZIAlteCZteNfelff101f1121* 

Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP- CEP 01221 000 
Tel.: 3397-8202 / 3397-8350 

www.prefeitura.sp.gov.bricovisa 
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Folha 	5.(2i, 
Pn' 

02> 
P""Mês,a Apn.  

Prefeitura do Município de Speri S 

Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

Conforme já acostado aos autos em fls. 9/16 e 22/23, trazemos 

Regulamentação Federal afeita ao tema. Por pertinente, para fins de 

elucidação da matéria inserimos no presente RDC /ANVISA n°163/2001, 

que trata de embalagem de produtos fortemente alcalinos/fortemente ácidos, 

no qual se insere o produto Soda Caustica. 

RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA - RDC N° 163, 

DE 11 DE SETEMBRO DE 2001 

Aprova o Registro Técnico para produtos saneantes fortemente 

ácidos e fortemente alcalinos. 

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária, no uso da atribuição que lhe confere o art. 11, inciso IV, do 

Regulamento da ANVISA aprovado pelo Decreto 3.029, de 16 de abril 

de 1999, c/c o § 1 0  do art. 111 do Regimento Interno aprovado pela 

Portaria no 593, de 25 de agosto de 2000, 

republicada no DOU de 22 de dezembro de 2000, em reunião 

realizada em 8de agosto de 2001. 

Considerando a natureza e o risco das formulações fortemente 

alcalinas e das formulações fortemente ácidas, que podem provocar 

danos à saúde humana, principalmente crianças; 

Considerando a necessidade e a importância de estabelecer 

regulamento específico referente ao registro, fabricação e 

comercialização desses produtos, com base na Lei no 6.360, de 23 de 

setembro de 1976 e seu Regulamento, 

Decreto no 79.094, de 5 de janeiro de 1977, adotou a seguinte 

Resolução de Diretoria Colegiada e eu, Diretor-Presidente, determino a 

sua publicação: 

Art. 1° Aprovar o Regulamento Técnico para os produtos 

saneantes fortemente ácidos e fortemente alcalinos. 

Art. 2° Para efeito deste Regulamento, consideram-se 

saneantes fortemente ácidos ou fortemente alcalinos: 

I - Os produtos que possuem valores de pH em solução a 1% p/p 

temperatura de 25 0C (Vinte e cinco graus Celsius) menor ou igual a 2 

(dois) ou maior ou igual a 11,5 (onze e meio). 

II - As formulações consideradas de risco que apresentarem 

características corrosivas, em testes realizados seguindo a metodologia 

da OECD-404 ou suas atualizações para estudos agudos de irritação / 

corro- -o dérmica, aceitos pelo Instituto Nacional de Controle de 

$15111tXX$111411ZINIIIIIIIIIZZlegertelta414112,12 

Rua Santa Isabel, 181 .Vila Buarque - S o Paulo - SP- CEP 01221 - 000 
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Folha n° 

Procuro° n•  

ne 

do 

01  

-ramisr"--  
Qgur0 

Prefeitura do Munic~ 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Qualidade em Saúde - INCQS/FIOCRUZ. 

III - Excetuam-se deste regulamento técnico em razão de suas 

especificidades: 

a) Os produtos à base de hipoclorito de sódio ou cálcio, com teor 

de cloro ativo menor que 5%. 

b) Os produtos de uso profissional, que tem como característica á 

manipulação por pessoas ou empresas devidamente treinadas e 

qualificadas, desde que sejam seguidos os dizeres de rotulagens 

constante no ANEXO. 

c) Os produtos fabricados no Brasil exclusivamente para exportação. 

Art. 30  Os produtos abrangidos deverão possuir embalagem plástica 

rígida reforçada, de difícil ruptura, hermética, com tampa de dupla 

segurança à prova de abertura por crianças, de forma a garantir 

que não sejam abertas mesmo após a sua primeira abertura. 

§ 1° As tampas de dupla segurança à prova de abertura por crianças 

deverão obedecer à Norma ISO 8317 ou suas atualizações, quanto às 

exigências técnicas e metodologia de ensaio. 

Portanto o referido projeto de Lei, inova ao se exigir a necessidade de 

tampa de segurança aos produtos a base de Hipoclorito de Sódio, pois a 

exigência deste tipo de vedação para os produtos a base de Hidróxido de 

Sódio já esta contemplada na legislação federal há mais de 10 ( dez) anos. 

A proposta do Projeto de Lei 326/2012, insere-se primordialmente na 

necessidade de se apor à rotulagem dos produtos a frase de advertência 

"PODEM CAUSAR INTOXICAÇÕES GRAVES,COM POSSIBILIDADE DE 

ÓBITO". Entendemos que já estão contempladas na legislação federa is as 

advertências sobre a necessidade de se manter longe de crianças e animais 

domésticos os produtos em referência, indicando que há risco quando existe a 

ingestão acidental destes produtos. 

Ao se exigir no Município de São Paulo, a inserção nos dizeres de 

rotulagem as propostas do Vereador, com certeza estimulará outros 

Municípios, bem coo o órgão regulamentador federal, a se debruçar sobre o p‘  

Rua Santa Isabel, 181 -vila B rque - São Pauto - SP - CEP 01221 - 000 
Tel.:3397-8202 / 3397-8350 

WWW.prefeitura.sp.gov.bricovisa 
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Folha tf 	11 	, do 

Premo no  01-3.2-íot  ° ,  PIA  

, 

PreM)s .-1 . 	gynicípio de Sãoláâ 
e. 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

tema. Ressalva deve ser efetuada ao se apontar que os produtos aqui 

consumidos, não são necessariamente fabricados dentro deste Município. Para 

qualquer empresa que venha a partir da possível edição da lei, será exigido 

rótulo especifico para a comercialização dentro da capital, bem como para os 

produtos a base De hipoclorito de Sódio, embalagem diversa da 

comercializada em outros locais, o que com certeza gerará custos extras, 

repassados fatalmente ao consumidor final. 

Importante salientar, que a ingestão acidental destes produtos, está 

diretamente ligada ao acesso. A gravidade das seqüelas ocasionadas pela 

ingestão destes produtos é inquestionável, mas entendemos que medidas 

educativas, cujo alvo seriam os responsáveis pelas crianças teriam grande 

efetividade, gerando benefícios inegáveis a toda a população. 

Quanto ao questionado a respeito da Lei 14.476, que "Dispõe sobre a 

proibição de comercialização de produtos de limpeza em desacordo com as 

especificações determinadas pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária, e 

dá outras providências". 

Art. 1 0  Fica proibida a comercialização de produtos de limpeza 

em desacordo com as especificações determinadas pela Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária. 

Informamos que dentro deste Município as normas regulamentadoras 

de ANVISA já são utilizadas nas atividades diárias desenvolvidas pelas equipes 

responsáveis pela fiscalização, sendo observados os critérios impostas quanto 

a rotulagem e forma de apresentação. 

Reforça-se por fim, que o proposto pelo Nobre Vereador tem por 

finalidade diminuir os riscos acidentais de ingestão, mas que inserções de 

rotulagem e modo de comercialização de produtos apenas em âmbito 

municipal não tem a efetividade esperada, pois o acesso destes produtos pode 

ser feito em qualquer outro Município circunvizinho e se houver acréscimo no 

valor destes produtos, com certeza o consumidor final assim o fará. 

• I WW42211112XWW3111122WCCC12215CRIE219 
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p3rtarm,nta 

A:( C  

Folha n 	i Q 	do 

1.2)  Processo t f I 
MaApw m2. unta; 

Ullane Jutl Num 	- 	 52 
Prefeitura dikrowipmwde Sao Pa ffl 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Encaminhamos o presente a V.Sa para análise e encaminhamento, 

sugerindo que o projeto de Lei ora proposto seja vetado, pela existência de 

normas regulamentadoras federais que já versam sobre o tema. 

São Paulo, 08 de novembro de 2013. 

vanise Segala de Araujo 
i 

OVISA/ G assessoria Jurídica 

À 

Secretaria Municipal da Saúde 

Senhor Assessor Parlamentar 

Acolho manifestação supra, e encaminho a V.Sa para as devidas 

providências. 	 1 

São Paulo 08 de novembro de 2103. 

WILMA TIEMI MYIAKE MORIMOTO 

Coordenadora de Vigilância em Saúde 

IIIIN1142111111112,21WICER211114223111!41215 

Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque 2- SiO Paulo - SP - CEP 01221 - 000 
Tel.: 3397-8202 / 3397-8350 

www. p refe i tu ra.spSi*.bricovísa 
titovisa 
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Hélio de Souza 
RF: 729753 com 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

Folha n 	Ia20 do  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO FF~Csorf 01 32(' 
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE 

Assessoria Parlamentar 	Ullone Jun um  
RF. 11.095 - SGP-12 

Folha de informação n° 31  

Do Processo n°2013.0.307.409-1 em 11.11.2013 	a) 

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 326/2012, de autoria dos Vereador Natalini, que 
dispõe sobre a embalagem para comercialização de soda 
cáustica líquida e água sanitária. Pedido de Subsídios. 

À 
SGM/ATL - Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento a Solicitação de V.Sa., a matéria em pauta 
foi encaminhada para pronunciamento da Área Técnica competente desta Pasta. 

Diante do exposto, pela Gerência de Vigilância deS 
Produtos e Serviços de Interesse à Saúde e Assessoria Jurídica, ambas dà:--1 
Coordenação de Vigilância em Saúde, juntadas às fls.22/2326/27/28/29 e 30, e, ern:5; 
que pese a brilhante justificativa apresentada pelo autor, o Projeto de Lei n 
326/2012, não reúne condições de se converter em Lei, haja vista, que o objeto dar-
presente proposta já se encontra contemplada através da Legislação Sanitária` r  
vigente. Ademais, as normas regulamentadoras de ANVISA já são utilizadas 
rotineiramente nos serviços e ações, nas atividades diárias desenvolvidas pelas 
equipes responsáveis pela fiscalização, acerca da rotulagem e forma de 
apresentação. 

Isto posto, reiteramos VETO TOTAL ao Projeto de Lei em 
comento. 

S`do Paulo, 11 de novembro de 2013. 

JJLP/whs 

José de 1. i t  unior 
Secretário Municipal da Saúde 

SMS-G 

Rua General Jardim, 36- Vila Buarque -São Pauto - Cep:01223-010 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
6/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 131



imb3 

_ 
rio 

1 49- i 
1:rn I 	' 

jun egura 
11.095 - Técnico Acirni,vstr:7t;,0 

M
at

ér
ia

 P
L 

32
6/

20
12

. O
 a

rq
ui

vo
 m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
 n

ão
 c

on
té

m
 a

ss
in

at
ur

as
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 132



(c21 

Processo  

Liliane Jun Ogura 
F. 11.095 - SGP-12 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 

PAREC 16- 02767/2013 
	

DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 326/2012. 

O Projeto de Lei, de autoria do Nobre Vereador Natalini, dispõe sobre a embalagem para a 
comercialização de soda cáustica líquida e água sanitária, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade apresentando substitutivo. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 
manifestou-se favoravelmente ao projeto na forma do substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto em questão é de grande significado para a população paulistana, principalmente por 
promover ações que visam à prevenção os acidentes domésticos por intoxicação de 
produtos que contenham soda cáustica e água sanitária. 

Embora existam vários regulamentos técnicos para produtos saneantes, a proposta em tela 
inova a respeito da exigência de tampas de segurança nos produtos a base de hipoclorito de 
sódio, além de estimular outros municípios a se debruçar sobre o tema. Pelos motivos 
expostos e, sobretudo, pela finalidade de diminuição dos riscos acidentais de ingestão, 
favorável é o nosso parecer nos termos do projeto original. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher/  I. LZ1-13 

Ari Friedenbach 

Edemilson Cha es 

Gil 	Natalini 

Calvo 
Presidente 

17- RELCOM 
17- 02816/2013 rra 	elatora 

CSPSTM-SF 
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Folha n° 	/.24.2_■ do 

Processo n° 

Apareci. 

	

RF. 1 	SGP-12 

 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

silo PAULO 

 

16 - PAR 

PARECER N° 	16- 00934/2014 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 326/2012: 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalinl, 
dispõe sobre a comercialização de soda cáustica líquida (hidróxido de sódio, NaOH) e 
água sanitária (hipoclorito de sódio, NaC10) no varejo, estabelecendo parâmetros que 
especifica para a embalagem do produto: embalagem plástica rígida, opaca, reforçada, 
de difícil ruptura, hermética, com tampa de dupla segurança à prova de abertura por 
crianças, sendo que a mesma deve conter advertência, em destaque; informando do 
risco de intoxicações graves com possibilidade de óbito. 

A propositura determina também que cabe à autoridade de vigilância 
sanitária competente a fiscalização de suas disposições e a imposição a eventuais 
infratores das penas de advertência; apreensão do produto; multa no valor de R$ 
4.000,00 (quatro mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência e finalmente 
interdição do estabelecimento, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal 
cabíveis. Prevê ainda cláusula de correção do valor monetário da multa. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 
parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo "com vistas a adequar o 
projeto à multa mais severa prevista na Lei Federal" n° 6.437, de 20 de agosto de 1977 
(que versa sobre infrações à legislação sanitária federal). 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável ao substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça 
e Legislação Participativa, portanto, é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 06 Cl /a044
. 
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REC 

49/2015 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n° 326/12, que 
DISPÕE SOBRE A EMBALAGEM PARA A COMERCIALIZAÇÃO 
DE SODA CÁUSTICA LÍQUIDA E ÁGUA SANITÁRIA, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS, de autoria do Vereador Gilberto 
Natalini, seja submetido á apreciação do Plenário. 

Sala das sessões 

r olha n" 	o rrocebse 

1 Ratzlitt Iktainc!I 	,o Parreto 
FF : 	1 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

   

RECURSO 
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'::nenta 
SGP.22 

À 

SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento 
de recurso. 

20/08/2015 

ANDERSON RÇXEUO DE SOUZA 
Supervisor de FinaIi4sçãodo Proc. Legislativo 
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